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membro para compor a Comissão Temporária, Antonio Carlos Magalhães, Edison lobão, a S~ 
criada a partir do Requerimento nO 263, de 1996, Júnia Marise, e os Srs. Roberto Requião, Antônio 
com a finalidade de acompanhar as propostas, Carlos Valadares, Epitácio Cafeteira e Eduardo 
teses e procedimentos necessários à participa- Suplicy. À sanção. ................................................. 05254 
ção do Brasil na Conferência das Nações Unidas Substitutivo da Cámara ao Projeto de lei 
sobre Assentamentos Humanos - Habitat 2 -, do Senado nO 87, de 1992 (nO 3.772193, naquela 
que será realizada em Istambul no perlodo de 3 a Casa), de autoria do Senador Mansueto de La-
14 de junho de 1996. ... ........ ........ .......................... 05244 vor, que dispõe sobre o reassentamento de habi-

2.2.12 - Comunicação da Presidência tantes e trabalhadores em imóvel rural desapro-
Designação da Senadora Marina Silva para priadO por necessidade ou utilidade pública. 

compor a Comissão Temporária, criada pelo Re- Aprovado o substitutivo. À Comissão Diretora 
querimento nO 263, de 1996, de acordo com a in- para redação final. ................................................ 05262 
dicação feita pela Uderança do PT, lida anterior- Projeto de Lei da Câmara nO 95, de 1995 
mente. .................................................................... 05244 (nO 534/95, na Casa de origem), que dispõe so-

2.2.13 - Leitura de projeto bre anistia relativamente às eleições de 3 de ou-
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1996, de autoria do Senador Jonas Pinheiro, que 1994. Aprovado com emenda, tendo usado da 
susta a aplicação do disposto no art. 21, da Por- palavra o Sr. Carlos Patrocínio. À Comissão Dire-
taria nO 48, de 10 de julho de 1995, do Presidente tora para redação final.. ............................... :......... 05263 
do Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e dos Projeto de lei do Senado nO 241, de 1991, 
Recursos Naturais Renováveis - IBAMA.............. 05244 que estaibelece prazo para a elaboração do Pla-
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Projeto de lei da Cárnara nO 6, de 1996 (nO Social e dá outras providências. Aprovado com 

1.178195, na Casa de origem), de iniciativa do emendas, após usar da palavra o Se. Coutinho 
Presidente da República, que autoriza a União a Jorge. À Comissão Diretora para redação final. ... 05265 
delegar aos municípios, estados da Federação e 2.3.1 - Matérias apreciadas após a Or-
a0 Distrito Federal a administração e exploração dem do Dia 
de rodovias e portos federais. Aprovado com Redação final do Projeto de Lei do Senado 
emendas, após parecer de plenário, tendo usado nO 87/92. Aprovada, nos termos do Requerimen-
da palavra os Srs. Edison lobão, Ramez Tebet, to nO 303, de 1996. À sanção. ............................... 05267 
Coutinho Jorge, Ademir Andrade, Sebastião Ro- Redação final da emenda do Senado ao 
cha. À Comissão Diretora para redação final. ...... 05246 Projeto de lei da Câmara nO 95/95. Aprovada, 

Redação final das emendas do Senado ao nos termos do Requerimento nO 304, de 1996. À 
Projeto de lei da Câmara nO 6, de 1996 (nO Cárnara dos Deputados......................................... 05268 
1.178195, na Casa de origem). Aprovada. À Câ- Redação final do Projeto de Lei do Senado 
mara dos Deputados. ...... .... ..... ... .... ........ .... .... ...... 05253 nO 241/91. Aprovada. nos tenmos do Requerimento 

Projeto de Resolução nO 23, de 1996, que nO 305, de 1996. À Cárnara dos Deputados............. 05268 
autoriza o Estado do Ceará a contratar operação 2.3.2 - Requerimento 
de crédito junto à Caixa Econômica Federal, no N> 306, de 1996, de autoria da Senadora Se-
valor de vinte e cinco milhões, oitocentos e treze nadta da Silva. solicitando o encaminhamento, alra-
mil e sessenta e oito reais, destinada ao desen- vés da Diretoria-Geral, das informações que men-
volvimento de ações voltadas à melhoria da qua- dona à TH Engenharia-Comércio Uda. Deferido.... 05269 
lidade de vida da população de menor renda, 2.3.3 - Discursos após a Ordem do Dia 
com recursos do FGTS, dentro dos Programas SENADOR ADEMIR ANDRADE - Preocu-
Pró-Moradia, Pr6-Saneamento e Pró-Conclusão. pação com os entendimentos entre o Governo e 
Aprovado. À Comissão Diretora para redação final. 05253 líderes sindicais sobre passlveis mudanças na 

Redação final do Projeto de ResolUção nO CLT, visando definir nOvas formas de relação tra-
23. de 1996. Aprovad". À promulgação................ 05354 balhista, através de contratos temporários. .......... 05270 
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(nO 600/95, na Casa de origem), que concede do-se com o Senador Renan Calheiros pelo equl-
anistia de multas cominadas pelo Tribunal Supe- voco em aparte, no que tange a emendas apro-
rior do Trabalho, a entidades sindicais e associa- vadas ao orçamento favorecendo o Estado da 
ções a elas vinculadas, em virtude de sentença Paralba. ................................................................. 05271 
judicial. Aprovado, após parecer de plenário. SENADOR JOSÉ SARNEY - Profunda ca-
tendo usado da palavra os Srs. Gerson Camata, moção pelo falecimento. em desastre de avião, 
Ademir Andrade, Ramez Tebat a S~ Marina Sil- no Estado do Maranhão, dos Deputados João 
va, os Srs. José Fogaça, Ronaldo Cunha Lima, Silva. Jean Carvalho e Valdir Filho........................ 05271 
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96. (Republicação.) ... u ........ u ... u ... u ........ uu ..... u.... 05297 
6 - MESA DIRETORA 
7 - CORREGEDORIA PARLAMENTAR 
8 - PROCURADORIA PARLAMENTAR 
9 - LIDERES E VICE-LIDERES DE PAR­

TIDOS 
10 - CONSELHO DE ÉTICA E DECORO 

PARLAMENTAR 
11 - COMPOSiÇÃO DAS COMISSÕES 

PERMANENTES 
12 - COMISSÃO PARLAMENTAR CON­

JUNTA DO MERCOSUL (SEÇÃO BRASILEIRA) 

de até DM 10.000,00 (dez milhões de mar­
cos alemães), destinada a financiar, par­
cialmente, o Projeto de Recuperação de 
Sistemas de Abastecimento de Água no 
Estado de Santa Catarina, e ao Estado de 
Santa Catarina autorização para a con­
cessão de contragarantia 11 União refe­
rente 11 mesma operação. 

O Senado Federal resolve: 
ArL 1 ~ É a República Federativa do Brasil auto­

rizada a conceder garantia à Companhia Catarinen-
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se de Águas e Saneamento - CASAN, referente à valor de DM 322.000,00 (trezentos e vinte e dois mil 
contratação de operação de crédito externo junto ao marcos alemães); as demais de DM 323.000,00 (tre-
Kreditanstalt für Wiederaulbau - Kfw, no valor de até zentos e vinte e três mil marcos alemães). vencen-
DM 10.000.000,00 (dez milhões de marcos alemã- do-se em 30 de junho e 30 de dezembro de cada 
es), destinada a financiar, parcialmente, o Projeto de ano, após carência de cinco anos; 
Recuperação de Sistemas de Abastecimento de - dos juros: semestralmente vencidos, em 30 
Água no Estado de Santa Catarina. de junho e 30 de dezembro de cada ano; 

Art. 2Q A operação de crédito a que se refere o - da commitment tee: semestralmente venci-
art. 1 Q tem as seguintes características: da, em 30 de junho e 30 de dezembro de cada ano, 

a) devedor: Companhia Catarinense de Águas vencendo-se a primeira parcela juntamente com os 
e Saneamento - CASAN; juros; 

b) garantidor: República Federativa do Brasil; - das despesas gerais: após a emissão do 
c) credor: Kreditanstalt für Wiederaufbau - Kfw; Certificado de Registro, mediante comprovação, de-
d) valor pretendido: DM 10.000.000,00 (dez mi- vendo ser pagas em Reais, exceto aquelas incorri-

Ihões de marcos alemães), equivalentes a R$ das no exterior que só possam ser pagas em moeda 
6.686.340,00 (seis milhões, seiscentos e oitenta e estrangeira; 
seis mil e trezentos e quarenta reais), em 30 de se- 1) destinação dos recursos: aquisição de hidrô-
tembro de 1995; metros, micro e macro medidores. 

e) juros: 4,5% a.a. (quatro vírgula cinco por ParágrafO único. Caso o devedor pretenda rea-
cento ao ano) fixos, incidentes sobre o saldo deve- lizar pré-pagamento da operação, o pedido deverá 
dor do principal; ser previamente submetido ao Banco Central do 

f) commitment tee: 0,25% aa (zero vírgula vinte Brasil. 
e cinco por cento ao ano) contados a partir de três me- Art. 3Q É o Estado de Santa Catarina autoriza-
ses após a data da assinatura do contrato e caiculados do a conceder contragarantia à República Federati-
sobre as parcelas não desembolsadas do crédito; va do Brasil referente à operação de crédito extemo 

g) disponibilidade: até 31 de dezembro de de que trata o art. 1 Q desta Resol ução. 
1996; 

h) despesas gerais: limitadas aO, 1 % (zero vír­
gula um por cento) do valor do financiamento; 

í) juros de mora: (sobre o príncipai e juros) 3% 
a.a. (três por cento ao ano) acima da taxa de des­
conto do Deutsche Bundesbank; 

Il condições de pagamento: 
- do principal: em trinta e uma prestações se­

mestrais consecutivas, s6ndo as treze primeiras no 

Art. 4Q A contratação da operação de crédito a 
que se refere o art. 1 Q deverá efetivar-se no prazo 
máximo de quinhentos e quarenta dias, contado da 
data da publicação desta Resolução. 

Art. SQ Esta Resolução entra em vigor na data 
de sua publicação. 

Senado Federal, 28 de março de 1996. - Se­
nador José Sarney, Presidente do Senado Federal. 

Ata da 31ª Sessão Deliberativa Ordinária 
em 28 de março de 1996 

2ª Sessão Legislativa Ordinária, da 50ª Legislatura 
Presidência dos Srs. José Samey, Júlio Campos, Ney Suassuna, Romeu Tuma 

Nabor Júnior, Edison Lobão, Valmir Campelo e Ramez Tebet 

As 14 HORAS E 30 MINUTOS, COMPARE­
CERAM OS SRS. SENADORES: 

Ademir Andrade - Antonio Carlos Magalhães -
Antônio Carlos Valladares - Artur da Távola - Bello 
Parga - Benedita da Silva - Beni Veras - Bernar­
do Cabral - Carlos Bezerra - Carlos Patrocínio -
Carlos Wilson - Coutinho Jorge' - Edison Lobão -
Eduardo Suplicy - Elcio Alvares - Emma Feman-

des - Epitacio Cafeteira - Emandes Amorim - Es­
peridião Amin - Fernando Bezerra - Freitas Neto -
Geraldo Melo - Gerson Camata - Gilberto Miranda 
- Gilvam Borges - Guilherme Palmeira - Hugo 
Napoleão - íris Rezende - Jefferson Peres - João 
França - João Rocha - Joel de Hollanda - Jonas 
Pinheiro - José Agripino - José Alves - José Bian­
co - José Eduardo Dutra - José Fogaça - José Ig-
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nácio Ferreira - José Roberto Arruda - José Sar- tiva do projeto que fere dispositivos do art. 61 da 
ney - Júlio Campos - Júnia Marise - Lauro Cam- Constituição Federal e, também o corrige quanto ao 
pos - Leomar Quintanilha - Levy Dias - Lucídio que colide com o ar!. 169 da Carta, artigos, parcial-
PorteJJa - Lúcio Alcântara - Lúdio Coelho - Luiz mente transcritos abaixo: 
Alberto de Oliveira - Marina Silva - Mauro Miranda 
- Nabor Júnior - Ney Suassuna - Onofre Quinan -
Osmar Dias - Pedro Piva - Pedro Simon - Ramez 
Tebet - Renan Calheiros - Roberto Freire - Ro­
berto Requião - Romeu Tuma - Ronaldo Cunha 
Lima - Sebastião Rocha - Sérgio Machado - Teo­
tonio Vilela Filho - Valmir Campelo - Vilson Kleinü­
bing - Waldeck Ornelas. 

O SR. PRESIDENTE (Nabor Júnior) - A lista 
de presença acusa o comparecimento de 70 Srs. 
·Senadores. Havendo número regimental, declaro 
aberta a sessão. 

Sob a proteção de Deus, iniciamos nossos tra­
balhos. 

O Sr. i" Secretário em exercício, Senador Jef­
ferson Péres, procederá à leitura do Expediente. 

É lido o seguinte: 

EXPEDIENTE 

PARECERES 

PARECERES N"5145 E 146, DE 1996 

Sobre emenda ao Projeto de Lei do 
Senado n~ 348, de 1991 de autoria do Se­
nador Nelson Carneiro "Dá nova redaçao 
ao art ~ do Decreto-Lei n~ 3, de 27 de Ja­
neiro de 1996, que disciplina as relaçoes 
jurldicas do pessoal que integra o siste­
ma de atividades protuárlas". 

PARECER N2 145 DE 1996 
(Da Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania) 

Relator: Senador Ney Suassuna 
Vem esta Comissão, para exame, a emenda ao 

Projeto de Lei do Senado n2 348, de 1991, de inciativa 
do então Senador Dario Pereira, que "Dá nova reda­
ção ao art. 9º do Decrelo-Lei n2 3 de 27 de janeiro de 
1996, que disciplina as relações jUrfdicas do pessoal 
que integra o sistema de atividades portuárias". 

A proposição autoriza o Executivo a criar a Po­
lícia Portuáría, como órgâo subordinado ao Departa­
mento de Polícia Federal, com base no quadro de 
funcionários da Guarda Portuária, organização admi­
nistrada pelos concessionários dos serviços de por­
tos e com vinculação técnica e operacional à capita­
nia do porto. 

Quanto ao mérito por tornar a matéria somente 
autorizativa, a emenda sana o vício original de inicia-

"Art. 61 ( ... ) 
§ 1 º São de iniciativa privativa do Pre-

sidente da República as leis que: 
I =- ( ... ) 
" - disponham sobre: 
a) criação de cargos, funções ou e~ 

pregos públicos direta e autárquica ou au­
mento de sua remuneração; 

el criação, estruturação e atribuições 
dos Ministérios e órgãos da administração 
pública. 

Ar!. 169. ( ... ) 
Parágrafo único. A concessão de qual­

quer vantagem ou aumento de remunera­
ção, a criação de cargos ou alteração da es­
trutura de carreiras, bem como a admissão 
de pessoal, a qualquer título ( ... ), s6 poderão 
ser feítas: 

1- ( ... ); 
" - se houver autorização específicas 

na lei de diretrizes orçamentárias ( ... )" . 
(grilos nossos.) 

Não obstante, a emenda não sana um outro 
grave aspecto de inconstitucionalidade, deixando nl) 
texto original a disposição que prevê o aproveita­
menlo dos antigos funcionários da Guarda Portuária, 
para preenchimento de cargos .da Policia Portuária, 
sem concUlSo público, em claro desacordo com o 
ar!. 37 da Constituição Federal, que dispõe: 

"Art. 37. A administração pública dire­
ta, indireta ou fundacional, de qualquer dos 
Poderes da União, dos Estados, do Distrito 
Federal e dos Municípios obedecerá aos 
príncípios de legalidade, impessoalidade, 
moralidade, publicidade e, também, ao se­
guinte: 

I - os cargos, empregos e funções pú­
blicas são acessíveis aos brasileiros que 
preencham os requisiloS estabelecidos em lei; 

" - a investidura em cargo ou emprego 
públiCO depende de aprovação prévia em 
concurso público de provas ou de provas e 
títulos, ressalvadas as nomeações para car­
go em comissão declarado em lei de livre 
nomeação e exoneração; 
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111 - O prazo de validade do concurso de opini1k:> que n1k:> há qualquer aspecto relevante, do 
públiCO será de até dois anos, prorrogável ponto de vista desta Comiss1k:>, para ser discutido. 
uma vez, por igual período; Pelo exposto, concordamos com o parecer da 

IV - durante o prazo improrrogável pre- Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania. 
visto no edital de convocação, aquele apro- Sala da Comissão, 26 de março de 1996. - Se-
vado em concurso público de provas ou de nadora Emllia Fernandes - Senador José Roberto 
provas e títulos será convocado com priori- Arruda - Senadora Marluce Pinto - Senador Ney 
dade sobre novos concursados para assu- Suassuna - Senador Mauro Miranda - Senador 
mir cargo ou emprego, na carreira; Roberto Requião - Senador Arlindo Porto - Sena· 

.......................... __ ................................. " dor Eleio Alvares - Senador Freitas Neto - Sena­

Pelo exposto, opino favoravelmente á aprova­
ção da emenda ao Projeto de lei rf' 348, de 1991, 
observada a seguinte subemenda: 

SUBEMENDA 

Dê-se a seguinte redação ao parágrafo único 
do art.9º- do Decreto-Lei nº- 3, de 27+66, constante 
do art. 1 ~ da emenda ao PlS rf' 348/91 : 

"Parágrafo único. O quadro da POlícia 
Portuária terá seus cargos de provimento 
efetivo preenchidos de acordo com o que 
dispõe o art. 37 da Constituição Federal." 

Sala das Sessões, 8 de novembro de 1995. -Iriz 
Rezende, Presidente - Ney Suassuna, Relator -
José Bianco - Jefferson Peres - Francelino Pereira 
- Romeu Tuma (abstenção) - Ney Suassuna - Ber­
nardo Cabral (abstençOO) - Josaphat MarinhO - José 
E. Dutra (abstenção) - Ramez Tebet - Pedro Simon. 

PARECER ~146, DE 1996 
(Da Comissão de Serviços de Infra-Estrutura) 

Relator: Senador Gerson Camata 
Vem a esta Comissão, para exame, o Projeto 

de lei do Senado nº 348, de 1991, de iniciativa do 
então ilustre Senador Nelson Carneiro, que "Dá 
nova redação ao art. 9º do Decreto·lei nº- 3, de 27 
de janeiro de 1966, que disciplina as relações jurídi­
cas do pessoal que integra o sistema de atividades 
portuárias". 

A proposição, que recebeu emendas no âmbito 
da Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania -
CCJ, autoriza o Executivo a criar a POlicia Portuária, 
como órgão subordinado ao Departamento de Polí­
cia Federal, com base no quadro de funcionários da 
Guarda Portuária, organização administrada pelos 
concessionários dos f.erviços de portos e com vincu­
lação técnica e operacional à Capitania dos Portos. 

A iniciativa versa, inequivocamente, sobre ma­
téria que diz respeito à alteração de normas adminis­
trativas de pessoal, que já foram, a nosso ver, analisa­
das com profundidade e propriedade pela CCJ. Somos 

dor Carlos Patroclnio - Senador Romero Jucá -
Sanador José Agripino Maia - Senador Lúdio 
Coelho - Senador Gerson Camata. 

PARECER ~ 147, DE 1996 

Da Comissão de Serviço de Intra-Es­
trutura sobre o Projeto de Lei do Senado n!' 
297, de 1995, de autoria do Senador Roberto 
Requiao, que "diSpOe sobre o transporte a 
granel, por meio de conduto, de derivados 
de petróleo produzidos no Pais". 

Relator: Senador Vilson Kleinübing 
É submetido à apreciação desta Comissão de 

Serviços de Infra· Estrutura do Senado Federal o 
Projeto de lei do Senado nº- 297, de 1995, de auto­
ria do Senador Roberto Requião, que "dispõe sobre 
o transporte a granel, por meio de conduto, de deri­
vados de petróleo produzidos no País". 

O objetivo do projeto é o de estimular a Petro­
brás a continuar aplicando seus recursos na constru­
ção de oleodutos que normalmente representam a 
forma mais econõmica de transporte de granéis lí­
quidos. 

A Petrobrás vem desenvolvendo, nos últimos 
anos, intensivo programa de construção de oleodu­
tos, interligando suas refinarias a diversas cidades 
brasileiras. 

Estão sendo construídos no momento os se­
guintes oleodutos: 

1. oleoduto ligando a Refinaria de Paulfnia às 
cidades de Ribeirão Preto, Uberaba, Uberlândia, 
Goiãnia e Brasília; 

2. oleoduto ligando a Refinaria Landulfo Alves 
às cidades de Jequié e ltabuna; 

3. Oleoduto ligando a Refinaria do Paraná às 
cidades de ltajai e Florianópolis. 

4. está em fase de projeto o oleoduto que liga­
rá a Refinaria do Paraná à cidade de Londrina. 

Esse programa, embora represente um eleva­
do investimento para a Petrobrás, implica uma subs­
tancial redução dos preços de combustíveis para a 
sociedade brasileira. Isso porque, além de o trans-
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porte por conduto normalmente ser mais econômico, neficiando não apenas a área de influência da rodo-
o transporte por meio de caminhões-tanque e vagões- via, mas a própria economia do País. 
tanque está mais sujeilo a irregularidades e desvios. Ademais, os benefícios advindos deste encur-

Considerando que os 01 eodutos estão sendo tamento de distância, refletem também na redução 
construídos pela Petrobrás com recursos próprios e do frete - importante componente do preço final dos 
que eles têm um prazo de retorno estimado em vá- produtos transportados - bem como na redução do 
rios anos, é importante garantir à Petrobrás o direito consumo dos combustíveis e do tempo de viagem. 
de operá-Ias. A administração desses oleodutos pela Finalmente deve-se observar que o trecho em 
Petrobrás-Holding irá assegurar a redução dos cus- questão trata-se de uma rodovia de ligação, cujas 
tos do suprimenlo e a transferência desse benefício características se enquadram na Lei nº 5.917f73, 
para a população como um todo. que cria o Plano Nacional de Viação. 

O projeto é constitucional jurídico e apresenta Por todo o exposto, é o nosso Parecer pela 
boa técnica legislativa. aprovação do Projelo de Lei da Câmara nº 74, de 

Em face do exposlo, e dada a grande impor- 1995. 
tância de se viabilizar a ampliação dos investimenlos Sala das Sessões, 26 de março de 1996. -
em oleodutos em todo o país, opinamos favoravel- José Agripino, Presidente - Arlindo Porto, Relalor 
mente à sua aprovação. - EmOia Fernandes - Ney Suassuna - Roberto 

Sala das comissões, 26 de março de 1996. - Requiilo - Marluce Pinto - Carlos Patrocínio -
José Agripino, Presidente - Vilson Kleinnubing, José Roberto Arruda - Romero Jucá - Mauro Mi-
Relator - EmOia Fernandes - José Roberto Arru- randa - Gerson Camata - Freitas Neto - Lúdio 
da - Freitas Neto - Marluce Pinto - Romero Juca Coelho - Elcio Alvares. 
- Ney Suassuna - Carlos PatrOClnio - Gerson O SR. PRESIDENTE (Nabor Júnior) - O expe-
Camata - Mauro Miranda - Roberto Requião - diente lido vai à publicação. 
Ludio Coelho - Elcio Alvares - Arlindo Porto. O Projeto de Lei da Câmara nº 74, de 1995 (nº 

PARECER W-148, DE 1995 3.838/93, na Casa de origem), cujo parecer foi lido 

Da Comissilo de Infra-Estrutura so­
bre Projeto de Lei da C:!Imara n" 74, de 
1995 In" 3.838, de 1993, na Câmara dos 
DeputadOS), que inclui no Plano Nacional 
de Vlaçilo o trecho que menciona, no Es­
tado de Minas Gerais. 

Relator: Senador Arlindo Porto 
O Projelo de Lei da Câmara nº 74, de 1995 

(Projeto de Lei nº 3.838-B, de 1993, na Câmara dos 
Deputados). inclui no Plano Nacional de Viação o 
trecho: Canal de Sâo Simão - União - Iturama, na 
BR-450, numa extensão de 92 Km. 

A rodovia está localizada numa região de inten­
sa atividade econômica, sobretudo nos setores in­
dustrial e agropecuário, com grande intercãmbio co­
merciai entre os Estados de Minas Gerais, Goiás, 
Malo Grosso e São Paulo. 

No momenlo, todo fluxo de escoamento da 
produção gerada naquela região vem se processan­
do através da BR-153, cujos níveiS atuais de tráfego 
requerem uma solução imediata para o seu desafogo. 

A inclusão do referido trecho rodoviário no 
PNV, e a sua conseqüente pavimentação, viria redu­
zir a distãncia entre os diversos Estados do Centro­
Oeste e Sudoeste do País, cabendo registrar uma 
economia de 126 Km entre Cuiabá e São Paulo, be-

anteriormente, ficará sobre a Mesa, durante cinco 
dias úteis, a fim de receber emendas, nos termos do 
arl 235, n, d, do Regimento Interno, combinado com 
o arl 4º da Resolução nº 37, de 1995, do Senado 
Federal. 

Sobre a mesa, proposta de emenda à Consti­
tuição que será lida pelo Sr. 10 Secretário em exercí­
cio, Senador Jefferson Peres. 

é lida a seguinte: 

PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUiÇÃO 
Nº 16, DE 1996 

Altera e revoga dispositivos da 
ConstituiÇilo Federal pertinentes à Justi­
ça do Trabalho e institui o Contrato Cole­
tivo de Trabalho. 

As Mesas da Cãmara dos Deputados e do Se­
nado Federal, nos termos do § 3" do arl 60 da 
Constituição Federal, promulgam a seguinte emenda 
ao texto constitucional: 

Ar!. 1 º Os arts.7º-, 80, 11 e 114 da Constituiçã> Fe­
deral passam a vigorar com as seguintes alterações: 

"Art. 7º ................................................. . 
VI - irredutibilidade do salário, salvo 

negociaçãO coletiva; 
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XIII - duração do trabalho normal não 
superior a oito horas di árias e quarenta e 
quatro semanais, facultada a compensação 
de horários e a redução da jornada, median­
te negociação coletiva; 

XXVI - a negociação coletiva mediante 
acordo, convenção ou contrato coletivo de 
trabalho, garantido seu reconhecimento; 

§ 1~ Além do disposto nos incisos VI, 
XIII e XIV, pode ser objeto de negociação 
coletiva o estabelecido nos incisos I, V, IX, 
XI, XII, XV, XVI, XXI, XXII, XXIII, XXV, XVII 
e XXVIII. 

§ 2~ Os direitos previstos nos incisos 
mencionados no parágrafo anterior somente 
poderão ser reduzidos mediante negociação 
coletiva precedida da aprovação da maioria 
absoluta ds trabalhadores interessados, em 
escrutínio secreto, que será acompanhado 
por representante do Ministério Público, po­
dendo este, no caso de irregularidade, re­
querer à Justiça do Trabalho a declaração 
de inconstitucionalidade ou ilegalidade do 
acordo. 

§ 3º- A redução de direitos mediante 
negociação coletiva não admite convenção 
ou contrato coletivo de trabalho e só é válida 
quando efetivada entre o sindicato dos tra­
balhadores e o empregador, por período de­
terminado, não superior a seis meses. 

§ 42 A automação de serviços de pro­
cessos produtivos que implique reduçãO de 
postos de trabalho deverá ser programada 
pela empresa, com pelo menos seis meses 
de antecedência, a fim de possibilitar a reci­
clagem dos trabalhadores e a sua realoca­
ção no mercado de trabalho. 

§ 5~ O emprego de mão-de-obra inten­
siva garante à empresa: 

I - incentivos de ordem tributária; 
11 - maiores facilidades para obtenção 

de crédito; e 

111 - taxas de juros mais favorecidas, 
além de outros benefícios fixados em lei. 

§ 62 São assegurados à categoria dos 
trabalhadores domésticos os direitos previs­
tos nos incisos IV, VI, VIII, XV, XVII, XVIII, 
XIX, XXI e XXIV, bem como a sua integra­
ção à previdência social, além de outros es­
tabelecidos em lei ou negociação coletiva. 

Ar\. 8~ É livre a associação profissional 
ou sindical, vedada ao poder público a inter­
ferência e a intervenção em entidade sindi­
calou a exigência de autorização para o seu 
funcionamento, ressalvado o registro no ór­
gão do Ministério responsável pelas relaçõ­
es de trabalho. 

§ 1 ~ As entidades sindicais obedecem 
aos seguintes princípios: 

I - é obrigatória a participação das en­
tidades sindicais nas negociações coletivas 
de trabalho; 

11 - às entidades sindicais compete a 
defesa dos direitos e interesses individuais 
ou coletivos dos seus associados e da cate­
goria, no caso de entidade sindical prepon­
derante, que só perderá esta condição se for 
comprovada a existência de outra entidade, 
mais representativa, com pelo menos três 
anos de efetivo funcionamento, na mesma 
base territorial; 

111 - ninguém será obrigado afiliar-se 
ou a manter-se filiado a sindicato; 

IV - as contribuições sindicais serão 
definidas pela assembléia geral dos associa­
dos, que em se tratando de entidade sindical 
dos trabalhadores, serão descontadas em 
folha de pagamento, constituindo-se obriga­
ção da empresa o seu recolhimento à res­
pectiva entidade sindical; 

V - é vedada a dispensa do emprega­
do sindicalizado a partir do registro da candi­
datura a cargo de direção ou representação 
sindical, e, se eleito, ainda que suplente, até 
um ano após o final do mandato, salvo se 
cometer falta grave nos termos da lei; 

VI - às entidades sindicais é garantida 
autonomia sindical, sendo obrigatória a exis­
tência de conselho fiscal e a aprovação 
anual das contas pela assembléia geral; 

VII - as entidades sindicais serão regi­
das por princípios democráticos, com elei­
ção secreta e periódica de seus dirigentes; 

VlII - constitui crime contra a organiza­
ção do trabalho a obstrução da organização 
sindical. 

§ 2~ As disposições deste artigo apli­
cam-se à organização de sindicatos rurais e 
de colônias de pescadores, atendidas as 
condições que a lei estabelecer. 

§ 3º- O disposto no inciso V deste artigo 
somente se aplica às entidades sindicais 
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com base territorial igualou superior à área maior pujança econômica, onde o contrato coletivo é 
de um Município, garantindo-se para os de- a regra, faz com que sua excelência seja admitida 
mais, no caso de despedida imotivada ou por estudiosos, sindicalistas, empresários e gover-
sem justa causa, indenízação adicional equi- nantes. A autorização para que patrões e emprega-
valente a um salário por ano de trabalho; dos firmem-no existe em nossa legislação ordinária 

..... ......................................................... há décadas, constando da Consolidação das Leis do 
ArL 11. A solução autônoma dos confli- Trabalho a sua previsão. 

tos de trabalho será estimulada através da Se já em épocas mais remotas. quando nossa 
livre negociação coletiva. que assegura às economia ainda era pouco desenvolvida. o contrato 
entidades sindicais o direito a formalização coletivo de trabalho era visto como a fórmula ideal 
de acordos. convenções e contratos coleti- no campo das relações entre empregadores e traba-
vos de trabalho. garantindo o seu reconheci- Ihadores. nos dias que correm. de notável dinamis-
mento durante o prazo de vigência. que po- mo econômico. ele passa a ser uma necessidade vi-
derá ser de até dois anos. vedada a suspen- vamente sentida. 
são liminar de suas cláusulas pela Justiça O contexto de globalização da economia tem 
do Trabalho, sem prévia instrução proces- sujeitado o parque produtivo ~acional a um nível 
sual. exceto no caso de flagrante ilegalidade cada vez mais intenso e mais qualificado de compe-
ou inconstitucionalidade. titividade. pois os concorrentes internacionais dispõ-

§ 1Q Frustrada a negociação coletiva. em. em geral. de meios privilegiados para tornarem 
as partes poderão eleger árbitros. seus produtos atraentes nos mercados externos. 

§ 2" Os acordos. as convenções e o Essa exposição à competição internacional deman-
contrato coletivo de trabalho poderão conter da de nossos empresários um gigantesco eSforço no 
cláusulas que estabeleçam formas e proce- sentido da capacitação tecnológica como via para in-
dimentos de solução autônoma dos conflitos crementar seus níveis de produtividade e qualidade. 
individuais de trabalho. através da constitui- Conquanto seja grande esse desafio. podemos dizer 
ção de comissão paritária de negociação. que o empresariado brasileiro vem sabendo respon-

.............................................................. der a ele. O fato. porém. é que esse processo de 
Art. 114. Compete à Justiça do Trabalho: modernização das matrizes tecnológicas e organiza-
I - conciliar e julgar os dissídios indivi- cionais de nossas unidades produtivas cobra ainda 

duais entre trabalhadores e empregadores. maior urgência à tarefa de retormularmos nossas re-
abrangidos os entes de direito público exter- lações laborais. 
no e da administração pública direta e indi- Todo o aparato legal que regula rigidamente o 
reta dos Municípios. do Distrito Federal. dos mercado de trabalho brasileiro vem tornando-se ob-
Estados e da União. bem como os litígios soleto à medida que o sistema econômico ganha em 
que tenham origem no cumprimento de suas heterogeneidade e complexidade. Essa realidade 
próprias sentenças; tem estimulado trabalhadores e empregadores a re-

li - julgar as ações de cumprimento re- correrem à negociação direta para solucionarem 
lativas aos acordos. convenções e contratos suas divergências ou para pactuarem novas condi-
coletivos de trabalho; ções de trabalho. Isso porque. do ponto de vista dos 

111 - os dissídios coletivos de natureza empregadores. não basta esforçar-se pela rápida in-
jurídica. bem como a ação civil pública e a corporação das inovações tecnológicas aos modos 
ação coletiva proposta pelo Ministério Públi- de produção e gestão empresariais. pois a celerida-
co e pelas entidades sindicais. de desse processo adaptativo aos padrões vigentes 

Parágrafo único. É vedado o estabele- em nível mundial guarda relação direta com o esta-
cimento de normas e condições coletivas de belecimento de um novo parâmetro para o relaciona-
trabalhO pela Justiça do Trabalho. salvo o mento entre capital e trabalho. Os trabalhadores, por 
que for fixado em lei complementar." seu turno, têm compreendido que os novos tempos 

Justificação exigem parceria e co-responsabilidade com seus 

Não chega a ser novidade a defesa do contrato 
coletivo de trabalho como a alternativa mais demo­
crática e evoluída para o disciplinamento das relaçõ­
es laborais. O exemplo que nos vem das nações de 

empregadores e que o sucesso da empresa é a única 
garantia de uma vida melhor para quem trabalha nela 

Em outras palavras. tanto as condições objeti­
vas - determinadas pelas conjunturas macro e mi-
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croeconômicas - quanto as condições subjetivas -
relativas à consciência e ao desejo das partes - es­
tão dadas para que também o Brasil ingresse na era 
do contrato coletivo de trabalho. 

Como afirmamos anteriormente, a previsão 
para que trabalhadores e empregadores firmem o 
contrato coletivo - sob as modalidades acordo cole­
tivo e convençãO coletiva - consta da Consolidação 
das leis do Trabalho. Mais do que isso, a Constitui­
ção de 1988 - em seu artigo sétimo, inciso villésimo 
sexto - estabelece que o reconhecimento das con­
venções e acordos coletivos de trabalho é um direito 
dos trabalhadores. Ocorre, porém, que a mera previ­
são constitucional e legal de existência e validade 
dos contratos coletivos nada resolve quando a pró­
pria ConstituiçãO e a legislação ordinária inviabilizam 
na prática e esvaziam de finalidade o livre ajuste, 
entre empregados e empregadores, das condições 
de trabalho. 

POderíamos aqui alongar-nos em consideraçõ­
es de ordem histórica e sociológica acerca das ori­
gens do modelo de relações laborais até hoje vigen­
te no Brasil. Poderíamos, na busca de explicações 
para o atraso em que se encontra o País nessa 
área, retroceder até a década de trinta e relembrar 
que foi na Itália fascista que Getúlio Vargas foi bus­
car os modelos para nosso sistema sindical, nosso 
Judiciário Trabalhista e nossas relações laborais 
como um todo. Poderíamos dissertar sobre como 
essa formação histórica resultou em um sindicalismo 
atrelado ao Estado, oficialísta, dependente de fontes 
de financiamento compulsórias e, conseqüentemen­
te, destituído de representatividade, o que implica 
carência de interlocutores dotados de legitimidade 
para entabular negociações coletivas, única via para 
chegar aos contratos coletivos. Poderiamos, tam­
bém, aduzir que era parte essencial do modelo im­
portado a negativa de legitimidade aos conflitos en­
tre capital e trabalho, o que implica a existência de 
abundante legislação reguladora - visando a evitar 
as disputas - e a submissão compulsória de qual­
quer conflito ao Judiciário - visando a uma imediata 
harmonização. Preferimos, todavia, concentrar-nos 
desde logo na situação atual; verificar por que rema­
nesce, apesar de alguns avanços já obtidos, a im­
possibilidade de celebrarem-se contratos coletivos 
no Brasil. 

A Constituição de 1988 trouxe dois significati­
vos avanços na área das relações laborais. Ao esta­
belecer a plena autonomia das organizações sindi­
cais em face do Estado deu um primeiro, porém im­
portante passo, no sentido d6 fortalecimento das en-

tidades representativas, condição sine qua non 
para a viabilização das negociações coletivas, que 
dependem diretamente da existência de interlocuto­
res legitimados. Ao reconhecer em sua plenitude o 
direito de greve, abriu espaço para que os trabalha­
dores exerçam a autotutela coletiva de seus interes­
ses, exonerando o Estado do exercício da função tu­
telar que há décadas detém no campo das relações 
de trabalho. 

Por outro lado, optou o Constituinte de 1988 
por preservar alguns arcaísmos injustificáveis, que 
têm inviabilizado a efetiva modernização das relaçõ­
es de trabalho no Pais. No campo da organização 
sindical, foram mantidas a unicidade e a contribuiçãt> 
compulsória, resquícios do modelo corporativista de 
inspiração fascista que, de um lado, garantem a per­
petuidade de entidades sem real inserção junto às 
suas bases e, de outro, impedem a saudável compe­
tição que dinamizaria a vida sindical. Nas atribuições 
da Justiça do Trabalho foi mantido o poder normati­
vo, outro resquicio do corporativismo, que repre­
senta ingerência do Estado e limitação da autonomia 
dos agentes econômicos no mercado de trabalho. 
Por fim, no Capítulo 11 do Título 11- artigos I)Q a 11 -, 
intitulado Dos Direitos Sociais, optou o Constituinte 
por estatuir minudente e extensissima relação de di­
renos dos trabalhadores, o que implica rígida regula­
ção das condições de trabalho e, portanto, nova limi­
tação da autonomia das partes. 

Esse é o tripé responsável pela impossibilidade 
da celebração do contrato coletivo de trabalho no 
Brasil. Em primeiro lugar, carecemos ainda, por cul­
pa da unicidade sindical e da contribuição compulsó­
ria, de interlocutores com legnimidade para negociar. 
Em segundo lugar, e ainda mais grave, o poder nor­
mativo da Justiça do Trabalho representa poderoso 
desestimulo a que empresários e trabalhadores bus­
quem um entendimento, porque têm eles conheci­
mento de que as divergências que não sejam solu­
cionadas pela via da negociação acabarão submeti­
das ao Poder Judiciário, O qual determinará, de cima 
para baixo, as novas condições de trabalho. A 16gica 
desse sistema leva a que as partes compareçam à 
negociação com posições super-radicalizadas, rei­
vindicando os trabalhadores muito mais do que aqui­
lo que imaginam possível e mostrando-se os empre­
sários absolutamente intransigentes. Adotando essa 
postura, cada uma das partes tem a expectativa de 
que o Poder Judiciário, quandO chegar o momento 
de sua intervenção, estabeleça um meio-termo que 
lhe seja mais conveniente. Em terceiro lugar, a ex­
ces$iva regulamentação, em nível constitucional e 
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da legislação ordinária, das condições de trabalho Sala das Sessões, 28 de março de 1996.'- Jú-
não deixa espaço para a estipulação, pelas próprias lio Campos - Jonas Pinheiro - Emandes Ámorim 
partes interessadas, de novos parâmetros. A contra- - Waldeck Omellas - Bello parga - Odacir Soa-
tação coletiva fica esvaziada de finalidade. Tudo já res - Romero Jucá - Carlos Bezerra - Ramez Te-
está previamente regulado. bet - Ronaldo Cunha Lima - Jefferson Peres -

Cumpre ressa~ar, porém, que esse modelo de Levy Dias - Renan Calheiros - Ney Suassuna -
relações laborais - submetido a um rígido arcabouço Romeu Tuma - Bernardo Cabral - José Ignácio 
legal regulador e à intervenção normativa do Judiciá- Ferreira - Gilberto Miranda - AntOnio Carlos Va-
rio Trabalhista - é de todo incompatível não apenas ladares - Guilherme Palmeira - Leomar Ouintani-
com nossa economia complexa, mas também com o lha - Mauro Miranda - Freitas Neto - Onofre Qui-
regime plenamente democrático que hoje vive o nan - José Bianco - João Rocha - João França -
País. Assim como a heterogeneidade de nosso sis- Casildo Maldaner - Lúdio Coelho - Teotonio Vile-
tema econômico requer flexibilidade para que as la Filho - Coutinho Jorge - Valmir Campelo. 
partes possam pactuar condições de trabalho ade­
quadas à realidade específica de cada ramo empre­
sarial ou até de cada unidade produtiva, o regi me 
político democrático implica dotar os agentes econô­
micos de maior autonomia no mercado de trabalho. 
O modelo vigente, caracterizado pela intervenção e 
a tutela estatais, é não apenas anacrônico e prejudi­
cial sob o ponto de vista econômico, como essen­
cialmente antidemocrático sob o ponto de vista polí­
tico. 

Nessa nova conjuntura econômica, que exige 
uma atitude, de parceria e co-responsabilidade entre 
capital e trabalho; nessa nova conjuntura política, 
que exige uma atitude de cidadania, de participação, 
de defesa dos direitos pelos próprios interessados, a 
negociação coletiva é o instrumento maleável e efi­
caz para o entendimento. A nós, legisladores, cum­
pre adotar uma posição muito firme no sentido de re­
mover os obstáculos que subsistem à celebração 
generalizada de contratos coletivos de trabalho, fór­
mula mais evoluída para o disciplinamento das rela­
ções laborais. 

Esse o propósito da proposta de emenda à 
Constituição que submetemos ao Congresso Nacio­
nal. Minha pretensão é deixar aqui uma proposta de 
alteração dos dispositivos constitucionais que em­
perram a adoção generalizada do contrato coletivo 
de trabalho. 

A reestruturação competitiva de nossa eco­
nomia e a plena democratização de nossa vida so­
cial estão a exigir a urgente alteração de um mo­
delo de relações laboriais arcaico, autoritário e in­
conveniente. A superação desse modelo, a toda 
evidência, haverá de ocorrer via adoção da nego­
ciação e da contratação coletivas, fórmula vigente 
nas nações mais evoluídas. Para a consecução 
desse importante avanço na vida do País não ha­
verá de faltar, com certeza, a colaboração do Con­
gresso Nacional. 

LEGISLAÇÃO CITADA 

CONSTITUiÇÃO DA 
REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL 

CAP[TULO 11 
Dos Direitos Sociais 

Ar!. 6" São direitos sociais a educação, a saú­
de, o trabalho, o lazer, a segurança, a previdência 
social, a proteção à maternidade e à infância, a as­
sistência aos desamparados, na forma desta Consti­
tuição. 

Art. 7Q São direitos dos trabalhadores urbanos 
e rurais, além de outros que visem à melhoria de 
sua condição social: 

I - relação de emprego protegida contra despe­
dida arbitrária ou sem justa causa, nos termos de lei 
complementar, Que preverá indenização compensa­
tória, dentre outros dire~os; 

11 - seguro-desemprego, em caso de desem­
prego involuntário; 

111 - fundo de garantia do tempo de serviço; 
IV - salário mínimo, fixado em lei, nacional­

mente unificado, capaz de atender às suas necessi­
dades vitais básicas e às de sua família com mora­
dia, alimentação, educação, saúde, lazer, vestuário, 
higiene, transporte e previdência social, com reajus­
tes periódicos que lhe preservem o poder aquisitivo, 
sendo vedada sua vinculação para qualquer fim; 

V - piso salarial proporcional à extensão e à 
complexidade do trabalho; 

VI - irredutibilidade do salário, salvo o disposto 
em convenção ou acordo coletivo; 

VII- garantía de salário, nunca inferior ao míni­
mo, para os que percebem remuneração variável; 

VIII - décimo terceiro salário com base na re­
muneração integral ou no valor da aposentadoria; 
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IX - remuneração do trabalho noturno superior XXIX - ação, quanto a créditos resultantes das 
à do diurno; relações de trabalho, com prazo prescricional de: 

X - proteção do salário na forma da lei, consti- a) cinco anos para o trabalhador urbano, até o 
tuindo crime sua retenção dolosa; limite de dois anos após a extinção do contrato; 

XI - participação nos lucros, ou resultados, b) até dois anos após a extinção do contrato, 
desvinculada da remuneração, e, excepcionalmente, para o trabalhador rural; 
participação na gestão da empresa, conforme defini- XXX - proibição de diferença de salários, de 
do em lei; salários, de exercicios de funções e de critérios de 

XII- salário-família para os seus dependentes; admissão por motivo de sexo, idade, cor ou estado 
XIII - duração do trabalho nomal não superior civil; 

a oito horas diárias e quarenta e quatro semanais, XXXI - proibição de qualquer discriminação no 
facultada a compensação de horários e a redução tocante a salário e critérios de admissão do trabalha-
da jornada, mediante acordo ou convenção coletiva dor portador de deficiência; 
de trabalho; XXXII - proibição de distinção entre trabalho 

XIV - jornada de seis horas para o trabalho rnanual, técnico e intelectual ou entre os profissio-
realizado em turnos ininterruptos de revezamento, nais respectivos; 
salvo negociação coletiva; XXXIII - proibição de trabalho noturno, perigo-

XV - repouso semanal remunerado, preferen- so ou insalubre aos menores de dezoito e de qual-
cialmente aos domingos; quer trabalho a menores de quatorze anos, salvo na 

XVI - remuneração do serviço extraordinário condição de aprendiz; 
superior, no mínimo, em cinqüenta por cento à do XXXIV - igualdade de direitos entre o trabalha-
normal; dor com vínculo empregatício permanente e o traba-

XVII - gozo de férias anuais remuneradas, Ihador avulso. 
com pelo menos um terço a mais do que o salário Parágrafo único. São asseguradas à categoria 
normal; dos trabalhadores domésticos os di rei tos previstos 

XVIII-licença à gestante, sem prejúzo do empre- nos incisos IV, VI, VIII, XV, XVII, XVIII, XIX, XXI, e XXIV, 
go e do salário, com a duração de cento e vinte dias; bem como a sua integração à previdência social. 

XIX - licença-paternidade, nos termos fixados Arl 82 É livre a associação profissional ou sin-
em lei; dical,observado o seguinte: 

XX - proteção do mercado de trabalho da mulher, I - a lei não poderá exigir autorização do Es-
mediante incentivos especifioos, nos termos da lei; tado para a fundação de sindicato, ressalvado o 

XXI - aviso prévio proporcional ao tempo de registro no órgão competente, vedadas ao Poder 
serviço, sendo no mínimo de trinta dias, nos termos Público a interferência e a intervenção na organiza-
da lei; ção sindical; 

XXII - redução dos riscos inerentes ao traba- 11- é vedada criação de mais de uma organiza-
lho, por meio de normas de saúde, higiene e segu- ção sindical, em qualquer grau representativa da ca-
rança; tegoria profissional ou econômica, na mesma base 

XXIII - adicional de remuneração para as ativi- territorial, que será definida pelos trabalhadores ou 
dades penosas, insalubres ou perigosas, na forma empregadores interessados, não podendo ser infe-
da lei; rior à área de uma Município; 

XXIV - aposentadoria; 111 - ao sindicato cabe a defesa dos direitos e 
XXV - assistência gratuita aos filhos e depend- interesses coletivos ou individuais da categoria, in-

entes desde o nascimento até seis anos de idade clusive em questões judiciais ou administrativas; 
em creches e pré-escolas; IV - aassembléia geral fixará a contribuição 

XXVI - reconhecimento das convenções e que, em se tratando de categoria profissional, será 
acordos coletivos de trabalho; descontada em folha, para custeio do sistema conte-

XXVII - proteção em face da automação, na derativo da representação sindical respectiva, inde-
forma da lei; pendentemente da contribuição prevista em lei; 

XXVIII - seguro contra acidentes de traba- V - ninguém será obrigado a filiar-se ou a man-
lho, a cargo do empregador, sem excluir indeni- ter-se filiado a Sindicato; 
zação a que está obrigado, quando incorrer em VI - é obrigatória a participação dos sindicatos 
dolo ou culpa; nas negociações coletivas de trabalhO; 
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VII - O aposentado filiado tem direito a votar e O SR. PRESIDENTE (Nabor Júnior) - A pro-
ser votado nas organizações sindicais; posta de emenda à Constituição que acaba de ser 

VIII - é vedada a dispensa do empregado sin- lida está sujeita a disposições específicas constan-
dicalizado a partir do registro da candidatura a cargo tes dos arts. 354 e seguintes do Regimento Interno. 
de direção ou representação sindical e, se eleito, A matéria será publicada e despachada à Co-
ainda que suplente, até um ano após o final do man- missão de Constituição, Justiça e Cidadania. 
dato. salvo se cometer falta grave nos termos da lei. Sobre a mesa, projeto de lei que será lido pelo 

Parágrafo único. As disposições deste artigo Sr. 1 ~ Secretário em exercício, Senador Jefferson 
aplicam-se à organização de sindicatos rurais e de Péres. 
colônias de pescadores. atendidas as condições que 
a lei estabelecer. 

Ar!. 9Q É assegurado o direito de greve, compe­
tindo aos trabalhadores decidir sobre a oportunidade 
de exercê-lo e sobre os interesses que devam por 
meio dele defender. 

§ 1~ A lei definirá os serviços ou atividades es­
senciais e disporá sobre o atendimento das necessi­
dades inadiáveis da comunidade. 

§ 2~ Os abusos cometidos sujeitam os respon­
sáveis às penas da lei. 

Ar!. 10. É assegurada a participação dos traba­
lhadores e empregadores nos colegiados dos órgã­
os públicos em que seus interesses profissionais ou 
previdenciários sejam objeto de discussão e delibe­
ração. 

Ar!. 11. Nas empresas de mais de duzentos 
empregados, é assegurada a eleiçãO de um repre­
sentante destes com a finalidade exclusiva de pro­
mover-lhes o entendimento direto com os emprega­
dores. 

Ar!. 114. Compete à Justiça do Trabalho conci­
liar e julgar os dissídios individuais e coletivos en­
tre trabalhadores e empregadores, abrangidos os 
entes de direito público extemo e da administração 
pública direta e indireta dos Municípios, do Distrito 
Federal, dos Estados e da União, e, na forma da 
lei, outras controvérsias decorrentes da relação de 
trabalho, bem como os litígios que tenham origem 
no cumprimento de suas próprias sentenças, inclus~ 
ve coletivas. 

§ 1~ Frustrada a negociação coletiva, as partes 
poderão eleger árbitros. 

§ 2~ Recusando-se qualquer das partes à ne­
gociação ou à arbttragem, é facultado aos respecti­
vos sindicatos ajuizar dissídio coletivo, podendo a 
Justiça do Trabalho estabelecer normas e condiçõ­
es. respeitadas as disposições convencionais e le­
gaiS mínimas de proteção ao trabalho. 

(A Comissão de Constítuição. Justiça 
e Cidadania.) 

É lido o seguinte: 

PROJETO DE LEI DO SENADO W. 56. DE 1996 

Estabelece requisitos para a con­
cessa0 de certificado de habilitação téc­
nica para pilotos civis de aeronaves de 
motor a turbina. 

O Congresso Nacional decreta: 
Ar!. 1~ A concessão de certificado de habilita­

ção técnica para piloto civil de aeronave de motor a 
turbina atenderá aos dispositivos contidos nesta Lei, 
nas Leis n-"s 7.565, de 19 de dezembro de 1986, e 
7.183, e de 5 de abril de 1984, e em demais atos 
normativos e acordos internacionais dos quais o 
Brasill'eja signatário, concernentes à matéria. 

Ar!. 2~ O certificado de habilitação técnica para 
piloto civil de aeronaves de motor a turbina será con­
cedida mediante a apresentação, pelo solicitante, de: 

I - licença de piloto comercial e avião, como 
habilitação na classe multimotor e com qualificação 
para vôo por instrumentos; 

11 - certificado de treinamento em simulador de 
vôo específico para aeronave de mesmo tipo. 

Ar!. ~ Somente será qualificado no nível de pi­
loto em comando para aeronaves de motor a turbina 
o piloto que houver cumprido, no mínimo, seiscentas 
horas de vôo como co-piloto em aeronave de mes­
ma categoria. 

Ar!. ~ Esta lei entra em vigor na data de sua 
publicação. 

Art. 5'l Revogam-se as disposições em contrário. 

Justificação 

O recente acidente aéreo envolvendo o grupo 
de rock Mamonas Assassinas despertou. em todo o 
País, atenção para a questão do rigor no credencia­
mento de pilotos de aeronaves de propulsão a jato. 

Declarações de profissionais da área de avia­
ção, veiculadas nos periódicos de maior expressão 
nacional, apontam para a baixa qualificação profis­
sional dos pilotos, decorrente de treinamento insufi­
ciente, como a causa principal da tragédia. Lembram 
que a formação de um piloto de jato não pode ser 
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avaliada a partir de experiências em aeronaves co- OF. Nº- 1619&-C.I 
muns, pois exige técnica e habilidades bastante 
mais complexas. 

Independentemente de as declarações serem 
ou não amparadas por fundamentos sólidos e, ain­
da. abstraindo-se do aspecto emocional da 'Questão, 
é fato inconteste que houve, nos últimos anos, au­
mento expressivo do número de empresas que ex­
ploram serviços de táxi aéreo, utilizando aviões a 
jato de pequeno porte. o que demonstra forte pres­
são por esse tipo de serviço. Resulta daí, pois, uma 
solicitação crescente por pilotos para comandarem 
os conhecidos jatos executivos. Com a recente proli­
feração das pequenas empresas, teme-se uma ten­
dência a que essa demanda seja atendida por pro­
fissionais com experiência limitada, aquém do nível 
mínimo de habil~ação compatível com os riscos que 
envolvem a carreira, resultandO no crescimento do 
número de acidentes. 

Urge, portanto, que providências sejam tomadas 
visando ao aprimoramento do processo de treina­
mento e ao maior padrão de exigências na conces­
são de licenças para pilotos de aeronaves a jato, 
como forma de assegurar a melhor qualificação dos 
profissionais que irão incorporar o mercado de traba­
lho deste dinãmico setor. 

Pelo exposto, solicitamos a colaboração dos 
iI ustres Senadores para a aprovação da presente 
matéria. 

Sala das Sessões, 28 de março de 1996. - Se­
nador Júlio Campos. 

LEGISLAÇÃO CITADA 

LEI Nº- 7.565, DE 19 DE DEZEMBRO DE 1986 

Dispõe sobre o Código Brasileiro de 
Aeronáutica. 

LEI Nº 7.183, DE 5 DE ABRIL DE 1984 

Regula o exercicio da profissao de 
aeronauta, e dá outras providências. 

(A Comissão de Assuntos Sociais -
Decisão terminativa.) 

O SR. PRESIDENTE (Nabor Júnior) - O projeto 
será publicado e remetido à comissão competente. 

Sobre a mesa, ofício que será lido pelo Sr. 1 º 
Secretário em exercício, Senador Jefferson Péres. 

É lido o seguinte: 

Brasília, 27 de março de 1996 

Senhor Presidente, 
Nos termos do § 2", do art. 91, do Regimento 

Interno do Senado Federal, comunico a Vossa Exce­
lênCia que esta Comissão aprovou o Projeto de lei 
do Senado no 297, de 1995, que "Dispõe sobre o 
transporte a granel, por meio de conduto. de deriva­
dos de petróleo produzidOS no País", em reunião de 
26 de março de 1996. 

Atenciosamente, - Senador José Agripino, 
Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Nabor Júnior) - O expe­
diente lido vai à publicação. 

A Presidência comunica ao Plenário que, nos 
termos do art. 91 §§ 3º- a 52 do Regimento Interno do 
Senado Federal, abrir-se-á o prazo de cinco dias 
úteis para interposição de recurso. por um décimo 
da composição da Casa, para que o Projeto de Lei 
do Senado no 297, de 1995, seja apreciadO pelo Ple­
nário. 

O SR_ PRESIDENTE (Nabor Júnior) - Encer­
rou-se ontem o prazo para apresentação de emen­
das ao Projeto de Lei do Senado no 79, de 1995, de 
autoria do Senador Waldeck Ornelas, que dispõe so­
bre a distribuição dos recursos do Salário-Educação 
e dá outras providências. (Tramitando em conjunto 
com o Projeto de Lei do Senado no 80, de 1995.) 

Ao projeto não foram oferecidas emendas. 
A matéria vai à Comissão de Assuntos Econô­

micos, nos termos do Requerimento no 265, de 
1996. 

O SR. PRESIDENTE (Nabor Júnior) - Esgotou­
se ontem o prazo previsto no art. 91, § 30, do Regi­
mento Interno, sem que tenha sido interposto recur­
so, no sentido da apreciação, pelo Plenário, das se­
guintes matérias: 

- Projeto de Lei do Senado no 42, de 1995, de 
autoria do Senador Ronaldo Cunha Lima, que dis­
põe sobre a nomenclatura dos produtos farmacêuti­
cos em sistema de leitura para deficientes visuais; e 

- Projeto de Lei do Senado no 261, de 1995, de 
autoria do Senador Ernandes Amorim, que autoriza 
o Poder Executivo a alterar o valor da Pensão Espe­
cial a que se refere a Lei nº 8.077, de 4 de setembro 
de 1990; 

- O Projeto de Lei do Senado nº 42, de 1995, 
por ter sido rejeitado, vai ao Arquivo; e o de nº 261, 
de 1995, aprovado, vai à Câmara dos Deputados. 

O SR. ROBERTO REQUIÃO - Sr. Presidente, 
peço a palavra para comunicação inadiável. 
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o SR. PRESIDENTE (Nabor Júnior) - Concedo 
a palavra ao Senador Roberto Requião, para comu­
nicação inadiável, pelo prazo de 5 minutos, de acor­
do com o art. 14, VII, do Regimento Interno. 

O SR. ROBERTO REQUIÃO (pMOB-PR. Para 
comunicação inadiável. Sem revisão do orador.) -
Sr. Presidente, esta manhã, recebi em meu gabinete 
um pequeno empresário da indústria de confecções 
de Cafelândia, que se dirigiu a Brasília para tentar 
resolver os seus problemas de financiamento e se 
propõe dar cabo à vida na frente do Palácio Presi­
dencial, caso não consiga. 

Tratei de dissuadi-lo, e para ele resta a espe­
rança de que a decisão do Conselho Monetário au­
torize um empréstimo de R$50 mil, a longo prazo, 
para os pequenos empresários. 

Recebi das mãos desse empresário de Cafe­
lândia uma carta do Prefeito, um Prefeito simples, 
Sr. Agenor Pasquale, mas extremamente intelígente. 
que traz para o meu conhecimento e do Presidente 
da República o resultado da sua visão e da sua sen­
sibilidade. Vou ler a carta: 

"O Presidente Fernando Henrique Car­
doso está enganando a Nação e a si próprio 
quando diz que o Pais está em crescimento, 
que não há recessão. Isso é tapar o sol com 
a peneira. 

Milhares de pessoas perderam o seu 
emprego. Milhares de micro e pequenos em­
presários estão falidos e outros tantos estão 
sendo executados, e mesmo as grandes 
empresas, como as cooperativas, estão se 
inviabi/izando. 

É preciso dar valor a quem trabalha 
duro. Não se pode exigir o impossível da 
classe produtora. É necessário que haja um 
mínimo de recompensa para que o empre­
sário supere os momentos de infortúnio que 
se apresentam e não seja traído com permis­
são de importações subsidiadas e financiadas 
muitas vezes pelo próprio Governo, a despeito 
dos produtores e comerciantes nacionais. 

Basta de importar prodUtos que estão 
se deteriorando em nossos' armazéns, de 
origem animal ou vegetal, a exemplo da car-
ne de suínos. . 

Quando os suinocultores brasileiros 
estão tendo que desativar suas criações por 
estarem em prejuízo, os produtos agrícolas 
chegam a ter preços de menos de 10% do 
que o consumidor gasta para adquirir, mui­
tas vezes. 

Estamos torcendo para que o Plano 
Real se afirme e que a economia seja está­
vel, porém o sacrifício imposto a muitos é 
desumano e cruel, e é covardia querer fazer 
impostura com falsas afirmações. . 

É preciso entender o povo como nação 
e jamais colocar planos acima da dignidade 
humana. 

Qual o pai de família que, estando de­
sempregado, não podendo pagar alimenta­
ção, água, luz, gás, quandO não ° aluguel, 
pode dizer que está se conformando vendo 
seus filhos passando fome, humilhação e 
desespero? 

É preciso rever a Situação. 
Não devemos pretender, de um mo­

mento para o outro, competir com os países 
mais ricos, abrir mercados, globalizar a ec0-
nomia, como está em voga o termo. Isso é 
querer se iludir, competir com países que 
têm população controlada, previdência em 
condições de sustentar o desemprego e ri­
quezas do setor industrial e comercial. 

Temos que ter humildade e adequar 
nossos planos para poder dar condições de 
sobrevivência às famílias. Daí estarmos tor­
cendo para as reformas agrária, justa, tribu­
tária, que permitam a sobrevivência dos mu­
nicípios, que têm o cidadão em seu seio 
desde que nasce até a morte. 

E, hoje, as prefeituras, em sua maioria, 
estão quebradas, por incompetência mui­
tas, por corrupção outras. Mas, de uma 
forma geral, todas com responsabilidades 
muito maiores que seus orçamentos min­
guados e que assistem o povo em sua últi­
ma instãncia em saúde, educação, trans­
porte escolar e assistência social, auxiliam 
na habitação, sustentam em grande parte 
o setor de segurança, que é responsabili­
dade do Estado. 

Finalizando, a justiça deve ser feita 
com leis. Isso não acontecendo, ela será fei­
ta com as mãos do próprio povo, o que não 
seria recomendável. 

Queremos estar solidários com nossos 
governantes quando têm atitudes corajosas 
de cortar privilégios de minorias que se con­
sideram castas superiores e que têm apo­
sentadorias especiais que envergonham a 
Nação, que, na sua maioria, é pobre e que 
assiste a tamanhos desatinos. 
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Os furos dos banqueiros não podem ciais em relação aos interesses maiores do Estado. 
ser motivo de sanguessugas do povo para Sempre que possível intervi para defender postos de 
compensar prejuízos que precisam ser jul- trabalho, atrair novos investimentos e impedir a saí-
gados. da de empresas do Rio de Janeiro. 

O investimento no setor produtivo é É na condição de Senadora de todo o Estado 
plantar com a certeza da colheita porque da que dialogo com os diferentes segmentos da socie-
produção, do trabalha e da industrialização dade e também com várias prefeituras e o Governo 
e da comercialização é que provem a receita Estadual. Os princípios da democracia, igualdade, 
municipal, estadual e federal. A democracia justiça social, soberania nacional, que norteiam a mi-
deve dar ao povo o direito da liberdade mas nha vida política, eu os defendo com as armas da to-
para que perdure e se perpetue é somente lerância e do diálogo, buscando a definição de pon-
com justiça e espírtto de comunidade e soli- tos de consenso. 
dariedade e muita responsabilidade no curn- Foi, portanto, um ano rico em experiências, em 
primento do dever. que pude tirar conclusões fundamentais para a ela-

Esperamos, em breve, um novo hori- boração de um projeto estratégico de desenvolvi-
zonte que tenha condiQÕes de garantir vida, mento global e integrado para o Estado. Nesse sen-
saúde, prosperidade e paz, mesmo que seja tido, é preciso que se leve em conta que os indica-
sem grande tecnologia, sem muita automat- dores econômicos mais recentes do Rio de Janeiro 
ização e máquinas que tiram, muitas vezes, sinalizam uma tendência de superação do seu longo 
o pão da boca dos filhos desta Pátria que período de esvaziamento econômico. Mas a cami-
deve ser mãe e não madrasta." nhada para o futuro exige que se faça, ainda que 

Essas palavras foram escritas com profundo 
sentimento de fé, esperança e confiança pelo Prefeito 
de Cafelândia que assina: Agenor Pasquale, 26-3-96. 

Esta carta chegou, hoje, às minhas mãos, vin­
da de um prefeito modesto, humilde, com uma cali­
grafia difícil de ser lida mas que mostra a sensibilida­
de que o Presidente Fernando Henrique Cardoso e 
os liberais globalizantes não têm, hoje, no Brasil. 

Sr. Presidente, requeiro a V. Exª ql:e as notas 
taquigráficas que conterão o texto da carta que aca­
bei de ler sejam enviadas ao Presidente da República. 

Muito obrigado. 

Durante o discurso do Sr. Roberto Re­
quião, o Sr. Nabor Júnior, deixa a cadeira da 
presidência, que é ocupada pelo Sr. Ney 
Suassuna, Suplente de Secretário. 

o SR. PRESIDENTE (Ney Suassuna) - Conce­
do a palavra à nobre Senadora Benedita da Silva. 

S. Ex'!- dispõe de 20 minutos. 
A SRA. BENEDITA DA SILVA - (pT-RJ. Pro­

nuncia o seguinte discurso.) - Sr. Presidente, srªs e 
Srs. Senadores, como representante do Rio de Ja­
neiro no Senado da República, cabe-me o dever de 
defender o desenvolvimento do meu Estado de 
modo a proporcionar uma melhoria da qualidade de 
vida da população fluminense, conforme compromis­
so polítiCO assumido na campanha eleitoral. 

No meu primeiro ano de mandato, fiz uma ava­
liação do conjunto das potencialidades do Estado e 
observei as manifestaQÕes de diferentes atores so-

brevemente, uma análise das principais característi­
cas e causas dessa prolongada crise. 

O passado. 

Ao longo dos últimos 26 anos, a dinâmica do 
crescimento econômico do Rio de Janeiro foi bem 
menos acentuada do que no restante do País. 
Exemplo disso é que, em 1970, o Estado contri­
buía com 16% do PIS. Em 1990, esse percentual 
não atingia sequer os 11%. Tal realidade não pode 
ser atríbuída exclusivamente à mudança da Capi­
tal Federal para Brasília ou a fusâo da Guanabara 
com o antigo Estado do Rio de Janeiro. A meu ver 
existem outros fatores que precísam ser conside­
rados, dentre os quais citamos o esgotamento do 
modelo econômico do País, apoiado nos investi­
mentos governamentais e o imobilismo demonstra­
do pelas elites econômicas e políticas do Rio de Ja­
neiro. 

Começando pelo setor primário da economia 
fluminense, observamos que este teve uma perfor­
mance bastante fraca no período compreendido en­
tre o início dos anos 80 e os dias atuais. Ao passo 
que em outros estados as atividades canavieira e ci­
tricola passaram por diversos avanços tecnológicos, 
no Rio de Janeiro o que vigora é a estagnação e a 
baixa produtividade. 

Nós ú~imos 10 anos, a área de cana-de-açúcar 
plantada na região de Campos, caiu 45%. O setor ci­
tricola não conseguiu entrar na fase de benefício 
agroindustrial, o que impediu que fossem obtidas 
margens de lucros mais compensadoras. 
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Na área pesqueira, a pesca predatória e a No entanto, cabe alguns comentários sobre essa tra-
base rudimentar de produção levaram a uma signifi- jetÓria. De um lado. tivemos uma evolução positiva 
cativa redução de cardumes, outrora abundantes e a dos postos de trabalho nas atividades de serviços, 
perda da liderança nesse setor. Mas tivemos alguns comércio e atividades sociais. 
resultados positivos. como os da evolução da produ- Por outro lado, houve uma redução do pessoal 
ção leiteira do Vale da Paraíba e o florescimento de ocupado vinculado à administração pública, refletin-
um cinturão verde na região serrana, baseado na do a queda do dinamismo do setor público. 
pequena produção. Ainda Que o saldo da geração de empregos te-

Contudo, esses poucos setores que consegui- nha sido positivo no setor terciário, alguns aspectos 
ram maior dinamismo não alteraram o quadro geral não podem ser negligenciados, como por exemplo a 
de estagnação do setor agropecuário. Por exemplo, perda da irTllortância do setor financeiro frente a 
entre 1981 a 1990. o pessoal ocupado nessas ativi- São Paulo. processo este que se intensificou nos 
dades encolheu quase 20%. No setor secundário da anos 90; o setor de turismo também registrou uma 
economia fluminense o quadro também não foi alen- queda associada ao avanço da violência, à depreda-
tador. Nosso grande exemplo nesse sentido é o se- ção ambiental e à falta de planejamento. 
tor naval, ao passo que o setor auto motivo nacional Desse modo, nosso Estado, que em 1.985 
buscou Uernafizar um maior dinamismo, visando teve uma movimentação de cerca de 7 mifhões 
novas estratégias de mercado, o setor naval do Rio de turistas nacionais, conseguiu atrair pouco mais 
de Janeiro se conformou com os tradicionais e ques- de 4 mifhões de turistas em 1.992; em 1.985, 650 
tionáveis mecanismos de fir,anciamento público. A mil turistas estrangeiros. visitaram o Rio de Janei-
queda nas encomendas de navios pelo Governo foi ro; em 1.992, esse número baixou para 481 mif tu-
respondida com a acomodação e a redução de pos- ristas. 
tos de trabalho. O resultado disso é que hoje o setor A decadência econômica do Estado, no perío-
opera com 60% da capacidade ociosa, sendo que, do que estamos analisando, se refletiu, principal-
em menos de um ano, já demitiu cerca de 2 mil ope- mente, na decomposição do tecido social, sobretu-
rários. As perspectivas para esse setor de importância do, na Região Metropolitana do Rio. Em 1.981, 
estratégica para o Estado continuam preocupantes. 27,2% da população que vivia no Grande Rio era 

Damos os exemplos do setor naval porque, a formada por indigentes; em 1.990, esse percentual 
seu modo, ele espelha o quadro que se verificou en- atingia 32,2%. O número de domicílios cujos mora-
tre os diversos setores industriais, como o eletroele- dores vivem em condições de absoluta pobreza su-
trônico, siderúrgico, metalmecânico e construção ci- perava os 2,5 mifhões. Os niveis de miséria sobem à 
vil, com o fechamento de unidades eJou a sua trans- medida que nos afastamos das áreas mais nobres 
ferência para outros Estados. A mão-de-obra ocupa- da Capital. 
da na indústria fluminense encolheu 25% entre 1981 
e 1990. Na construção civil, essa redução foi ainda 
maior, praticamente 30%, no mesmo período e de 
efeitos sociais mais graves, posto que este é um se­
tor que ocupa a força de trabalho pouco qualificada. 

Em suma, o pouco dinamismo do setor secun­
dário fluminense se refletiu nas tanlas outras empre­
sas que desistiram de operar no nosso Estado, 
como foram os casos da Metal-Leve, Cobra, Akatel, 
Remington e Fiat, trazendo desalento para dezenas 
de mifhares de profissionais. 

O setor industrial que conseguiu melhores re­
sultados nos últimos 15 anos foi o da extração de 
petróleo na Bacia de Campos. Apesar disso, não 
trouxe os beneficios sociais esperados, visto que o 
IPI e o ICMS ficavam nos seus respectivos locais de 
processamento e comercialização. 

A evolução do setor terciário no Estado teve 
um desempenho melhor do que os outros setores. 

Uma pesquisa feita. recentemente, pela UFRJ 
indicou que em 1.990 os bairros da Zona Sul e de 
Niterói, onde residem 9% da população fluminense, 
se apropriavam de 31 % do total dos rendimentos do 
Estado. As áreas compreendidas pela RegiãO da 
Pavuna e Zona Oeste do Rio, Baixada Fluminense, 
incluindo São Gonçalo, onde moram 52% da popula­
ção, se apropriavam de somente 29% dos rendimen­
tos totais do Estado. 

A decadência econômica, a falta de projetos de 
longo alcance, a concentração de rendas e as injus­
tiças sociais criaram um quadro de profunda deses­
perança para a populaçãO do Rio de Janeiro. E esse 
quadro, i nfefizmente, foi acrescido pela desestrutura­
ção do aparelho estatal, que abriu caminho para a 
corrupção, a impunidade, a criminafidade e para 
conformação de um estado permanente de violência 
social e de perda de direitos, principalmente, para as 
populaÇÕes da periferias. 
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A meu ver. essas são as razões que explicam pode ser confundido com desenvolvimento humano 
o longo período de esvaziamento econômico pelo e social. Para melhorar as condições de vida da 
qual passou o Rio de Janeiro. impedindo que o nos- maioria da população é preciso que os investimen-
so Estado se adequasse aos novos tempos e manti- tos venham acompanhados de políticas sociais. de 
vesse a sua importância econômica. além. é claro. modo a repartir os ganhos econômicos. A fórmula 
da sua tradicional dianteira em termos politicos. defendida de crescer primeiro para depois repartir 
cientificos e culturais. terminou desacreditada pelos fatos. E mais: entendo 

Vou falar um pouco do presente. o desenvolvimento humano e social não como sim-
O fato inegável. no momento atual. é que a re- pies detalhe do crescimento das forças produtivas. A 

cuperação econômica do Rio de Janeiro já come- experiência internacional mostra que a própria quali-
çou. Há uma retomada das inversões e do cresci- dade desse crescimento está ligada à qualidade de 
mento econômico. Investimentos de grande porte. vida da população. Trabalhadores bem alimentados. 
como o da Volkswagen. Brahma. Antarctica. Bayer. saudáveis e instruídos. que gozam de direitos e se-
Teleporto. Pólo Gás-Químico e o Porto de Sepetiba. gurança social. são sempre mais produtivos. partici-
entre dezenas de outros. estão contribuindo para pantes e criativos do que seus companheiros que 
que o nosso Estado recupere o 2Q lugar no PIB na- não têm essas condições. 
cional. com uma participação de 12.6% inferior ape- A visão tecnicista do crescimento econômico 
nas a São Paulo. Esses investimentos demonstram puro tem de ser modificada para a idéia do desen-
cabalmente que o Estado tem vocações industriais e volvimento econômico integrado. ou seja. um pro-
de serviço e que as causas que o levaram à estag- cesso que combine a prosperidade material com o 
nação podem ser superadas. As entidades empresa- respeito ao meio ambiente e a universalização dos 
riais estão bastante otimistas com as novas perspec- direitos sociais e humanos. 
tivas da economia fluminense. No contexto da terceira revolução tecn.-,Iógica 

Mas essa confiança no futuro ainda se resmn- pela qual passa o mundo atual. os aspectos huma-
ge a setores do grande empresariado e ao govemo nistas es:;enciais do desenvolvimento econômico 
estadual. Não encontramos a mesma confiança en- devem ser mais ressaltados. Cada vez mais exige-
tre os trabalhadores que sofrem com o drama do de- se mão-de-obra qualificada. educada e capacitada a 
semprego. nem entre os pequenos e médios empre- trabalhar com equipamentos complexos e caros. O 
sários. sufocados pelas altíssimas taxas de juros. O profissional que não possui ao menos o segundo 
otimismo também não se estende à população de grau completo. já vem encontrando sérios proble-
baixa renda. que não tem onde morar e é a maior ví- mas para conseguir emprego. Do mesmo modo. 
tima da deterioração dos serviços públicos. particu- quando uma empresa moderna decide onde investir. 
larmente. a saúde e a educação. Reflexo dessa de- não dá mais tanta importância à mão-de-obra bara-
gradação social a violência persiste. atingindo todos ta. mas às facilidades de encontrar um profissional 
os níveis sociais. qualificado. 

Meu temor é de que estejamos diante da repe- O grande problema que ocorre na retomada 
tição daquela terrível situação da época da ditadura atual dos investimentos no Rio de Janeiro é que eles 
militar. o chamado "Milagre Brasileiro". quando a não vêm acompanhados de uma série de condições 
economia ia bem. mas o povo estava mal. Tal dispa- sistêmicas. necessárias para o chamado desenvolvi-
ridade não mais se aceita no mundo atual, em que mento econômico integrado. A preocupação do Go-
se afirma a consciência de que o crescimento eco- verno é exclusivamente com o crescimento do índice 
nômico tem de estar a serviço do bem-estar social e, econômico, com a atração do capital. Tudo o mais é 
sobretudo. ser capaz de gerar emprego. A garantia relegado a um plano secundário. 
de emprego será o grande desafio do futuro próximo Senão. o que dizer do abandono da educação 
da Humanidade. Como é inevitável que o desenvol- pública no Estado. marcado pela baixíssima qualida-
vimento tecnológico reduza a mão-de-obra. a socie- de do ensino básico e por salários aviltantes dos 
dade tem que encontrar caminhos alternativos para professores? A rede de ensino médio e profissional 
manter e criar novos postos de trabalho. Só faz sen- a grande maioria da população não tem acesso. Es-
tido o desenvolvimento econômico que vise o ser tudos da UFRJ revelam que. enquanto na Zona Sul. 
humano e respeite o meio ambiente. Tijuca e Niterói o nível de escolaridade é elevado. 

Mesmo quando acompanhado do progresso em Nova Iguaçu e São Gonçalo o índice de analfa-
técnico, o crescimento econômico. por si só. não betismo atinge 12.5% da população. Ainda que es-
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ses índices de analfabetismo sejam menores do que condição da vida. O investimento na educação é a 
no restante do País, isso é um consolo muito mo- garantia do futuro melhor. A integração social é a 
desto para um Estado que almeja ser um pólo indus- construção da cidadania e, em conseqüência, o for-
trial de tecnologias avançadas. talecimento da soberania nacional. Essas três metas 

Existe também uma grande dívida social em convergem, no entanto, para o mesmo objetivo: de-
relação às condições sanitárias e de saúde de par- senvolver a sociedade de forma mais humana e inte-
cela significativa da população fluminense. Na zona grada ao meio ambiente. É isso o que quero para o 
oeste, quase 15% da população não contava com Rio de Janeiro, para a minha Pátria e para o mundo 
um sistema de saneamento adequado em 1990. todo, pois, apesar das enormes diferenças, todos 
Nesse mesmo ano, a rede de esgotos não chegava nós habitamos o mesmo planeta e tuclo está inter/i-
a 47% da população de Nova Iguaçu e a 48% da po- gado. 
pulação de São Gonçalo. Em Nova Iguaçu, somente Sem a pretensão de apresentar um elenco de 
25% da população era atendida por um sistema de propostas acabadas, coloco em debate algumas 
coleta de lixo. No restante da Baixada Fluminense, idéias do que penso serem as alavancas fundamen-
esse percentual não alcançava sequer 50%. Natural- tais para o desenvolvimento integrado do Estado. 
mente, tamanha deficiência no sistema sanitário re- Política ativa de investimentos públicos e priva-
flete-se no aumento de doenças como leptospirose, dos, intensificar esforços para manter e ampliar o 
meningite, tuberculose, cólera e hanseníase. fluxo nacional e intemacional de novos investimen-

Além da atração de novos investimentos, não tos privados para o Estado. Nesse sentido, trabalhar 
se vislumbram, nas ações do Governo, medidas de em parceria com o Firjan, PNBE, ACRJ, Sebrae e 
longo prazo visando a geração de emprego e a outras entidades empresariais. Uma política de estí-
transformação social do Estado. Por isso, a retoma- mulo aos setores produtivos deveria incorporar qua-
da dos investimentos ainda não contagiou o conjun- tro dimensões. 
to da sociedade fluminense. Em primeiro lugar, a capacidade geradora de 

O futuro. emprego, compreendendo os setores de construção 
A estabilidade da moeda, alcançada pelo Plano civil, têxtil, naval, agroindustrial, turismo, comércio, 

Real, precisa ter desdobramento econômico e so- etc. Em segundo lugar, a capacidade de incorpora-
cial. Ela não pode continuar imobilizada no atoleiro ção de novas tecnologias, em associação com uni-
monetarista e mantida por uma das taxas de juros versidades e centros de pesquisas, como são os se-
mais altas do mundo. Esses são os limites do Plano tores de biotecnologia, mecânica fina e telemática, 
Real que estão causando o aumento do desempre- dentre outros. Em terceiro lugar, a capacídade de 
90 e da exclusão social. empresas de grande porte, dos ramos siderúrgico, 

Em todas as partes do País, temos que tomar petroquimico, auto motivo e outros, de articular in-
iniciativas nesse sentido. Contando, de um lado, vestimentos secundários ao seu redor, permitindo a 
com a estabilidade da moeda e, de outro, com a re- formação de complexos industriais. Em quarto lugar, 
tomada dos investimentos no Estado, o Rio de Ja- a formação elou reciclagem da mão-de-obra, apri-
neiro tem condições de adotar uma política de de- morando-a para atuar num contexto de renovação 
senvolvimento integrado capaz de contagiar não tecnológica. 
apenas a elite econômica, mas também todos os ní- É necessário também que o governo estadual 
veis empresariais, as classes trabalhadoras e o con- amplie sua capacidade de investimentos públicos, 
junto da sociedade; um projeto que associe o cresci- inclusive em parceria com o Govemo Federal, espe-
mento econômico com o desenvolvimento social e cialmente na melhoria da infra-estrutura e dos servi-
consolide a posição do Rio de Janeiro como um Es- ços públicos, garantindo uma parcela significativa 
tado de vanguarda. Tal projeto vai exigir, no entanto, destes investimentos para o setor de pequenas e má-
uma vontade política profundamente comprometida dias empresas, com a finalidade de gerar empregos. 
com o interesse social e, ao mesmo tempo, orienta- Programa Estadual de Moradia Popular. Imple-
da por visão de governo ética, democrática e inte- mentação em todo o Estado, mas principalmente 
gradora do desenvolvimento econômico. nas favelas, zona oeste do Rio e Baixada Fluminen-

Defendo para o Estado do Rio de Janeiro um se, de um amplo e diversificado programa de cons-
projeto alternativo que tenha como preocupação trução de casas populares, partindo das experiên-
principal e permanente, empregar, educar e integrar eias positiVas já existentes e em parceria com a Cai-
a população fluminense. A geração de emprego é a xa Econômica, a iniciativa privada, as cooperativas 
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habitacionais, as populações interessadas e outras da educação. ampliação do ensino médio. inclusive 
instituições. A revitalização da COI1StruçãO civil vai o profissional. já que aumentou a demanda de pro-
gerar muito emprego além de ter um grande efeito fissionais de nível médio. Estímulo à integração das 
multiplicador na economia. Uma família com casa é universidades e centros de pesquisas com as em-
uma família proprietária de uma pequena parte do presas. Ampliação de centros culturais e de forma-
país e, portanto. uma família capaz de entender o ção para a população da terceira idade. 
valor da cidadania e o sentido da nacionalidade. Política cultural integradora. Estímulo à indús-

Programa de Apoio e Estímulo à Micro. peque- tria cultural e apoio aos pequenos produtores cultu-
na e Média Empresa. Maior empregador da mão-<le- rais em todo o estado. Valorização da cultura popu-
obra de pouca qualificação. o setor da micro. peque- lar e ampliação do acesso da população às diferen-
na e média empresa deve ter a atenção especial do tes formas de manifestações artísticas. 
poder público. em parceria com a Flupeme. Sebrae. Revttalização do norte fluminense. Apoio à 
Banco do Brasil. Banerj e outras instituições. Linhas mOdernização do setor canavieiro e proibição do tra-
especiais de crédito. assistência técnica e profissio- balho infantil. 
nal. desburocratização das exigências legais. enco- Apoio à pequena produção agropecuária. políti-
mendas estatais. colocação de seus produtos nos ca creditícia. de abastecimento e de assistência téc-
mercados internacionais são. entre outros. exemplos nica. em convênio com a Embrapa e outros órgãos 
do que o governo estadual pode fazer. Além disso. de incentivo à formação de cooperativas agrárias. 
em relação ao pequeno empreendedor do setor in- Os pontos que acabo de apresentar já venho 
formal. seria proporcionado. em convênios com as discutindo com diferentes setores e instituições da 
universidades. com o Sebrae e outros órgãos. todas sociedade civil. 10 fundamental o aprofundamento 
as facilidades para a sua formação técnica e empre- das parcerias entre o meu trabalho como Senadora 
sarial e também a sua transformação em microem- do Estado e instituições como o Sebrae. entidades 
presário. não-govemamentais (fase). sindicatos e setores uni-

Recuperação e saneamento do Banerj. versitários e empresariais. 
Considero a liquidação do Banerj. pelo atual A elaboração de um projeto estratégico para o 

Governo Estadual. um erro grave que somente se Rio de Janeiro. que responda aos seus desafios e 
explica pelo modismo privatista da política neoliberal perspectivas e coloque o povo fluminense no centro 
imperante. Do ponto de vista do desenvolvimento do do desenvolvimento. só pode ter êxito se for um es-
Estado não se justifica. A existência de um banco forço conjunto de quem trabalha. de quem pensa e 
estadual de fomento. atende às necessidades de fi- de quem investe. ou seja. das forças vivas do nosso 
nanciamento da produção agropecuária e das pe- Estado. 
quenas e médias empresas de todas as regiões do Muito obrigada! 
estado. coisa que não interessaria aos bancos priva- Durante o discurso 1.;0 Sr. Benedita da 
dos. Mas a recuperação do Banerj vai exigir o seu Silva. o Sr. Ney Suassuna. Suplente de Se-
saneamento e a adoção de um novo tipo de gestão cretário. deixa a cadeira da presidência. que 
para assegurar o seu caráter de banco público e é ocupada pelo Sr. Jefferson Péres. 
prevenir as interferências indevidas dos interesses 
políticos. A gestão do novo Banerj poderia ser for­
mada pelo acionista majoritário. o Governo Estadual. 
mais as Prefetturas do interior. os fundos de pensão 
e o funcionalismo do Banco e outros setores interes­
sados. 

Políticas sociais para as favelas. Zona Oeste e 
Baixada Fluminense. Essas regiões devem receber 
a atenção prioritária da ação social do Governo. Isso 
significa. além do programa de moradia popular. a 
melhoria da rede escolar e hospitalar e dos sistemas 
de saneamento básico e transportes coletivos. 

Investimento prioritário na educação. Melhoria 
no ensi no básico. Tanto no que diz respeito à quali­
dade do ensino quanto aos salários dos profissionais 

Durante o discurso do Sr. Benedita da 
Silva. o Sr. Jefferson Peres. deixa a cadeira 
da presidência. que é ocupada pelo Sr. Ney 
Suassuna. Suplente de Secretário. 

A SRA. JÚNIA MARISE - Sr. Presidente. peço 
a palavra como líder. 

O SR. PRESIDENTE (Ney Suassuna) - Conce­
do a palavra à nobre Senadora. 

V. Exª' dispõe de 5 minutos. 
A SRA. JÚNIA MARISE (PDT-MG. Como lí­

der. Sem revisão da oradora.) - Sr. Presidente. srªs 
e Srs. Senadores. o nosso Partido. o PDT. por inter­
médio desta Liderança e dos Senadores Sebastião 
Rocha e Darcy Ribeiro. subscreveu mandado de se-
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gurança com pedido de limi,~ar, que está sendo en- da pela imprensa é a de que o Govemo tem receio 
caminhado hOje ao STF. de que isso quebre todo o setor financeiro do PaIs. 

Ele foi também subscrito pelos seguintes Sena- Ora. isso não é justificativa e. muito menos. 
dores: Antonio Carlos Valadares, José Eduardo Du- uma resposta ética à sociedade brasileira. Estão em 
tra, Júnia Marise de Azeredo Coutinho, Ademir An- jogo milhões e milhões de reais. mais de R$15 bilhõ-
drade, Benedita da Silva, Lauro Campos, Eduardo es. que foram destinados a tapar os rombos do sis-
Suplicy, Marina Silva. Darcy Ribeiro. Emilia Feman- tema financeiro. 
des, Emandes Amorim. Gilvam Borges, Ronaldo Cu- Também não é verdade, como disse o Presi-
nha Lima. Sebastião Rocha, Roberto Requião, Pe- dente da República - muito mal-informado sobre isso 
dro Simon e Osmar Dias. -, que esse dinheiro não é do contribuinte brasileiro, 

Sr. Presidente, esse mandado de segurança mas do Banco Central. Isso não é verdade, Sr. Pre-
será impetrado hoje e encaminhado ao Exm" Sr. Mi- sidente, porque esse dinheiro é dos depositantes de 
nistro-Presidente do Supremo Tribunal Federal. Os todos os bancos do sistema financeiro; portanto, é 
impetrantes. Senadores aqui mencionados, solicitam do povo brasileiro. Por isso queremos, e a socieda-
uma liminar que determine ao Senado Federal a ins- de exige neste momento, trazer à luz e tornar trans-
ralação da Comissão Parlamentar de Inquérito desti- parentes todas as informações que se puder obter 
nada a apurar as irregularidades no sistema finan- com essas investigações. 
ceiro do nosso País. Esse mandado de segurança é apoiado pelo 

Sr. Presidente, o mandado de segurança est!! nosso Partido. o PDT, subscrito pelos Senadores 
assinado também pelos advogados Claudismar lu- que compõem a nossa Bancada, juntamente com os 
pirolli e José Eymard Loguércio. Entendemos que, demais Senadores. É liderado pelo Senador Antonio 
neste momento, não apenas os segmentos repre- Carlos Valadares, o primeiro subscritor, como autor 
sentativos da sociedade brasileira, mas trabalhado- do requerimento, e tem o apoio dos demais Senado-
res, estudantes. donas de casa e empresários fazem res do PT, do PSB e do'PMDB, que também o sub&-
um clamor, que é nacional. É o que demonstra o que creveram. Vale ressaltar também a presença do Se-
ocorreu na semana passada, em frente ao prédio do nador Osmar Dias, do PSDB, que mantém, com fi-
Banco Central, em São Paulo, onde empresários delidade, o seu compromisso de sustentação à ins-
saíram às ruas para panfletar, exigíndo a instalação talação da Comissão Parlamentar de Inquérito. 
de Comissão Parlamentar de Inquérito para apurar Entregamos o documento ao Supremo Tribunal 
as fraudes no sistema financeiro. Federal e eSperamos que as inteligências dessa 

Não hà por que ter receio dessa Comissão. O Corte possam analisar, com eqüidade e seriedade, 
que desejamos, efetivamente, é trazer, com transpa- esse mandado de segurança. 
rência, ao conhecimento da sociedade brasileira to- Muito obrigada, Sr. Presidente. 
das as informações e procedimentos relativos à fis- O SR. PRESIDENTE (Ney Suassuna) - Conce-
calização do Banco Central, na medida em que pos- do a palavra ao nobre Senador Coutinho Jorge. 
sam contribuir para que o País tenha conhecimento V, EXª dispõe de 20 minutos. 
do tamanho da fraude e do rombo do sistema finan- O SR, COUTINHO JORGE (PSDB-PA. Pre-
ceiro. nuncia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) 

O que não podemos fazer é continuar nessa si- - Sr. Presidente, srªs e Srs. Senadores, após uma 
tuação: instalou-se a Comissão Parlamentar de In- longa discUSSão e muitas perlengas, na semana 
quérito, veio o recurso. e o Senado aprovou o seu passada, a Comissão de Planos e Orçamento do 
arquivamento. Isso. sem dúvida alguma, traz prejuí- Congresso Nacional aprovou um relatório, tendo 
zo e desgaste não apenas para o Senado Federal e como Relator o Deputado Iberê Ferreira, que será 
o Congresso Nacíonal, mas, principalmente, para o submetido ao Congresso Nacional, em sua sessão 
próprio Governo, que defendeu ardorosamente, pes- plenária, no próximo dia 09. 
soalmente. que se empenhou para que o Senado Tenho sido um critico persistente da concep-
Federal arquivasse o requerimento de instalação da ção, estrutura e, sobretudo, da metodologia da dis-
Comissão Parlamentar de Inquérito. cussão e aprovação de planos e orçamentos· no 

O mais grave, Sr. Presidente e Srs. Senadores. Congresso Nacional. Tenho insistido em que a análi-
é que, diante das indagações que fazemos sobre as se e discussão de planos e orçamentos representam 
razões que levaram o Govemo a impedir a instala- para qualquer parlamento, em nível mundial, uma 
ção dessa Comissão. a única informação já divulga- das mais sérias preocupações. Na maioria das ve-
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zes, metade do tempo dos trabalhos nos parlamen­
tos é dedicada à exaustiva análise e discussão des­
ses planos e orçamentos. Eles representam um ins­
trumento de tomada de decisão de uma sociedade; 
por seu intermédio, viabilizam-se Objetivos, metas, 
políticas e projetos. 

Lamentavelmente, essa prioridade ainda não 
faz parte, de forma significativa, do Parlamento bra­
sileiro. 

O art. 165 da Constituição Federal definiu, de 
fonna clara, os três instrumentos de planejamento e 
orçamento: a LDO, o Plano Plurianual a o Orçamen­
to a/)ual. Sabemos, porém, que a LDO, instrumento 
de curto prazo, definindo diretrizes e prioridades 
anuais, orienta a feitura do Orçamento. O Plano Plu­
rianual é o grande instrumento das prioridades a mé­
dio prazo de qualquer governo. Ao lado disso, temos 
o Orçamento anual, que, na verdade, define receitas 
e despesas que serão viabilizadas durante o exercí­
cio em questão. 

O ar!. 165, no seu § 92, define a necessidade 
de uma lei complementar para a definição dos pra­
zos referentes aos três instrumentos citados. 

Lamentavelmente, mais uma vez reafinno: o 
Congresso Nacional não discutiu essa lei comple­
mentar. Dar muitas perlengas e dificuldades em re­
lação ao processo orçamentário no Congresso Na­
cional. 

Em agosto do ano passado, além de o Gover­
no encaminhar o Orçamento anual para 1996, en­
viou também o Plano Plurianual, sobre o qual fiz um 
discurso recente, dizendo que o referido plano, que 
está sendo aprovado pelo Congresso Nacional - ain­
da não foi -, é uma caricatura do que seria um plano 
de médio prazo de um país. 

Nessa oportunidade, provei que o Congresso 
teve a sutileza ou a irresponsabilidade de piorar o 
plano de médio prazo, enviado pelo Governo Fede­
ral em tempo hábil. A maior responsabilidade da 
aprovação desse Plano Plurianual é nossa. Ao invés 
de melhorarmos esse instrumento de decisão, esta­
mos destruindo os seus aspectos mais importantes, 
que são a apresentação de programas e projetos 
prioritários para as grandes regiões do Brasil. 

Agora, no entanto, prefiro cingir-me à discus­
são do Orçamento anual, que foi aprovado, na se­
mana passada, pela Comissão de Planos e Orça­
mentos. A Resolução n'?- 2, de 1995, do Congresso 
Nacional, aprimorou a metodologia, a estrutura e o 
funcionamento da referida Comissão, que está pre­
vista no aft. 68 da Constituição Federal e é da mais 
alta relevância para o Congresso Nacional. 

Na verdade, houve avanços, aos quais já me 
referi outras vezes. Primeiramente, ao invés de nos 
concentrarmos em emendas ao Orçamento, emer.­
das individuais aleatórias, sem dúvida, priorizaram­
se as emendas regionais, as emendas estaduais, 
que sâo emendas que definem programas globais 
de interesse das regiões e dos Estados, emendas 
que deverão ter o aval das Bancadas das respecti­
vas regiões ou Estados. Foi um grande avanço, por­
que se deixou de discutir projetinhos pequenos, di­
luídos em vários municipios, e passou-se a priorizar 
recursos em favor do desenvolvimento coerente, in­
tegrado, das regiões e dos Estados. Foi, repito, um 
avanço. 

Além desse, houve outro: a definição de sete 
subcomissões técnicas que devem discutir os as­
pectos setoriais e regionais do orçamento. Dessa 
forma, implantou-se o processo a partir de setembro. 
As sete subcomissões funcionaram, comissões dedi­
cadas aos aspectos sociais, aos aspectos de infra­
estrutura, aos aspectos econõmicos. Essas comis­
sões recolheram as emendas individuais e coletivas 
e passaram a analisá-Ias, discuti-Ias e aprová-Ias 
em reuniões específicas. Algumas delas funciona­
ram a contento. 

Trago à lembrança de V. Ex"s, no entanto, a 
Comissão de Infra-Estrutura na qual o Pará concen­
trou todos os seus dez projetos globais. Foi uma Co­
missão de atuação catastrófica - o tenno é esse. Es­
tou usando essa expressão aqui, porque já o fiz pe­
rante o Relator na Comissão, durante longas perlen­
gas e discussões. Mostrei-lhe a omissão, a incoe­
rência metodológica, técnica e pOlítica das propostas 
que o Relator encaminhou à Comissão. Consegui­
mos, depois de muitas discussões, inviabilizar o re­
latório do Relator e permitir, com o aval da Comis­
são, a apresentação de novo relatório. E esse não 
veio melhor do que o primeiro. 

Citei esse fato para dar um exemplo a V. 
Ex"s: o meu Estado concentrou as dez emendas 
coletivas na infra-estrutura: energia, transporte, ro­
dovias e portos. São áreas prioritárias ao desen­
volvimento desse Estado, cujas possibilidades na 
área econõmica são excepcionais, mas que ne­
cessita de rodovias fundamentais como a T ransa­
mazõnica, a Santarém-Guiabá, que faz a integra­
ção Centro-Oeste/Amazõnia; portos importantes, 
como o da Vila do Conde, que deverá ser o grande 
escoadouro de recursos da hidrovia Araguaia-To­
cantins; e a hidrovia, que beneficiará quatro Esta­
dos. São, portanto, projetos de interesse global para 
a Amazônia. 
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Lamentavelmente, por omissão e por um equí- porque S. Exª usou critérios. Nesse sentido, correçõ-
voco metodológico de ação, a Comissão chegou ao es surgiram. Tivemos o atendimento não total, mas 
extremo de alocar recursos no valor de R$2 bilhões parcial de projetos importantes já referidos, como as 
para todos os projetos do meu e de outros Estados. grandes rodovias, como o linhão da Eletronorte, que 
O Pará, que, como eu disse, concentrou as dez vai envolver a Transamazõnica, como os portos. 
emendas coletivas na área de infra-estrutura, ficou Dessa forma, pôde mostrar que, quando se tem cri-
com R$16 milhões. Trata-se de um valor ridículo e in- térios, corrigem-se equívocos. 
coerente, considerando que o Pará tem quase 6 milhõ- O Orçamento, na verdade, é o quê? É o fazeja-
es de habitantes e que, como se isso não bastasse, mento das propostas, é a operacionalidade daquilo 
concentra os maiores projetos de impacto da Amazõ- que se decidiu. E só se pode realmente implementar 
nia: Carajás; a grande hidrelétrica do Tucuruí; o maior um projeto, uma idéia e uma tese através do orça-
parque de alumínio e alumina da América Latina; e a mento anual, que deveria ter o seu correspondente 
futura instalação do projeto Salobo no valor de US$l ,4 de médio prazo, o Plano Plurianual. Lamentavel-
bilhão, que é muito maior do que qualquer efll)resa de mente, o que vai ser aprovado, como já disse, é 
automóveis no Brasil. São projetos, portanto, da mais apenas o somatório de boas intenções, sem nenhu-
alta relevância que foram penalizados rigorosamente. ma consistência técnica, metodológica e científica. 

Após análise que fizemos juntamente com a O Sr. Ney Suassuna - PermHe-me V. Ex" um 
Bancada do meu Estado, que trabalhou junto com o aparte? 
Governador Almir Gabriel na propositura dos 10 pro- O SR. COUTINHO JORGE - Concedo o aparte 
jetos, que lutou. unida. na Comissão. encaminhamos ao Senador Ney Suassuna. 
à consideração da Comissão e do Relator-Geral. O Sr. Ney Suassuna - Solidarizo-me com V. 
Iberê Ferreira. o absurdo existente no fato de o EXª. porque também declaro a minha estranheza 
Pará. com todas essas possibilidades. com a maior com relação a esses critérios. Creio que, no próximo 
população da Região. receber R$16 milhões •. no to- ano. eles terão que ser fixados preliminarmente. V. 
tal de suas emendas. enquanto Estados menores. Exª está dizendo o que aconteceu com o seu Esta-
que não têm 1 milhão de habitantes. chegaram a re- do. Com o nosso Estado não foi diferente. pois a Pa-
ceber R$70 milhões. Não que não mereçam; mere- raiba nem teve as suas emendas de Bancadas apro-
cem sim. Mas há uma incoerência baseada na falta vadas. Pior: mesmo as individuais - havia pedidos 
de critérios regionais. setoriais. na discussão do or- para que fossem priorizadas -. no meu caso especí-
çamento setorial e regional deste Pais. fico e no de outros Parlamentares. nenhuma delas 

O funcionamento da Comissão de Infra-Estru- foi aprovada - nem as de Bancada. nem as de al-
tura mostrou essa incoerência. tanto que o Relator guns Parlamentares. Os crHérios precisam ser mais 
Iberê Ferreira. já na última fase. na do recolhimento transparentes e fixados preliminarmente para que to-
das emendas aprovadas de cada sub-relator. com- memos conhecimento e possamos administrar a 
preendeu o equivoco e tentou. de forma coerente e vontade e a necessidade de nossos Estados. a fim 
conseqüente. fazer uma análise e tentar superar as de que não aconteça o que ocorreu este ano. Decla-
dificuldades e as injustiças cometidas contra o Pará. ro estranheza aos crnérios. que não existiram. Real-

Façamos justiça ao Deputado Iberê Ferreira: mente. foi uma lástima o que aconteceu com o pla-
com cautela. S. Exª ouviu as Bancadas; ouviu mui- nejamento deste ano. 
tas vezes as nossas inquietudes. Aqui está o Sena- O Sr. Ramez Tebe! - PermHe-me V. Ex" um 
dor Ademir Andrade. que partiCipou desses encon- aparte? 
tros persistentes com o Deputado Iberê e outros De- O SR. COUTINHO JORGE - Com todo prazer. 
putados da Bancada paraense. independentemente Senador Ramez Tebe!. 
de os integrantes pertencerem a esse ou aquele par- O Sr. Ramez Tebe! - V. Exª sabe a admiração 
tido. S. Ex" utilizou. pela primeira vez. critérios - isto que tenho pelo trabalho que. em nome do seu Esta-
é importante dizer: critérios em termos de rodovias do. V. Exª desenvolve nesta Casa e no Congresso 
brasileiras; critérios regionais. necessidades real- Nacional. V. Ex". hoje. traz à consideração dos seus 
mente coletivas. fundamentais. de cada região; e Pares um relatório sobre o que foi presenciado por 
realmente conseguiu. depois de muitas discussões. V. Ex" - e sei o quanto V. Ex" foi assíduo. batalhador 
equacionar recursos. remanejando-{)s. deixardo e lutador para que o País possa ter o espelho da sua 
margem de segurança para corrigir equívocos dos administração. que é o Orçamento. à altura das nos-
relatores setoriais e regionais. sas necessidades. V. Exª clama por critérios. clama 

Quero fazer justiça ao Relator-Geral do Orça- por metodologia. Aplaudo V. Ex". Mas quero dizer 
mento da União, que conseguiu. dentro do possivel. que o Congresso Nacional tem avançado nisso. No 
fazer algumas correções nos relatórios selariais. mi- período do regime autoritário. era vedado ao Con-
nimizando as injustiças e os equívocos Jos relató- gresso Nacional qualquer participação no Orçamen-
rios anteriores. Portanto. houve um grande avanço. to. Não passávamos aqui de meras peças homolo-
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gatórias daquilo que vinha do Executivo. Hoje, gra- plementar, que evitará uma série de equívocos e de 
ças à Constituição de 1988, e à atuação de Parla- abusos, quer do Governo Federal, quer de nossa 
mentares como V. Exª, isso está mudando. Quero parte, porque acabamos discutindo planos e orça-
crer que estamos aprimorando a nossa participação. mentos sem termos condições metodológicas, técni-
O reclamo de V. Exª' em torno de obras prioritárias cas e critérios para definirmos o que realmente é 
para sua região, e principalmente para seu Estado, o fundamental para o Brasil. 
Pará, é um reclamo que todos temos. '" preciso que, Insisto: não se pode ter urn Orçamento anual 
realmente, tomemos consciência da necessidade de sem se ter antes um Plano Plurianual que defina o 
interiorizar este País, e aí levarmos aquilo Que - de caminho, a diretriz, as prioridades globais e regio-
investimentos, de obras em infra-estrutura, em estra- nais. E não temos isso. 
das, em saneamento - a União puder despender Sr. Presidente, srªS e Srs. Senadores, como 
para que isso seja feito pelo desenvolvimento das termos um Orçamento anual que deve ser compati-
regiões mais necessitadas deste País. Quero cum- bilizado coerentemente com a proposta de médio 
primentar V. Ex' pelo trabalho lá realizado e por es- prazo, que não temos ainda, e que o Congresso Na-
tar trazendo a esta Casa o relatório daquilo que viu, cional, ao invés de melhorá-Ia, ousou piorar algo que 
presenciou e participou na Comissão de Orçamento, seria fundamental em termos de desenvolvimento 
que teve um grande Relator, Que foi o Deputado lbe- sócio-econômico do País? 
rê Ferreira. Meus cumprimentos a V. Ex' O Sr. Renan Calheiros - Perm~e-me V. Ex' 

O SR. COUTINHO JORGE - Senador Ramez um aparte? 
Tebet, concordo com as colocações de V. Exª' Quan- O SR. COUTINHO JORGE - Com prazer, ouço 
to ao avanço em relação à Constituição de 88. Não V. Exª' 
tenho dúvidas de que, no período de arbítrio, éra- O Sr. Renan Calheiros - Em primeiro lugar, 
mos meramente peças homologatórias das decisões gostaria de destacar o esforço de V. Exª' e o da Ban-
do Governo Federal. O avanço da Constituição de cada do Pará no sentido de corrigir distorções que a 
88 em relação aos instrumentos de planejamento, proposta do Govemo continha em relaçãO ao Orça-
planos e orçamentos e a sua apreciação pelo Con- mento de 1996. Inexplicavelmente, o Pará foi o Esta-
gresso Nacional, em decorrência das Assembléias do do Norte - do ponto de vista da sua população e 
Legislativas e Câmaras Municipais, foi um grande da sua área territorial - menos contemplado na pro-
progresso. Mas ainda não cumprimos a nossa parte. posta orçamentária. Em todos os momentos, o posi-
O art. 166 exige lei complementar para definirmos cionamento do Presidente e o do Relator, Deputado 
prazos. Por exemplo: LDO, Plano Plurianual e o Or- Iberê Ferreira, foram no sentido de corrigir distorçõ-
çamento anual, formatação, conteúdo, critérios. La- es da proposta original. O Orçamento deste ano teve 
mentavelmente, não aprovamos nem discutimos uma apreciação completamente diferente do ponto 
isso ainda. Significa que o Govemo manda um Pla- de vista do Congresso Nacional. Estabelecemos cri-
no Plurianual dentro da sua versão, porque não é térios e distribuímos recursos de acordo com crité-
obrigado, porque o Congresso não cumpriu a sua rios obviamente defensáveis; por isso, o Orçamento 
parte na lei complementar. então, realmente, cabe a foi aprovado com todos os votos de todos os mem-
nós definir essa lei complementar. bros da Comissão e com encaminhamento de louvor 

Sugiro ao Presidente do Congresso Nacional de todos os Partidos políticos, inclusive do PT e do 
que, este ano, a Comissão possa realmente propor PC do B. O Senador Ney Suassuna - eu o ouvia em 
uma base para a discussão dessa lei complementar, meu gabinete -, disse, aqui, que o Orçamento não 
porque os prazos que adotamos para os instrumen- teve critério e que a Bancada da Paraíba não apro-
tos são ainda aqueles estabelecidos nas Disposiçõ- vou nenhuma emenda coletiva; tampouco as emen-
es Transitórias, ou então os baseados na Lei nO das individuais, priorizadas também, foram aprova-
4.320, de 1964 - está aqui o ex-Ministro do Planeja- das. Gostaria de dizer, na presença do Senador Ney 
mento que sabe bem disso. Temos que avançar Suassuna, que não é verdade, e que nada aconle-
quanto à nossa competência. '" nesse sentido que ceu de lastimável no Orçamento. Lastimável foi o 
gostaria de insistir nessa mudança e nesse compro- aparte que S. Ex' fez, sem levar em consideração o 
misso de viabilizar a lei complementar e aprimorar a que verdadeiramente aconteceu. 
resolução do Congresso Nacional quanto aos meca- O SR. COUTINHO JORGE - Há pouco me re-
nismos, funcionamento e operacionalidade da Co- feria ao relatório do Deputado Iberê Ferreira, fazen-
missão Mista, face a tudo o que ocorreu neste ano - do justiça à sua tentativa de superar os equívocos 
o que não deixou de ser um avanço em relação aos das relatorias setoriais. 
anos anteriores. Quero, de público, dizer Que o Relator-Geral 

Devemos, realmente, aproveitar o ensejo de conseguiu, dentro do possivel, corrigir equívocos co-
1996 para corrigirmos equívocos em relação a essa metidos nas relatorias setoriais, mostrando o avanço 
resolução, aproveitando para "conceber" a lei com- e a boa vontade de S. Exª em aprimorar o processo. 
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Reconheço. Por isso. pretendo ir ao Congresso Nacio- 81. § 1Q
• do Regimento Interno. venho. como Líder 

nal fazer um pronunciamento a respeito desse tema do Partido Trabalhista Brasileiro (PTB). comunicar a 
Esse não é o Orçamento ideal para todos nós. Vossa Excelência a composição da Bancada de 

mas foi o possível. aprovado por todos os Partidos - nosso partido nas Comissões Permanentes do Se-
é verdade. Senador Renan Calheiros - • dentro de nado Federal: 
critérios que. posteriormente. o Relator-Geral tentou 
inserir, corrigindo os equívocos a que V. Exª há pou­
co se referiu nos relatórios setoriais. 

Mas V. Exª reconhece. com a experiência que 
teve, comandando com firmeza a Comissão de Pia­
nos e Orçamentos. que temos que aprimorar a Re­
solução que discute mecanismos e critérios. E V. 
Exª está de acordo conosco - já discutimos sobre 
isso -. de que tal decisão deve ser tomada neste ano 
para que o Orçamento de 1997 tenha todas as pré­
condições - técnicas. políticas e metodológicas -
para ser um Orçamento 'muito melhor do que foi o 
Orçamento dÊd 996. " : ' 

Eram essas as considerações que eu queria 
trazer a este Plenário. agradecendo a atenção dos 
il ustres Srs. Senadores. ., 

Durante o discurso do Sr. Coutinho 
Jorge. o Sr. Ney Suassuna. Suplente de Se­
cretário, deixa a cadeira da presidência, que 
é ocupada pelo. Sr. Júlio Campos. 2" Vice-
Presidente. . 

O SR. PRESIDENTé ,(Júlio Campos) - A Presi­
dência convoca sessão solene conjunta, a realizar­
se quinta-feira. dia 11 de abril próximo. às 11 h, no 
plenário do Senado Federal. destinada a homena­
gear o "Centenário de Nascimento do Engenheiro Is­
rael Pinheiro", primeiro Prefeito de Brasília. 

A Presidência comunica ao Plenário que a 
Mesa do Senado aprovou. em reunião realizada 
nesta data. os Requerimentos nQs 138, 162. 163. 
178.179.199,200.206.207.212.223 a 226.237. 
259, 262. 272, 277, 290 e 293, de 1996. de autoria 
das srªs Senadoras Marina Silva e Benedita da Sil­
va e dos Srs. Senadores Ademir Andrade. João Ro­
cha. Jader Barbalho. Gilberto Miranda. Freitas Neto, 
Antônio Carlos Valadares. Sebastião Rocha. Lúcio Al­
cântara, Flaviano Melo. Gilvam Borges. Lauro Cam­
pos, Artur da Távola, Jefferson Péres e João Rocha, 
SOlicitando informações aos Ministros mencionados. 

O SR. PRESIDENTE (Júlio Campos) - Sobre a 
mesa. ofícios que serão lidos pelo Sr. 1Q Secretário 
em exercício. Senador Ney Suassuna. 

São lidos os seguintes: 

OF. GLPTB/50/96 

Brasília, 27 de março de 1996 

Senhor Presidente. 
Em resposta ao OF. SF ~ 177/96. de 28de fe­

vereiro de 1996, e de acordo com o disposto no art. 

Comissão de Assuntos Sociais 
Titular: Senador Valmir Campelo 
Suplente: Senador Arlindo Porto 

Comissão de Assuntos Econômicos 
Titular: Senador Valmir Campelo 
Suplente:. Senador Luiz Alberto de Oliveira 

Comissão de Educação 
Titular: Senadora Emília Femandes 
Suplente: Senador Arlindo Porto 

Coniis!Íão de Constituição, Justiça e Cidadania 
Titular: Senador Luiz Alberto de Oliveira 
Suplente: Senador Arli ndo Porto 

Comissão de Infra-Estrutura 
Titular: Senador Arlindo Porto , 
Suplente: Senadora Emília Fernandes 

Comissão de Relações Exteriores e Defesa Na-
cional,. ' , .. ' 

Titúlar: Senadora Emília Femandes 
Suplente: Senador Arlindo Porto 

Comissão de Fiscaliução e Controle 
Titular: Senador Luiz Alberto de Oliveira. , 
Suplente: Senador Valmir Campelo 
Cordialmente, - Senador Valmir campelo, Lí-

der do PTB .. 

OF .014/95 - LPSDB 

Brasília, 27 de março de 1995 

Senhor Presidente, 
Dirijo-me a VosSa Excelência, para, indicar o 

nobre Senador Pedro Piva, para ocupar a vaga de 
Suplente na Comissão de Constituição e Justiça -
CCJ, como representante do PSDB. 

Na oportunidade, renovo protestos de elevada 
estima e distinta consideração. - Senador Sérgio 
Machado, Líder do PSDB. 

OF.GLPMDB ~ 233/96 

Brasília, 27 de março de 1996 

Senhor Presidente, 
Tenho a honra de dirigir-me a Vossa Excelên­

cia para indicar o Senador Fernando Bezerra, como 
membro Suplente, em substituição ao Senador Fla­
viana Melo, na Comissão Mista destinada a apreciar 
e dar parecer à Medida Provisória nQ 1.367, de 20 de 
março de 1996, que "dispõe sobre a emissão de No­
tas do Tesouro Nacional (NTN) destinadas a aumen­
to de capital do Banco do Brasil S.A, e dá outras 
providências". 
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Aproveito a oportunidade para renovar a Vossa nadores do PMDB que integrarão a Comissão Espe-
Excelência protestos de alta estima e consideração. cial intema, criada através do Requerimento n" 1.089, 
- Senador Jader Barbalho, Líder do PMDB. de 1995, destinada a elaboração dos projetos de lei re-
OFíCIO NQ 337-L-Bl. PARL./96 guladores do texto consmucional alterado pelas Emen­

Brasília, 26 de março de,1996 

Senhor Presidente, 
Informo a V. Exª que o Deputado Abelardo Lu­

pion deixa de fazer parte, na qualidade de membro 
titular, da Comissão Mista destinada a emitir parecer 
à Medida Provisória n" 1 .367, de 20 çle março de 
1996, que "Dispõe sobre a emissão de Notas do Te­
souro Nacional (NTN) destinadas a aumento de capital 
do Banco do Brasil S.A. e dá outras providências". 

Para a referida vaga, indico o Deputado Lima 
Netto - PFURJ. Atenciosamente, ,Deputado Inocên­
cio Oliveira, Líder do Bloco Parlamentar PFUPTB' 

OF.GLPTB/139/95 

Brasília, ,14 de novembro de 1995 
Senhor Presidente, ' 
Em resposta ao OF.SF/1543/95, de 14 de no­

vembro de 1995, e como Líder do Partido Trabalhis, 
ta Brasileiro - PTB, venho á presença de Vossa Ex­
celência Indicar, a E)(mª srª Senadora Emília' Fer-' 
nandes, como titular, e o Exm" Sr. Senador Arlindo 
Porto, como suplente, para compor a Comissão Es­
pecial Intema criada através do Requerimento n" 
1.089, de 1995 destinada a elaboração de projetos de 
lei reguladores do texto constitucional alterado pelas 
Emendas à Constituição de nºs 5, 6, 7 e 8, de 1995. 

Aproveito a oportunidade, para reiterar a V. Exª 
os protestos de elevada estima e distinta considera~ , 
ção. - Senador Valmir Campelo Líder do PTB 

OFíCIO N~ 015/95-LPSDB 

Brasília, 27 de março de 1996 

Senhor Presidente, 
Valho-me do presente para indicar os nobres 

Senadores Lúcio Alcãntara e Pedro Piva, como titu­
lares, e Coutinho Jorge e Lúdio Coelho, na qualida­
de de suplentes, para compor a Comissão Temporá­
ria destinada a elaborar os projetos de lei regulado­
res do tedo constitucional alterado pelas Emendas 
Constitucionais n" 5, 6, 7, 8 e 9, de 1995, constituída 
mediante a aprovação do Requerimento n" 1.089, de 
1995. 

Na oportunidade renovo protestos de elevada 
estima e distinta consideração. - Senador Sérgio 
Machado, Líder do PSDB. 

OF. GLPMDB NQ 577/95 

Brasília, 14 de novembro de 1995 
Senhor Presidente, 
Em resposta ao OF. SF/1538/95, tenho a honra 

de encaminhar a Vossa Excelência os nomes dos Se-

das à Constituição de n"s 5, 6, 7 e 8, de 1995. 
Titulares 
Senador José Fogaça 
Senador Ramez Tebet 
Senador Ronaldo Cunha Lima 
Senador Pedro Simon 
Suplentes 
Senador Mauro Miranda 
Senadora Marluce Pinto 
Senador Casildo Maldaner 
Senador Ney Suassuna 
Aproveito a oportunidàde para renovar a Vossa 

Excelência protestos de alta estima e consideração. 
- Senador Ronaldo Cunha Lima, Vice-Líder do 
PMDB, no e)(ercício da Liderança. 

OFíCIO NQ 695/95-GLPF ' . 

Brasília, 30 de novembro de 1995 

Senhor Presidente, 
Em resposta ao Ofício SF/1.539/95 indico, para 

compor a Comissão Especial destinada a elaborar 
os projetos de lei reguladores do texto constitucional 
alterado pelas Emendas Constitucionais nQs 5, 6, 7 e 
8 de.1995, os seguintes Senhores Senadores: 

Titulares .', 
1 - Francelino Pereira 
2- Antonio Carlos Magalhães 
3 - Edison Lobão 
Suplentes 
1 - Waldeck Omelas 
2 - Hugo Napoleão 
3 - Romero Jucá 
Atenciosamente, Senador Edison Lobao, lí­

der do Partido da Frente Liberal em exercício. 

OF. N" 513/95 GLPDT 

Brasília, 20 de novembro de 1995 

Senhor Presidente, 
Cumpre-me informar a V. Exª que de acordo 

com o Requerimento n" 1.089, de 1995, a indicação 
dos Senadores Sebastião Rocha e Júnia Marise, 
para compor como titular e suplente, respectivamen­
te, a Comissão Especial Intema, destinada a elabo­
ração dos projetos de lei reguladores do texto consti­
tucional alterado pelas Emendas à Constituição de 
n"s 5, 6,7 e 8 de 1995. 

Atenciosamente Senadora Júnia Marise, Líder 
do PDT. 
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Brasília, 16 de novembro de 1995 
Senhor Presidente, 
Em atençãO ao OF. SF/1.541195, de 14 de no­

vembro do corrente, indico os nobres Senadores 
Levy Dias e Esperidião Amin como Titular e Suplen­
tes, respectivamente, para compor a Comissão Es­
pecial Interna, criada através do Requerimento nº-
1.089, de 1995, destinada a elaboração dos projetos 
de lei reguladores do texto constitucional alterado 
pelas Emendas à Constituição nºs 5, 6, 7 e 8, de 
1995. 

Na oportunidade, renovo os meus protestos de 
estima e consideração. - Senador Leomar Quinta­
nilha, Líder do PPB. 
OFfclO 152/95-GLDPT . 

, Brasília-DF.; 17 de novembro de 1995 
Senhor Presidente, 
Em atenção ao OF. SF-l.542/95, indico os Se­

nadores José Eduardo Dutra e Lauro Campos, titular 
€i suplente; respectivamente, para integrarem, como 
representantes do Partido dos Trabalhadores, a Co­
missão Especial Intema, criada através do Requeri­
mento nº- 1.089, de 1995, destinada a elaboração 
dos projetos de lei reguladores do texto constitucio­
nal alterado pelas Emeridas à Constituição nºs 5, 6, 
7 e 8, de 1995. ' , . 

Na oportunidade,' reitero a Vossa Excelência 
protestos de estima e consideração. - Senador 
Eduardo Matarazzo Suplicy, Lider do PT. 

O SR. PRESIDENTE (Júlio Campos) - De 
acordo com as indicações das Lideranças, a Presi­
dência designa os membros da Comissão Especial 
Interna, criada através do Requerimento nº- 1.089, de 
1995, destinada à elaboração dos projetos de lei re­
guladores do texto constitucional alterado pelas 
Emendas Constitucionais nºs 5, 6, 7,8 e 9, de 1995. 
Titulares Suplentes 

José Fogaça 
Ramez Tebet 
Ronaldo Cunha Lima 
PedroSimon 

PMDB 

PFL 

F rancelino Perei ra 
Antonio Carlos Magalhães 
Edison Lobão 

Lúcio Alcãntara 
Pedro Piva 

PSDB 

Mauro Miranda 
Marluce Pinto 
Casildo Maldaner 
Ney Suassuna 

Waldeck Omelas 
Hugo Napoleão 
RomeroJucá 

Coutinho Jorge 
Lúdio Coelho 

PPB 

Levy Dias Esperidião Amin 

PT 

José Eduardo Dutra Lauro Campos 

PTB 

Emília, Femandes Arli ndo Porto 

PDT 

Sebastião Rocha Júnia Marise 
O SR~ PRESIDENTE (Júlio Campos) - Sobre a 

mesa, 'ofício que será lido pela Sr. 1 Q Secretário em 
exercício, Senador'Ney Suassuna. 

É lido o seguinte: 

OFfCIO 067196-GLDPT 

Brasília-DF, 28 de março de 1996 
Senhor Presidente, 

, indico a' Senadora Marina, Silva, ,como, repre­
sentante' ilo: Partido dos ,Trabalhadores - PT, para 
compara Comissão Temporaria, criada li partir do 
Requerimento 263/96, com a finalidade de aCQmpa­
nhar, asproppstas, teses ~ procedímentos necessá­
rios à participação do Brasil na conferência das Na­
ções Unidas sobre assentamentos humanos - Habi­
tat 2, que será'realizada em Istambul no período de 
3 a 14 de junho de 1996.' , , , 

Na oporiuriidade;reitero a Vossa Excelência 
protestos âe estima e consideração, - Senador José 
Eduardo Dutra, Líder do PT. 

O SR. PRESIDENTE (Júlio Campos) - A Presi­
dência designa a eminente Senadora Marina Silva 
para compor a ,Comissão Temporária criada pelo 
Requerimento nº- 263, de 1996, de conformidade 
co,!, a indicação feita pela Liderança do PT. , 

O SR. PRESIDENTE (Júlio Campos) - Sobre a 
mesa, projeto de decreto legislativo que será lido 
pelo Sr. 12 Secretário em exercício, Senador Ney 
Suassuna. 

É lido o seguinte: 

PROJETO DE DECRETO 
LEGISLATIVONQ 2, DE 1996 

Susta a aplicação do disposto no 
art. 21, da Portaria nº- 48, de 10 de Julho 
de 1995, do Presidente do Instituto Brasi­
leiro do Meio Ambiente e dos Recursos 
Naturais Renováveis -IBAMA. 

O CO'lgressn Nacional decreta: 
Art l' Fica sustada a aplicação do disposto no 

art 21 da Portaria nº- 48, de 10 de julho de 1995, do 
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Presidente do Instituto Brasileiro do Meio Ambiente zônica considerou esse limite de maneira genérica, 
e dos Recursos Naturais Renováveis - IBAMA. desconsiderando a existência, nesses estados, de 

Art. ~ Este Decreto Legislativo entra em vigor áreas de cerrado, onde a resreva legal deve ser de 
na data de sua publicação. 20% (vinte por cento), segundo dispõe a Lei nQ 

7.803, de 18 de julho de 1989. 
Justificaçllo Dessa maneira, o limite para a manutenção da 

A Constituição da República Federativa do Bra- cobertura arbórea nas áreas de cerrado, foi igualado ao 
sil, de 1988, no art. 24, expressou competênCia à da BéCia Amazônica, quando essas ãreas apresentam 
União, aos Estados e ao Distrito Federal para legis- características absolutamente distintas entre si. 
lar concorrentemente, entre outros aS$untos, sobre: E, ao limitar o aproveitamento das áreas de 

a) florestas, caça, pesca, fauna:, çonSéiVaçãO, cerrado em 50% (cinquenta por cento). gerou-se 
defesa do solo e dos recursos naturais, proteção do uma comprometedora situação nessas áreas, ao 
meio ambiente e controle da pqluição (inciso VI); restringir o seu aproveitamento agrícola e o desen-

b) respqnsabilidade por dano ao meio anibiEm~ volvimento das atividades produtivas. 
te e ao consumidor (inciso VIII). Como consequência, diversos projetos agrope-

A referida Constituição reservou, tais ,assuntos cuários, beneficiários de finílnciamento bancários ou 
à regulamentação, através de Lei. incentivos fiscais, localizados ,em áreas de cerrado, 

Cabe, assim, ao Poder Legislativo regular tais sobretudo nos estados de. Mato GroSso e Tocantins, 
assuntos e, ao Poder Executivo, vetar Projetos de estão sendo prejudicados, P9r eS$a eXigênCia impqs-
Lei, total ou parcialmente;sancionar, prorm,ilgar e,fa~ ta :pela Portaria nQ 48, de,10 de julho de 1995" do 
zer publicar as leis, bem como expedir'decretos'e re- Presidente do Ibama. . . . . ' 
gulamentos para'a sua fiel execução (art.84, incisos Por outro lado, há que'se considerar que essa 
IV e V). ' .,' , , " restrição à exploração agrícol as dos cerrados provo-

Diante de tal suporte' constiiucional:a LEii' ifi ca uma pressão sobre as ií.reas com coberturas ve-
7.803, de 18 de julho de 1989, alterando dispo~~vos getais mais densas, como, as de floresta. Isso pqr: 
da Lei nQ 4.771, de 15 de setembro de 1965, que tra- que, Ó uso mais intensivo dos cerrados inibe a OCU-
ta do Controle do Meio Ambiente '- Coaigó Florestais pação e a derrui:lada de, florestas, onde os reflexos 
estabelece em seu art. ~, inciso li, '§, 3" que: . . ecológicos são mais complexos. . ' 

"Aplica-se às áreas de, cerrado a reser­
va legal de 20% (vinte por ceoto} ,para todos 
os efeitos legais." 

Assim, segundo a legislação, nas propriedades 
localizadas em áreas de cerrado, não' será perm~ido 
o corte raso da vegetação' em, no mínimo, 20% (Vin~ 
te por cento) de sua sUperfície, com objetivo de aS-
segurar a reserva legal.' ,. 

"Entretanto, a Portaria nQ 48, de 10,de 
julho de 1995, do Presidente do Ibama, es-
tabeleceu, em seu art. 21, que:" ' 

Enquanto não for estabelecido o zoneamento 
Ecológico-Econômico para uso altemativo do solo, a 
exploração a corte raso nos 'estados abrangidos pela 
Bacia Amazônica, só será permitida desde que o 
proprietário mantenha uma área de reserva legal de 
no mínimo 50% (cinquenta por cento) da cobertura 
arbórea de cada propriedade, conforme dispqsto na 
Lei nQ 4.771, de 15 de setembro de 1965, alterada 
pela Lei nQ 7.803, de 15 de julho de 1989. 

A pqrtaria nQ 48, de 10 de julho de 1995, ao de­
finir a reserva legal em, no mínimo, 50% (cinquenta 
por cento) nos estados abrangidos pela Bacia Ama-

Há, ainda; a considerar que, a cobertura ve­
getal artificial,com as tecnologias disponíveis e 
c,omprovadas - geradas, principalmente, pela Em­
brapa - apresenta maior vaior que a cobertura ve­
getal natural e assegura o equilíbrio ambiental na-
ces!'<írio. ' , , 

, Em suma, o Presidente 'do Ibama, ao editar a 
Portaria, nO. 48, de 10 de julho de 1\395, exorbitou o 
seu nível de competência, ao definir parãmetros que 
difirem do estaoolecido no dispqsto legal maior, que 
é a Lei nQ 7.803, de 15 de julho de 1989. 

Este Decreto Legislativo visa, portanto, corrigir 
a distorção, imposta pela Portaria nQ 48, de 10 de ju­
lho de 1995, do Presidente do Ibama, pOSSibilitando 
que as áreas de cerrado voltem a manter uma reser­
va legal de 20% (vinte por cento), conforme precei­
tua a Lei nQ 7.803, de 18 de julho de 1989 e confor­
me foi historícamente adotado. 

Essas são, portanto, as razões de ordem legal, 
técnica, operacional e econômica que justificam o 
presente Projeto de Decreto LegiSlativo - amparado 
no art. 49, Inciso V da Carta Magna e no art. 213, 
alínea b, do Regimento Interno do Senado Federal -
para a imediata sustação da aplicação do disposto 
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no art. 21 , da Portaria nº- 48, de 10 de julho de 1995, 1.178/95, na Casa de origem). de iniciativa 
do Presidente do IBAMA. do Presidente da República, que autoriza a 

Sala das Sessões, 28 de março de 1996. - Se- União a delegar aos municípios, Estados da 
nador Jonas Pinheiro. Federação e ao Distr~o Federal a adminis-

LEGISLAÇÃO CITADA tração e exploração de rodovias e portos fe­
derais, tendo 

INSTITUTO BRASILEIRO DO MEIO AMBIENTE 
RECURSOS NATURAIS RENOVÁVEIS 

(PORTARIA NQ 48, DE 10 DE JULHO DE 1995) 

SEÇÃO" 
Do uso Alternativo do Solo 

Art 21. Enquanto não for estabelecido o Zo­
neamento Ecológico-Econômico para uso alternativo 
do solo,. a exploração a corte raso nos estados abran­
gidos pela Bacia Amazônica, só será permitida desde 
que o proprietário mantenha uma área de reservas le­
gai de no mínimo 50% (cinqüenta por cento) da cober­
tura arbórea de cada propriedade, conforme disposto 
na Lei nQ 4.771, de 15 de setembro de 1965, altera­
da pela Lei nQ 7.803, de 15 de julho de 1989. 

§ 1 Q Entende-se por área selecionada para uso 
alternativo do solo, aquelas destinadas à implanta­
ção de projetos de colonização de assentamento de 
população, agropecuários,' industriais, florestais. de 
geração e transmissão de energia. de mineração e 
de transporte. 

§ 2Q A área de reserva legal de que trata o ca­
put deste artigo. onde não é permitido o corte raso. 
deve ser averbada à margem da inscrição da matrí­
cula do imóvel no registro de imóvel competente. 
sendo vedada a alteração de sua destinação nos ca­
sos de transmissão a qualquer Ululo. ou de des­
membramento da área. 

(Á Comissão de Constituição, Justiça 
e Cidadania.) 

O SR. PRESIDENTE (Júlio Campos) - O proje­
to lido será publicado e remetido à comissão compe­
tente. 

Esgotado o tempo destinado ao Expediente. 
Passa-se à 

ORDEM DO DIA 
Item 1: 

PROJETO DE LEI DA CÂMARA ~ 6, DE 1996 

(Em regime de urgência. nos termos 
do Requerimento nº- 273. de 1996) 

Discussão. em turno único, do Projeto 
de Lei da Câmara nº- 6, de 1996 (nº-

Parecer sob nº- 27, de 1996, da Comis-
são 

- de Constituição, Justiça e Cidada­
nia, favorável, com emenda nº- 1-CCJ. de re­
dação. 

(Dependendo de parecer sobre as 
emendas de Plenário) 

A matéria foram apresentadas duas emendas 
perante a Mesa. no prazo regimental. 

Nos termos do art. 140. a. do Regimento Inter­
no. designo o eminente Senador José Fogaça para 
proferir parecer sobre as emendas, em substituição 
à Comissão de Consmuição. Justiça e Cidadania. 

O SR. JOSÉ FOGAÇA (PMDB-RS. Para profe­
rir parecer.) - Sr. Presidente. Srªs e Srs. Senadores. 
o Projeto de Lei da Câmara nº- 06, de 1996 (Projeto 
de lei nº- 1.178. de 1995, na Câmara dos Deputa­
dos). de autoria do Poder Executivo, foi aprovado 
pela Câmara Federal. onde recebeu alterações nas 
várias comissões nas quais tramHou. resuHando em 
aprovação de um parecer conjunto. o qual concluiu 
pela apresentação de Substitutivo. 

No Senado Federal, foi examinado e aprovado 
pela Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania 
com emenda Em Plenário. recebeu duas emendas 
de autoria dos Senadores Ademir Andrade e Edison 
Lobão. as quais passamos a analisar pela ordem de 
apresentação. 

EMENDA NQ 2 PLENÁRIO 

De autoria do Senador Ademir Andrade, a 
Emenda em questão visa a salvaguardar Estados. 
Municípios e o Distrito Federal dos riSC'.os de conser­
vação e manutenção de estradas e instalações por­
tuárias. oferecendo nova redação ao art. 4~. 

Parece-nos, em princípio. que, pelo teor da re­
dação oferecida. a alteração pretendida refere-se, 
na verdade. ao art. 52-. O art 4Q refere-se à explora­
ção das vias e portos, diretamente ou por meio de 
cuncessdo. enquanto o art. 52- estabelece a possibili­
dade de a União destinar recursos financeiros às ro­
dovias e portos Objeto de delegação. 

Pretende o nobre autor da Emenda garantir um 
mecanismo de repasse de recursos àqueles Esta­
(os, cujas "estradas e portos não são lucrativos. sob 
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a ótica empresarial, mas imprescindíveis sob o ân­
gulo do interesse públiCO". 

EMENDA NO- 3 PLENÁRIO 

Assim como a anterior, a Emenda nº- 3, de au­
toria do Senador Edison Lobão, oferece nova redação 
ao art. 50 e visa à garantia de repasse de recursos da 
União àqueles Estados, Municípios ou ao Distrito Fe­
deral, quando comprovada a inviabilidade de explora­
ção das vias e portos Objeto de delegaçãO. 

li-VOTO 

A idéia do Poder Executivo, traduzida no Proje­
to de Lei da Câmara nº- 06, de 1996, vai ao encontro 
"das exigências contemporâneas de desregulamen­
tação e de descentralização, objetivando facilitar o 
aumento da produtividade nacional, através de pro­
cessos de transferência jurisdicional e de terceiriza­
ção de segmentos viários". 

O Projeto, na verdade, oferece a poSSibilidade 
de Municípios, Estados e Distrito Federal investirem­
se na administração de bens federais no caso, vias 
e portos , podendo explorá-los diretamenfe ou atra­
vés de concessões. Observe-se que não se trata de 
uma obrigatoriedade de transferência. O texto é cla­
ro: "Fica a União autorizada a delegar ..... • e • poderá 
o Município, Estado ou Distrito Federal explorar .... •. 

Dessa forma, parece-nos incoerente transferir­
se estradas e portos a Estados, Municípios ou ao 
Distrito Federal quando estes se encontrarem im­
possibilitados de administrar os ditos bens federais, 
ou quando não houver interesse para seu aproveita­
mento empresarial. Nesses casos as rodovias, obras 
rodoviárias e instalações portuárias permanecerão 
sob jurisdição federal, cabendo à União sua manu­
tenção, conservação ou construção. 

Nesse contexto, entendemos serem desneces­
sárias as alterações propostas nas Emendas nº- 2 e 
nº- 3, ambas com o mesmo objetivo, razão pela qual 
propomos sua rejeíção. 

O SR. PRESIDENTE (Júlio Campos) - O pare­
~ cer conclui favoravelmente ao projeto e contraria­

mente ás emendas. 
Discussão, em conjunto, do projeto e das 

emendas. 
O SR. EDISON LOBÃO - Sr. Presidente, peço 

a palavra para discutir. 
O SR. PRESIDENTE (Júlio Campos) - Conce­

do a palavra a V. Exª. 
O SR. EDISON LOBÃO (PFL-MA. Para discu­

tir. Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente, o proje­
to do Governo representa uma iniciativa salutar. A 
transferência dessas estradas federais e dos portos 

à administração dos Estados é conveniente, já que a 
União Federal não consegue manter as estradas em 
bom estado. 

Na verdade, possuímos, hoje, aproximadamen­
te 80 mil quilômetros de rodovias federais, nas quais 
cerca de 10 mil quil(\metros precisam ser restaura­
dos anualmente, e isso não tem sido feito pelo Go­
verno Federal. E não tem sido feito por quê? Pela 
escassez de recursos que decorre da ação demagó­
gica que resultou da revogação da taxa rodoviária 
anterionnente existente, que se destinava precisa­
mente à recuperação e à restauração da malha viá­
ria brasileira. 

Quanto aos portos, entendo que, de fato, estes 
podem ser entregues à administração dos Estados, 
porque todos são altamente rentáveis, exceto os 
submetidos a um regime demagógico de administra­
ção. É o caso, por exemplo, do Porto de Santos. 

Todavia, Sr. Presidente, de nada adiantará 
transferir essas rodovias à Administração Estadual 
se não se encontram os recursos necessários à re­
cuperação delas. Daí eu ter apresentado a emenda, 
como tentativa - e verifico que é semelhante à do 
Senador Ademir Andrade -, no sentido de transferir 
também aos Estados recursos suficientes para a 
manutenção e restauração dessas rodovias. 

Essas emendas recebem, agora, parecer con­
trário do Senador e Relator José Fogaça. Nada te­
nho a opor ao parecer de S. Exª. Entendo que os 
seus argumentos são, de algum modo, procedentes. 
Até em razão disso, estou apresentando uma emen­
da constitucional para resolver esse problema. Com 
ela procuro encontrar os recursos orçamentários, 
criando nova taxa para o atendi mento da recupera­
ção das estradas, o que deve ser feito peri­
odicamente. 

Dito isso, quero louvar a iniciativa do Govemo 
pela solução que encontrou, sobretudo porque os 
grandes Estados, tais como São Paulo, Rio Grande 
do Sul e Rio de Janeiro, poderão receber essas ro­
dovias e cobrar por elas as taxas devidas, como o 
pedágio, com as quais poderão tranqüilamente ad­
ministrá-Ias. 

Era o que tinha a dizer. 
Muito obrigado, Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Júlio Campos) - Para 
díscutir, concedo a palavra ao Senador Ramez Te­
bet, grande Líder do Mato Grosso do Sul. 

O SR. RAMEZ TEBET (PMDB-MS. Para discu­
tir. Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente, Stªs e 
Srs. Senadores, louvo o parecer do ilustre Senador 
José Fogaça. 
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Quero acrescentar, para esclarecimento da 
Casa, que o Governo Federal nada mais está fazen­
do do que proporcionar a oportunidade - porque se 
trata de uma faculdade e não de uma obrigação, e 
não de uma imposição - para que, através de convê­
nios, haja essa descentralização e os Estados pas­
sem a assumir essa responsabilidade. Responsabili­
dade. todavia, que só podem assumir, consoante as 
emendas dos ilustres Senadores Ademir Andrade e 
Edison Lobão, se tiverem recursos orçamentários, 
recursos financeiros para tanto. Não existe autono­
mia alguma sem autonomia financeira. 

Aproveito esta oportunidade para dizer que, na 
prática, essa descentralização já acontece. Aconte­
ce por quê? Porque o Governo Federal demora para 
chegar lá. E, assim, os Estados têm, via de regra, 
assumido não só a responsabilidade da conserva­
ção, da restauração de estradas federais, como têm 
assumido a responsabilidade, como foi o caso do 
Estado de Mato Grosso do Sul, que hoje tem uma 
dívida assustadora, da qual grande parte se deve ao 
fato de ter, a expensas próprias, assumido a respon­
sabilidade da construção de estradas; responsabili­
dade essa que cabia ao Governo Federal. A BR-262 
é um exemplo disso. 

Quero render a minha homenagem a V. Ex'!. 
Senador Júlio Campos. que preside hoje esta ses­
são do Senado, pois quantos e quantos quilômetros 
foram pavimentados no Estado do Mato Grosso do 
Sul em seu Governo, sem nenhum ressarcimento 
por parte do Governo Federal. 

Portanto, este projeto do Executivo vem permi-
.c- ·h ,-,. 

tir essa faculdade, cabendo aos governadores a ca-
pacidade de gerenciamento ao estabelecerem os 
convênios e a oportunidade de garantirem, perante o 
Governo Federal, que lhes sejam assegurados re­
cursos para que possam assumir a responsabilidade 
a que o projeto se propõe. 

Em se tratando de uma faculdade, é uma aber­
tura; abertura que não podemos desprezar de ma­
neira nenhuma, porque descentraliza. É lá no Esta­
do que está a cobrança do usuário. Ele não reclama 
ao Governo Federal, rnas ao prefeito, ao governador 
do Estado, ao Departamento de Estradas de Roda­
gem do Governo Estadual. Portanto, levanto para di­
zer que, na prática, isso já acontece. A maioria das 
BRs do meu Estado foram pavimentadas pelo Go­
verno do Estado do Mato Grosso do Sul e não pela 
União. 

De tal ordem que me manifesto no sentido de 
votar favoravelmente à aprovaçãO do projeto tal qual 
ele veio do Executivo. 

Era o que eu queria registrar, até para fazer 
justiça ao esforço do Governo do meu Estado e à 
necessidade de que recursos sejam repassados 
imediatamente para a restauração das estradas que 
estão em estado calamitoso: Muito obrigado. 

O SR. PRESIDENTE' iJúlío Campos) - Para 
discutir, concedo a palavra ao Senador Coutinho 
Jorge. Em seguida, concederei ao Senador Ademir 
Andrade e, depois, ao Líder' do glorioso PMDB, emi­
nente Senador Ronaldo Cunha Lima 

O SR. COUTINHO JORGE (PSDB-PA. Para 
discutir. Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente, 
Sr"s e Srs. Senadores, nãq temos dúvida de que 
este Projeto de Lei, como já foi dito, pretende dele­
gar aos Municípios, Estados e Distrito Federal a ad­
ministração de rodovias e portos. Portanto, é um ato 
de delegação, um ato que importa no entendimento 
entre os três níveis de Governo. Os interesses, por­
tanto, poderão ser viabiliz?dos através dessa dele-
gação. . 

Realmente, antes de mais nada, gostaria de 
perguntar ao ilustre Relator, Senador José Fogaça, 
se S. Exª acatou a emenda fJ9- 1 da Comissão de 
Constituição e Justiça. ' 

O SR. JOSÉ FOGAÇA - Veja V. Ex" que se 
trata apenas de um deslocamento de parágrafo, 
dada a melhor adaptação ao texto. Não se trata de 
nenhuma alteração de conteúdo. 

O SR. COUTINHO JORGE - Concordo. Quan­
to ao conteúdo, não altera, apenas hOLNe uma mu­
dança de vários artigos e parágrafos. 

O SR. JOSÉ FOGAÇA - Essa emenda de re­
dação não demanda. sequer que o projeto volte à 
Câmara. 

O SR. COUTINHO JORGE - V. Exª apenas re­
jeitou as Emendas 2 e 31 

O SR. JOSÉ FOGAÇA - Exatamente, Porque 
essas eram emendas de conteúdo e foram rejeita­
das. A primeira razão é por entender que não são 
necessárias e, a segunda razão, de menor importân­
cia, é que isso também determinaria o retomo à Câ- I 

mara dos Deputados e há, de parte do Ministro, dos ' 
Governadores, hoje, uma grande urgência em tomo 
deste projeto, dada a situação das estradas. 

O SR. COUTINHO JORGE - Entendo, Sr. Pre­
sidente, Srªs e Srs. Senadores, que o art 50-, de cer­
ta forma, atende a inquietação de vários Senadores, 
porque diz de forma clara: 

"A União poderá destinar recursos fi­
nanceiros à construção, conservação, me­
lhoramento e operação das rodovias ou tre­
chos de rodovias, obras rodoviárias federais 



Março de 1996 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Sexta·feira 29 05249 

ou portos, objeto da delegação, desde que Sr. Presidente, Sri's e Srs. Senadores, fico bas· 
tais obras e serviços não sejam de respon- tante preocupado em deixar isso por conta do Esta-
sabilidade do concessionário." do - "poderá colocar recursos". Provavelmente, o 

É claro que, se a delegação implicar que a res- q~ va~ acont~er, no caso da_ n~ssa Regiã?;O Pará 
ponsabilidade de restauração do porto ou da rodovia nao Vat ~ssuml~ a :rransam~omca,. não V~I ass

2 
umlr 

é do concessionário, neste caso, a União não deve- a ~antare~-CUlaba, não ~al assu,mlr a BR 2~ ,não 
rá destinar recursos orçamentários da União. vai assu~lr outras rodOVias e, ai, elas continuarão 

Entendo que o art.5º- atende algumas inquieta- como estão, c~mpletamente abandonadas. São ~o-
ções de duas emendas' apresentadas pelos ilustres dovlas com mais de 20 anos de construção, de hls-
Senadores. tória, tota~mente abandonadas pelo Governo. . 

Eram esses os pontos que gostaria de trazer à A mmha emenda, Sr, Presidente, diz o segUln-
consideração do Senado.· te: 

O SR. ADEMIR ANDRADE - Sr. Presidente, 
peço a palavra para discutir. 

O SR. PRESIDENTE (Júlio Campos) - Conce­
do a palavra a V. Exª para discutir. 

O SR, ADEMIR ANDRADE (PSB-PA. Para dis­
cutir. Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente, Sri's 
e Srs. Senadores, quero registrar a minha preocupa­
ção, motivo e razão pela qual apresentei a minha 
emenda, bastante parecida - a minha é mais ampla 
um pouco - com a do Senador Edison Lobão. 

Há uma diferença entre o projeto original e o 
que estamos propondo, e gostaria de deixar isso 
bem claro para compreensão dos Srs. Senadores. O 
art. 5º- da lei diz o seguinte: 

"A União poderá destinar recursos fi­
nanceiros à construção, conservação, me­
lhoramento e operação das rodovias ou tre­
chos de rodovias e obras rodoviárias fede­
rais ou portos, objeto de delegação, desde 
que tais obras e serviços não sejam de res­
ponsabilidade das concessionárias." 

O que acontece é que o Governo Federal está 
querendo, na verdade, deixar de ter despesas com 
conservação das obras em todo o País. Ora, é evi­
dente que tem razão o Senador José Fogaça quan­
do diz que o Estado não é obrigado a apanhar para 
si a administração da rodovia, ele pode deixar que 
continue na mão do Governo Federal. A lei não o 
obriga a receber essa estrada. 

O Estado brasileiro, hoje, principalmente na 
nossa região e mais especificamente no meu Esta­
do, não tem dado sequer a conservação das nossas 
rodovias. Não tem dado nenhuma atenção para uma 
rodovia antiga, como é a Transamazõnica, como a 
Santarém-Cuiabá, rodovias que, inclusive, não com­
pensariam essa hipótese de cobrança de pedágio ou 
de passar para terceiros, a não ser que o próprio Es­
tado assumisse isso e ele mesmo cobrasse o pedá­
gio. 

"A União destinará - ela obriga a União 
a destinar - recursos orçamentários para as 
hipóteses em que não houver - vejam bem, 
Srs. Senadores - viabilidade de o Município, 
o Estado ou o Distrito Federal explorar dire­
tamente a rodovia ou porto, e não houver 
também interesse da iniciativa privada em 
assumir a construção, conservação, melho­
ramento e operação do porto ou da rodovia 
ou o trecho de rodovia e obra rodoviária fe­
deral, objeto de delegação que não seja fi­
nanciado com recursos de pedágio." 

Com isso, estou querendo dizer que o Estado 
pode assumir, pode cobrar, mas, se isso não for su­
ficiente, o Estado destinará recursos, como, aliás, 
era da sua obrigação. Mais adiante, ainda acrescen­
to, num parágrafo único: 

"Caberá ao Município, ao Estado ou ao 
Distrito Federal comunicar à União, no prazo 
de dóis anos a partir da data de assinatura 
do convênio de que irata o art. 2~ desta Lei, 
as rodovias que não puderem ser financia­
das com recursos de pedágios, a fim de que 
sejam consideradas para efeito de repasse 
de verbas para construção ou recuperação, 
de acordo com as prioridades a serem pre­
vistas em decreto a ser editado por este Po­
der Executivo." 

Ora, há de se notar que, com este projeto, o 
Governo Federal reduz, e muito, os recursos que até 
então era obrigado a destinar à recuperação, re­
construção e conservação das rodovias federais. 
Então, causa-me uma enorme preocupação o fato 
de o projeto ser aprovado como está, deixando ape­
nas ao Governo Federal a opção de enviar ou não 
recursos a essas rodovias. 

De torma, Sr. Presidente, que apelo à com­
preensão do Relator e da Liderança do Governo 
para a necessidade de aprovação desta minha 
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emenda, que foi, inclusive, sugerida por dirigentes Ademir Andrade. Esta é a contribuição que trazemos 
do ONER da Amazônia Legal. Em função da mani- ao debate. 
festação é que estamos requerendo a aprovação Era o que eu tinha a dizer, Sr. Presidente. 
desta emenda,. na oportunidade em que peço, Sr. O SR. PRESIDENTE (Júlio Campos) - Conti-
Presidente. destaque para votação em separado nua em discussão. (Pausa.)' " 
para a Emenda n2 2. Não havendo quem peça a palavra, encerro a 

Solicito ,à Assessoria da Mesa que nos forneça discussão. 
o formulário de requerimento para que possamos Sobre a mesa, requerimento que será Mo pelo 
solicitar o destaque para votação da Emenda n" 2. Sr. 1 ~ Secretário em exercício, Senador Ney Suas-

Muito obrigado. suna. 
O SR. PRESIDENTE (Júlio Campos) - A As-

sessoria já vai providenciar a documentação para 
que V. Ex" assine. 

Concedo a palavra, para discutir, ao Líder do 
PMOB, Senador Ronaldo Cunha Lima. 

O SR. RONALDO CUNHA LIMA - Sr. Presi­
dente, eu me reservo para o encaminhamento de 
votação. 

O SR. PRESIDENTE (Júlio Campos) - Conce­
do a palavra ao eminente Senador Sebastião Rocha, 
Líder do POT, para discutir. 

O SR. SEBASTIÃO ROCHA (POT-AP. Para 
discutir. Sem revisão do orador) - Sr. Presidente, 
Sr"s. e Srs. Senadores, quero me associar às preo­
cupações do nobre Senador Ademir Andrade e tam­
bém do nobre Senador Edison Lobão, trazendo mais 
um exemplo do meu Estado, o Amapá. 

As poucas rodovias que temos, há quatro anos 
não recebem um centavo de recursos federais - refi­
ro-me às rodovias federais. Tínhamos assegurado 
no Orçamento da União do ano passado um pouco 
mais que A$5.000.000,OO e o ONER, sem nenhuma 
justificativa apresentada, até agorá:'-âô"G'õ\íemador 
e à Bancada do Amapá. cancelou o empenho refe­
rente a esses recursos, que eram recursos orçamen­
tários, do Orçamento de 1995 e de créditos suple­
mentares. 

Então. preocupa-me muito o fato de que esses 
Estados. sobretudo os mais carentes e mais pobres 
da Federação, que não poderão recuperar, manter, 
construir e ampl iar a construção de rodovias fede­
rais, não terão condições também de fazer conces­
são à iniCiativa privada porque, certamente, não há 
interesse da iniciativa privada em assumir essas ro­
dovias. Essa delegação, então, certamente, não ser­
ve para os Estados pobres da União, não serve para 
os Estados da Região Norte, a não ser que se asse­
gure, na forma como propõe o Senador Ademir An­
drade, que o Governo Federal continue destinando 
recursos para a manutenção, recuperação e conser­
vação dessas rodovias, Portanto, somos favoráveis 
ao destaque que acabou de apresentar o Senador 

, ,É lido o seg\Ji.f1lé:: 

REQUERIMENTO W 299, DE 1996 

Senhor Presidente. 
Nos termos do art. 312, alínea b, do Regimento 

Interno requeiro destaque, para votação em separa­
do, da Emenda n2 02 ao Projeto de Lei da Câmara 
n2 6, de 1996. 

Sala das Sessões, 28 de março de 1996. -
Ademir Andrade. ' 

O SR: EDISON LOBÃO - Sr. Presidente. peço 
a palavra pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Júlio Campos) - Conce­
do a palavra ao Senador Edison Lobão. 

O SR. EDISON LOBÃO (pFL-MA. Pela ordem. 
Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente, solicito 
destaque também para a Emenda n" 3, de minha au-
toria . 

O SR. PRESIDENTE (JúliO Campos) - Já está 
automaticamente destacada. 

Em votação o requerimento, de autoria do Se­
nador Ademir Andrade. 

Os Srs. Senadores que o aprovam queiram 
permanecer sentados. (Pausa.) 

Aprovado. 
A matéria destacada será votada oportuna­

mente. 
Em votação o projeto sem prejuízo das emen­

das e do destaque. 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram 

permanecer sentados. (Pausa.) 
Aprovado. 

É o seguinte o projeto aprovado: 

PROJETO DE LEI DA CÂMARA NO- 06, DE 1996 
(N~ 1.178/95, na Casa de origem) 

Oe iniciativa do Presidente da República 

Autoriza a Unillo a delegar aos Mun .. 
cipios, estados da Federaçlio e ao Distri­
to Federal a administraçlio e exploraçlio 
de rodovias e portos federais. 

O Congresso Nacional decreta: 
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Arl1~ Fica a União, por intermédio do Ministé- O SR. EDISON LOBÃO - Sr. Presidente, pelo 
rio dos Transportes, autorizada a delegar, pelO prazo fato de me parecer mais sintética, mais objetiva a 
de até vinte e cinco anos, prorrogáveis por até mais minha emenda, que contém o mesmo sentido da 
vinte e cinco, aos municípios, estados da Federação emenda do Senador Ademir Andrade, peço prefe-
ou ao Distrito Federal, ou a consórcio entre eles, a rência para a votação do Destaque ~ 3 ao invés do 
administração de rodovias e exploração de trechos Destaque ~ 2. 
de rodovias, ou obras rodoviárias federais. O SR. PRESIDENTE (JúliO Campos) ~ A Mesa 

Art. ~ Fica a União igualmente autorizada, nos solicita a V. Exª que apresente, por escrito, o reque-
termos desta lei, a delegar a exploração de portos sob rímento. 
sua responsabilidade ou sob a responsabilidade das O SR. JOSÉ FOGAÇA - Sr. Presidente, peço a 
empresas por ela direta ou indiretamente controladas. palavra pela ordem. . 

Art. ~ A delegação'será formalizada rnediante O SR. PRESIDENTE (Julio Campos) - Com a 
·convênio. palavra o Senador José Fogaça, pela ordem. 

Arl 4~ Para a consecução dos objetivos indica- O SR. JOSÉ FOGAÇA (PMDB-RS. Pela ()r-
dos nesta lei, poderá o Município, o Estado ou o Dis- demo Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente, reite-
trito Federal explorar a :-.tia ou porto diretamente ou ro que a Emenda ~ 1 , que recebeu parecer contrá-
através de concessão, 'nos termos das leis federais rio e está aprovada com o projeto, na verdade, é 
que regem as concessões e da Lei ~ 8.630, de 26 rnerarnente uma emenda de redação, não altera o 
de fevereiro de 1993. conteúdo do texto, 

§ 1 ~ No instrumenio de convênio constará cláu- Como se trata apenas de uma emenda de re-
sula prevendo a possibilidade de aplicação da legis- dação, não acarreta o retorno do projeto à Câmara 
lação do Município, do Estado ou do Distrito Federal As Emendas f19s 2 e 3, como são emendas de con-
na cobrança do pedágio ou da tarifa portuária, ou de teúdo, acarretariam, caso aprovadas, o retorno do 
outra forma de cobrança cabível, no que não contra- projeto à Câmara. 
rie a legislação federal. O SR. PRESIDENTE (Júlio Campos) - A Mesa 

§ ~ A receita auferida na forma do parágrafo agradece o esclarecimento que V, Exã fez ao Plená-
anterior será aplicada em obras complementares, no rio, e adverte que realmente as Emendas f19s 2 e 3, 
melhoramento, ampliação de capacidade, conserva- caso aprovadas pelO Plenário desta Casa, fará com 
ção e sinalização da rodovia em que for cobrada e que o projeto retorne à Câmara dos Deputados. 
nos trechos rOdoviários que lhe dão acesso ou nos A Emenda ~ 1, da CCJ, não permite o projeto 
portos que lhe derem origem. voitar à Câmara porque é apenas de redação. 

Ar!. 52 A União poderá destinar recursos finan- Sobre a mesa, requerimento que será lido pelo 
ceiros à construção, conservação, melhoramento e Sr. 1Q..Secretário em exercicio, Senador Ney Suas-
operação das rodovias ou trechos de rodovias e suna. 
obras rodoviárias federais ou aos portos, objeto de 
delegação, desde que tais obras e serviços não se­
jarn de responsabilidade do concessionário. 

Arl ~ No exercicio da delegação a que se re­
fere esta lei, o Município, o Estado da Federação ou 
o Distrito Federal observarão os limites da compe­
tência da União. 

Arl 7~ Esta lei entra em vigor na data de sua 
publicação. 

O SR. PRESIDENTE (Júlio Campos) - Em vo­
tação a Emenda ~ 1 da CCJ, de parecer contrário. 

Os Srs. Senadores que a aprovam queiram 
permanecer sentados. (Pausa.) 

Aprovada. 
Aprovada a Emenda ~ 1 , passamos para a vo­

tação da Emenda ~ 2, que foi destacada pelo Sena­
dor Ademir Andrade. A referida Emenda tem parecer 
contrário do relator. 

É lido o seguinte: 

REQUERIMENTO N~ 300. DE 1996. 

Senhor Presidente, 
Nos termos do art, 311, alínea b, do Regimento 

Interno, requeiro preferência para a Emenda ~ 3 ao 
Projeto de Lei da Câmara ~ 6/96, sobre a emenda 
~2. 

Sala das Sessões, 28 de rnarço de 1996. -
Edison Lobao. 

O SR. PRESIDENTE (Júlio Campos) - Em vo­
tação o requerimento do eminente Senador Edison 
Lobão, que pede preferência para a Emenda ~ 3 
em relação à de ~ 2, 

Os Srs. Senadores que o aprovam queiram 
permanecer sentados. (Pausa.) 

Aprovado. 
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De acordo com o Plenário, foi dado preferência Presidente, o PT encaminha favoravelmente à 
de votação para a Emenda nº- 3, conforme requeri- emenda do Senador Edison Lobão. 
mento de autoria do Senador Edison Lobão. O SR. PRESIDENTE (Júlio Campos) - Como 

Em votação a Emenda nO- 3, que tem parecer vota o nobre Líder do PSDB? 
contrário do eminente Relator José Fogaça. O SR. SÉRGIO MACHADO (PSDB-CE) - Sr. 

O SR. RONALDO CUNHA LIMA - Sr. Presi- Presidente, o PSDB encaminha favoravelmente à 
dente, peço a palavra para encaminhar a votação. emenda do Senador Edison Lobão. 

O SR. PRESIDENTE (Júlio Campos) - Conce- O SR. PRESIDENTE (Júlio Campos) - Como 
do a palavra ao nobre Senador Ronaldo Cunha vota o nobre Líder do PSB? 
lima, para encaminhar a votação. O SR. ADEMIR ANDRADE (PSB-PA) - Sr. 

O SR. RONALDO CUNHA LIMA (pMDB-PB. Presidente, também encaminho favoravelmente à 
Para encaminhar a votação. Sem revisão do orador.) emenda do Senador Edison Lobão, apesar de deixar 
- Sr. Presidente, Sr"s. e Srs. Senadores, as Emen- registrado, com toda a modéstia, que a nossa emen-
das de nº-s 2 e 3 se identificam nos seus propósitos. da tem uma elaboração mais aprofundada, mais 

Entretanto, entendemos que a emenda, de au- consistente. 
toria do Senador Edison Lobão, pela forma concisa Em todo o caso, nós, do PSB, também esta-
com que enfoca o problema, atende plenamente aos mos de pleno acordo com a emenda do Senador 
objetivos colimados na emenda do nobre Senador Edison Lobão. 
Ademir Andrade. Como são duas emendas idênti- O SR. PRESIDENTE (Júlio Campos) - Como 
cas, e temos de votar apenas uma, manifestamos vota o nobre Líder do PSL? 
nosso voto favorável pela Emenda nº- 3, de aUtoria O SR. ROMEU TU MA (PSL-SP) - Sr. Presi-
do Senador Edison Lobão. dente, concordo com a emenda do Senador Edison 

O SR. PRESIDENTE (Júlio Campos) - O Lobão. 
PMDB orienta, favoravelmente, a sua Bancada para O SR. PRESIDENTE (Júlio Campos) - FE'itos 
votar a favor da emenda do Senador Edison Lobão. os devidos encaminhamentos, passa-se à votação 

O SR. SEBASTIÃO ROCHA - Sr. Presidente, da Emenda nº- 3. 
peço a palavra para encaminhar a votação. Em votação. 

O SR. PRESIDENTE (Júlio Campos) - Tem a Os Srs. Senadores que a aprovam queiram 
palavra o Senador Sebastião Rocha. permanecer sentados. (Pausa.) 

O SR. SEBASTIÃO ROCHA (PDT-AP. Para Aprovada. 
encaminhar a votação. Sem revisão do orador.) - Sr. O SR. PRESIDENTE (Júlio Campos) - Passa-
Presidente, já tive oportunidade de fazer a defesa se, agora, à apreciação da Emenda nº- 2, que tem 
das duas emendas. Como acabamos oo'votar a pre- parecer contrário. 
ferência pela Emenda n" 3, de autoria do Senador Em votação a emenda. 
Edison Lobão, o encaminhamento da Bancada do Os Srs. Senadores que a aprovam queiram 
POT é favorável à referida Emenda nº- 3. permanecer sentados. (Pausa.) 

O SR. VALMIR CAMPELO - Sr. Presidente, Rejeitada. 
peço a palavra para encaminhar a votação. 

O SR. PRESIDENTE (Júlio Campos) - Tem a 
palavra o Senador Valmir Campelo. 

O SR. VALMIR CAMPELO (PTB-DF. Para en­
caminhar a votação. Sem revisão do orador.) - Sr. 
Presidente, entendemos que a Emenda n" 3 é mais 
abrangente e mais objetiv3, razão por que somos fa­
voráveis à aprovação da emenda do Senador Edi­
son Lobão. 

O SR. JOSÉ EDUARDO DUTRA - Sr. Presi­
dente, peço a palavra para encaminhar a votação. 

O SR. PRESIDENTE (Júlio Campos) - Tem a 
palavra o nobre Líder do Partido dos Trabalhadores. 

O SR. JOSÉ EDUARDO DUTRA (PT-SE. Para 
encaminhar a votação. Sem revisão do orador.) - Sr. 

É a seguinte a emenda rejeitada: 

EMENDA NQ 2-PLEN 

Dá nova redação ao art. 4Q, conforme segue: 
Art 4Q A União destinará recursos orçamentá­

rios para as hipóteses em que não houver viabilida­
de de o Município, o Estado ou o Distrito Federal ex­
plorar diretamente a rodovia ou o porto e não hou­
ver, também, interesse da iniciativa privada em as­
sumir a construção, conservação, melhoramento e 
operação do porto ou da rodovia ou trecho de rodo­
via e obra rodoviária federal, objeto de delegação, 
que não seja financiada com recursos de pedàgio. 

Parágrafo único. Caberá ao Município, ao Esta­
do ou ao Distrito Federal comunicar à União, no pra-
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zo de dois anos a partir da data de assinatura do 
convênio de que trata o art 2Q desta Lei, as rodovias 
que não puderam ser financiadas com recursos de 
pedágio a fim de que sejam consideradas para efeito 
de repasse de verbas para construção ou recupera­
ção, de acordo com prioridades a serem previstas 
em Decreto a ser editado pelo Poder Executivo. 

O SR. PRESIDENTE (Júlio Campos) - Aprova­
do o projeto com emendas, a matéria vai à Comis­
são Diretora para redação final. (Pausa.) 

O SR, PRESIDENTE (Júlio Campos) - Sobre a 
mesa, parecer da Comissão Diretora, oferecendo a 
redação final que será lida pelo Sr. 1 Q Secretário em 
exercício, Senador Ney Suassuna. 

É lida a seguinte: 

PARECER NQ 149, DE 1996 
(Da Comissão Diretora) 

Redação Final das Emendas do Se­
nado ao Projeto de Lei da Câmara nQ 6, de 
1996 (nQ 1.178, de 1995, na Casa de Ori­
gem), 

A Comissão Diretora apresenta a redação final 
das Emendas do Senado ao Projeto de Lei da Câ­
mara n" 6, de 1996 (n" 1.178, de 1995, na Casa de 
Origem). que autoriza a União a delegar aos Municí­
pios, Estados da Federação e ao Distrito Federal a 
administração e exploração de rodovias e portos fe­
derais. 

Sala de Reuniões da Comissão, 28 de março de 
1996. - Júlio campos, Presidente - Ney Suassuna, 
Relator - Renan calheiros - Eduardo Suplicy. 

ANEXO AO PARECER NQ 149, DE 1996 

Autoriza a União a delegar aos Muni­
clpios, Estados da Federação e ao Distri­
to Federal a administração e exploração 
de rodovias e portos federais. 

EMENDA NQ 1 
(Corresponde à Emenda n" 1-CCJ) 

Dê-se aos arts. 3Q e 4Q do Projeto a seguinte 
redação: 

"Art.3º- A delegação :lerá formalizada 
mediante convênio. 

§ 1 Q No instrumento de convênio cons­
tará cláusula prevendo a possibilidade de 
aplicação da legislação do Município, do Es­
tado ou do Distrito Federal na cobrança de 
pedágio ou de tarifa portuária, ou de outra 
forma de cobrança cabível, no que não con­
trarie a legislaçãO federal. 

§ 2" A receita auferida na forma do pa­
rágrafo anterior será aplicada em obras 
complementares, no melhoramento, na am­
pliação de capacidade, na conselVação e na 
sinalização da rodovia em que for cobrada e 
nos trechos rodoviários que lhe dão acesso 
ou nos portos que lhe derem origem. 

Art 4Q Para a consecução dos objeti­
vos indicados nesta Lei, poderá o Município, 
o Estado ou o Distrito Federal explorar a via 
ou o porto diretamente ou através de con­
cessão, nos termos das leis federais que re­
gem as concessões e da Lei nQ 8.630, de 26 
de fevereiro de 1993. 

EMENDANQ 2 
(Corresponde à Emenda n" 3-PLEN) 

Dê-se a seguinte redação ao art.5º- do Projeto: 
"Art. 5Q A União destinará recursos financeiros 

à construção, conselVação, melhoramento e opera­
ção das rodovias ou trechos de rodovias e obras ro­
doviárias federais ou aos portos, objeto de delega­
ção, desde que o Município, o Estado ou o Distrito 
Federal comprovem a inviabilidade de sua explora­
ção por meio de concessões." 

O SR. PRESIDENTE (Júlio Campos) - Em dis­
cussão a redação final. (Pausa.) 

Não havendo quem peça a palavra, encerro a 
discussão. 

Em votação. 
Os Srs. Senadores que a aprovam queiram 

permanecer sentados. (Pausa.) 
Aprovllda. 
A matéria volta à Cãmara dos Deputados. 
O SR. PRESIDENTE (Júlio Campos) -Item 2: 

PROJETO DE RESOLUÇÃO NQ 23, DE 1996 

(Em regime de urgência, nos termos 
do Requerimento n"274, de 1996) 

Discussão, em turno único, do Projeto 
de Resolução n" 23, de 1996 (apresentado 
como conclusão do Parecer nQ 92, de 1996, 
da Comissão de Assuntos Econômicos), que 
autoriza o Estado do Ceará a contratar ope­
ração de crédito junto à Caixa Econômica 
Federal, no valor de vinte e cinco milhões, 
oitocentos e treze mil e sessenta e oito 
reais, destinada ao desenvolvimento de açõ­
es voltadas à melhoria da qualidade de vida 
da população de menor renda, com recursos 
do FGTS, dentro dos Programas Pró-Mora­
dia, Pró-Saneamento e Prá-Conclusão. 
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À matéria não foram oferecidas emendas pe- Art 1 ~ É o Estado do Ceará autorizada a con-
rante a Mesa, no prazo regimental. tratar operação de crédito junto à Caixa Econômica 

Discussão do projeto, em turno único. (pausa) Federal com recursos do FGTS. 
Não havendo quem peça a palavra, encerro a Art 2" A operação referida no art. 1~ obedecerá 

discussão. às seguintes características: 
Em votação o projeto. a) valor pretendido: R$ 25.813.068,00 (vinte e 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram cinco milhões, oitocentos e treze mil e sessenta e 

permanecer sentados. (Pausa.) oito reais); . 
Aprovado. b) encargos: juros de até 6,1 % a.a. (seis vírgu-
À Comissão Diretora para redação final. (pausa) la um por cento ao ano); 
Sobre a mesa, parecer da Comissão Diretora, c) condições de pagamento: 

Que será lido pelo Sr. 1 ~ Secretário em exercício, Se- - principal. em duzentos e dezesseis prestaçéles 
nador Ney Suassuna. mensais, sistema price de amortização, com carência 

É lido o seguinte: 

PARECER N9-150, DE 1996 
(Da Comissão Diretora) 

Redação final do Projeto de Resolu­
ção n" 23, de 1996. 

A Comissão Diretora apresenta a redação final 
do Projeto de ResoluçãO n" 23, de 1996, que autori­
za o Estado do Ceará a contratar operação de crédi­
to junto à Caixa Econômica Federal, no valor de 
R$25.813.068.00 (vinte e cinco milhões, oitocentos e 
treze mil e sessenta e oito reais), destinada ao de­
senvolvimento de ações voltadas à melhoria da qua­
lidade de vida da população de menor renda, com 
recursos do FGTS. dentro dos programas Pró-Mora­
dia, Pró-Saneamento e Pr6-Conclusão. 

saia de Reuniões da Comissão. 28 de março 
de 1996. - Júlio campos, Presidente - Ney Suas­
suna, Relator - Renan Calheiros - AntOnio Carlos 
Valadares. 

ANEXO AO PARACER ~ 150, DE 1996. 

Faço saber que o Senado Federal aprovou. e 
eu, Presidente, nos termos do art 48, item 28, do 
Regimento Interno. promulgo a seguinte 

RESOLUÇÃO N~ ,DE 1996 

Autoriza o Estado do Ceará a con­
tratar operaçao de crédito junto à Caixa 
econOmica Federal, no valor de 
R$25.813.068,OO (vinte e cinco milhOes, 
oitocentos e treze mil e sessenta e oito 
reais), destinada ao desenvolvimento de 
açOes voltadas à melhoria da qualidade 
de vida da populaçao de menor renda, 
com recursos do FGTS, dentro dos pro­
gramas Pr6-Moradia, Pr6-Saneamento e 
Pr6-Conclusllo. 

o Senado Federal resolve: 

de até doze meses; 
- juros mensalmente vencidos, sem carência; 
- correção monetária: mesmo índice e mesma 

periodicidade da correção das contas vinculadas do 
FGTS; 

d) cronograma de liberação de recursos: par­
celas mensais entre março de 1996 e janei ro de 
1997; 

cl destinação aos recursos: desenvolvimento 
de ações voltadas à melhoria da qualidade de vída 
da população de menor renda, com recursos do 
FGTS, dentro dos programas Pró-Moradia, Pró-Sa­
neamento e Pró-Conclusiio; 

fI garantia: quotas do FPE (Fundo de Participa­
ção dos Estados). 

Art 3!! A contratação da operação de crédito a 
que se refere os arts. 1~ e 2" deverá efetivar-se no 
prazo máximo de duzentos e setenta dias contado 
da data de publicação desta Resolução. 

Art 4º- Esta Resolução entra em vigor na data 
de sua publicação. 

O SR. PRESIDENTE (Júlio Campos) - Em dis­
cussão a redação final. (Pausa.) 

Não havendo quem peça a palavra, encerro a 
discussão. 

Em votação. 
Os Srs. Senadores que a aprovam queiram 

permanecer sentados. (Pausa.) 
Aprovada. 
Aprovada a redação final, a matéria vai à pro­

mulgação. 
O SR. PRESIDENTE (Júlio Campos) - Item 3: 

PROJETO DE LEI DA CÂMARA ~ 17, DE 1996 

(Em regime de urgência, nos termos 
do Requerimento n" 291, de 1996) 

Discussão. em turno único, do Projeto 
de Lei da Câmara n" 17, de 1996 (n" 600/95, 
na Casa de origem), Que concede anistia de 
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multas cominadas pelo Tribunal Superior do É o relatório. 
Trabalho, a entidades sindicais e associaçõ­
es a elas vinculadas, em virtude de senten­
çajudicial. 

(Dependendo de parecer da Comissão 
de Constituiçl!o, Justiça e Cidadania) 

Nos termos do art. 140, "a", do Regimento In­
temo, designo o nobre Senador José Eduardo Dutra 
para proferir parecer, em substituição à Comissão 
de Constituição, Justiça e Cidadania. 

O SR. JOSÉ EDUARDO DUTRA (PT - SE. 
Para emitir parecer.) - Sr. Presidente, Srªs e Srs. 
Senadores: 

I - Relatório 

É submetido à apreciação desta Casa o Proje­
to de Lei da Camara 0"-17, de 1996, do ilustre Depu­
tado Luciano Zica, que pretende conceder anistia de 
multas a entidades sindicais punidas, após 1 g de 
maio de 1995, pelo Tribunal Superior do Trabalho 
em razão de declaração de abusividade e/ou ilegali­
dade de movimentos grevistas. 

Ao justificar a iniciativa o autor afirma que algu­
mas multas aplicadas chegam a tomar inviável a ati­
vidade sindical. Segundo ele as entidades sindicais 
ficariam alijadas dos processos de negociação em 
razão dessa inviabilização. Ainda mais, o proponen­
te afirma que a sujeição às penas da lei (art. 9"- da 
CF) dos responsáveis por abusos cometidos no 
exercício do direito de greve, não permite a conclu­
são de que as entidades sindicais seriam responsá­
veis pelos abusos cometidos peios trabalhadores. L~ 
teralmente: "Seria absurdo conclÚ'lr,'dai, que a Consf~ 
tuição transfira, do trabahador para as entidades sind~ 
cais, a responsabilidade por abusos cometidos, ou 
que tais abusos possam ser genericamente conside­
rados pela simples existência do estado de greve". 

Tal anistia pretende beneficiar mais especifica­
mente os sindicatos dos petroleiros, conforme justifi­
cação: O presente projeto visa permitir que seja 
afastada esta penalidade, imposta, recentemente, 
de forma grave, aos sindicatos dos petroleiros que, 
no exerci cio de seu direito legítimo de reivindicação 
(é assegurado aos trabalhadores o direito de greve, 
competindo aos trabalhadores decidir sobre a opor­
tunidade de exercê-lo e sobre os interesses que de­
vam ser por meio dele defendidos - art. 9"-, caput da 
Constituição), conduziram o movimento paredista re­
centemente encerrado. 

Aprovada na origem, a iniciativa tramita nesta 
Casa em regime de urgência em face da aprovação 
do Requerimento o"- 291, de 1966. 

11 - Voto do Relator 

A iniciativa ora em análise pretende anistiar en­
tidades sindicais do pagamento de multas aplicadas 
entre 1 Q de maio de 1995 e a data da publicação da 
Lei que dela se originar. Trata-se, em nosso entendi­
mento, de medida dotada de inegáveis méritos, es­
pecialmente por contribuir para evitar a inviabiliza­
ção de alguns sindicatos e por reduzir os atritos nas 
relações trabalhistas coletivas de interesse da cate­
goria dos petroleiros e da própria PETROBRAS (Pe­
tróleo Brasileiro S/A). Se aprovada, a anistia permiti­
rá que as futuras negociações se realizem em clima 
de menor tensão. 

Também consta do Projeto a previsão de resti­
tuição às entidades sindicais e associações a elas 
vinculadas das importâncias devidas em decorrência 
de lei, sentença coletiva ou acordo coletivo de traba­
lho, eventualmente retidas pelo empregador. Desta 
forma, restabelece-se a situação anterior, tomando 
efetivos os resultados da anistia. 

A matéria está em consonãncia com os dita­
mes constitucionais no que diz respeito à competên­
cia (art. 22, I, in fine, combinado com o art. 48, ca­
put). A iniciativa a respeito cabe aos membros deste 
Congresso (art. 61, caput). Também em relação à 
juridicidade e regi mentalidade não há reparos a la-
zero 

Em face do exposto, opinamos pela aprovação 
do Projeto de Lei da Cãmara o"- 17, de 1996. 

O SR. PRESIDENTE (Júlio Campos) - O pare­
cer conclui favoravelmente à matéria. 

Completada a i nstrução da matéria, passa-se à 
sua apreciação. 

Discussão, em turno único, do projeto. 
Com a palavra o Senador Vilson Kleinübing. 

(Pausa.) 
Com a palavra o Senador Gerson Camata. 
O SR. GERSON CAMATA (PMDB-ES. Para 

discutir. Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente, 
srªs. e Srs. Senadores, gostaria de dizer, primeiro, 
que voto pela aprovação do projeto. Mas voto lazen­
do uma advertência: concordo com o relatório do 
ilustre Líder do PT, que diz que, cobrada essa multa, 
os sindicatos ficam inviabilizados. Mas a multa não 
ficou grande porque foi fixado um alto valor pela Jus­
tiça da Trabalha, e sim porque os sindicatos ficaram 
em greve - mesmo sabendo que a multa era diária -
por mais de um mês, dizendo ainda que não obede­
ciam à Justiça do Trabalho, que estavam acima da 
Constituição, deixando as donas de casa do País 
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sem gás, os hospitais sem gás, os automóveis e os ram fatos que deram lições a todos nós: deram liçõ-
caminhões sem combustível. es ao Governo e ao movimento sindical. 

A crise só não ficou pior e o Brasil não foi para Tenho certeza de que desses fatos muito foi 
onde eles pretendiam levá-lo, com a paralisação to- aproveitado e creio que, neste momento, tanto a Câ-
tal que fizeram - e tentaram fazer àquela época tam- mara quanto o Senado devem aprovar essa anistia, 
bém no Chile -, porque a Petrobrás conseguiu rapi- até porque, Sr. Presidente, anistias outras já foram 
damente importar petróleo, gasolina e gáS de cozi- aprovadas no Congresso Nacional. 
nha de alguns países que colaboraram, mandando Eu queria, entretanto, ressaltar que houve um 
inclusive técnicos estrangeiros para operar as reflna- certo radicalismo do movimento sindical, especial-
rias brasileiras. mente dos petroleiros, mas que eles agiram em fun-

Voto a favor. mas é bom que isso não se torne ção de um compromisso político feito por um presí-
uma prática espúria, que não se torne hábito o Con- dente da República, avalizado por um Presidente da 
gresso Nacional derrubar as decisões da Justiça, República. De forma que fica muito difícil discutir. 
quando elas são tomadas. porque não houve força agora. quem teve mais razão ou menos razão nesse 
nenhuma. nem o Congresso Nacional, ninguém que processo. 
socorresse moralmente a Justiça do Trabalho quan- Se os trabalhadores radicalizaram. de um lado. 
do ela foi desafiada. de maneira inconstitucional. por o Presidente da República também o fez de outro; 
ocasião daquela greve. se houve prejUíZOS à comunidade. responsáveis 10-

Acho que o Congresso. que na época também ram os trabalhadores, responsável também foi o Po-
foi acintosamente desafiado por algumas lideranças der Executivo. que foi absolutamente intransigente 
grevistas. tem que aprovar a anistia. mas deve avi- no processo de negociação. Mas este é um fato pas-
sar de que este não vai ser um ato permanente, não sado e creio. volto a repetir, que serviu de lição para 
vai ser um ato rotineiro; que este ato não vai aconte- todos n6s. Mas é importante que o movimento síndi-
cer sempre. cal deste País permaneça aberto. em condições de 

trabalhar e de lutar pelos direitos dos trabalhadores 
Violentando a minha consciência. porque va- deste País. 

mos derrubar uma decisão da Justiça através de 
uma lei ordinária. depois que ela foi exarada. depois 
que ela foi decidida pelo Poder Judiciário; ferindo um 
pouco a mi nha consciência. porque não sei se. por 
uma lei ordinária. podemos revogar um artigo da 
Constituição, voto a favor. 

Mas acredito que isso violenta tanto a cons­
ciência como uma anistia fiscal ou qualquer outro 
tipo de anistia que o Congresso possa aprovar. 

Era o que eu tinha a dizer. Sr. Presidente. 

A SRA. MARINA SILVA - Peço a palavra para 
discutir. Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Júlio Campos) - Pela or­
dem de inscrição. terá a palavra o Senador Ademir 
Andrade, em seguida o Senador Ramez Tebet e. de­
pois, a Senadora Marina Silva. 

Senador Ademir Andrade. tem V. Ex'! a palavra 

O SR. ADEMIR ANDRADE (PSB-PA. Para dis­
cutir. Sem revisão do orador.) - Muito obrigado. Sr. 
Presidente. 

Quero dizer que este é um dos bons momentos 
deste Senado Federal. É evidente que os fatos que 
ocorreram durante o ano passado e que levaram às 
condições aqui relatadas por outros Senadores fo-

Por isso. penso que é um grande momento 
para este Senado Federal: aprovar esta lei faz bem 
à sociedade brasileira. 

O SR. PRESIDENTE (Júlio Campos) - Com a 
palavra o Senador Ramez Tebel 

O SR. RAMEZ TEBET (PMDB-MS. Para discu­
tir. Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente, Srils. e 
Srs. Senadores. quero dizer que me lembro - os acon­
tecimentos são recentes -. todos nós nos lembramos 
que. realmente. houve resistência ao cumprimento da 
determinação judicial. Reconhecemos isso. 

Todavia. o Congresso Nacional. por várias ve­
zes, através das suas Casas. tem-se manifestado. 
em vários assuntos. pelo instituto da anistia. 

Ouvi atentamente a advertência feita pela Se­
nador Gerson Camata. e foi por isto que pedi a pala­
vra. para dizer que. ao votarmos esta anistia, não 
estamos de forma alguma afrontando ou criando 
qualquer atrito em razão de uma sentença prolatada 
pelo Poder Judiciário e que tenha transitado em jul­
gado. Os Poderes são harmônicos e independentes 
entre si, e o instituto da anistia existe para isto: para 
casos especiais. 

O Congresso Nacional está agindo dentro da 
lei: a Câmara dos Deputados já se pronunciou sobre 
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O projeto do eminente e ilustre Deputado Luciano O projeto é justo e, com ele, estaremos repa-
Zica, que hoje nos honra aqui com a sua presença; rando um erro que pode ser muito grave para a or-
há manifestação das Uderanças desta Casa. Então, ganização do Movimento Sindical, que é o de fazer 
entendo que o Congresso Nacional está agindo com que os sindicalistas se sintam inibidos em fun-
constitucionalmente e em favor da classe trabalha- ção das penalidades que poderiam receber no exer-
dora. Não se poderá dizer que se age somente em cicio de sua função, que é o de lutar para defender o 
defesa de determinados interesses. interesse daqueles que representam. 

É muito bom atuar por um dever de justiça, Quero parabenizar a iniciativa e dizer que, ao 
mas fazendo as ressalvas que foram feitas aqui, por- ser estendida a todos os sindicatos, não estamos le-
que em verdade a sociedade brasileira ficou intran- gislando apenas numa eventualidade, que é o caso 
qüila naquela oportunidade: as donas de casa repu- da greve dos petroleiros - muito embora seja perti-
diaram o movimento; o Poder Judiciário se manifes- nente, porque provocou um fato que nos levou a to-, 
tou a tempJ e, assim mesmo, houve resistência à mar essa decisão -, estamos aqui assegurando que 
sua decisão. a Constituição seja respeitada e garantindo a pra-

No entanto, Sr. Presidente, Srs. Senadores, o sença de um elemento fundamental à democracia 
nome está dizendo: é anistia. E a anistia está previs- brasileira que são as forças sociais. 
ta na legislação brasileira, está prevista na Lei O movimento sindical é uma força social impor-
Maior. tante no sentido de contestar tanto o Governo quanto 

Desse modo, analisando as circunstâncias, pen- os empresários quando existem esses contenciosos e 
so que devemos votar favoravelmente a este projeto precisa exercer com plenitude as suas funções. 
que veio da Câmara dos Deputados. Quero dizer que é uma iniciativa importante e que, 

O SR. PRESIDENTE (Júlio Campos) _ Com a portanto, esta Casa. acertadamente, deve aprovar. 
palavra a Senadora Marina Silva para discutir a ma- O SR. PRESIDENTE (Júlio Campos) - Conca-
téria. do a palavra ao Senador José Fogaça para discutir. 

A SRA. MARINA SILVA - Sr. Presidente, peço O SR. JOSÉ FOGAÇA (PMDS-RS. Para dis-
permissão para falar sentada. cutir. Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente, tenho 

O SR. PRESIDENTE (Júlio Campos) _ Permis- uma grande aversão pelo discurso maniqueista. o 
são concedida. discurso da divisão do Sem e do Mal. Não me para­

ce que aqui essas considerações devam ser feitas 
O SRA. MARINA SILVA (PT-AC. Para discu- no sentido de que o sindicato agiu errado ou o Go-

tiro Sem revisão da oradora.) - Sr. Presidente. con- vemo agiu bem ou só o sindicato agiu bem. 
sidero muito importante a iniciativa do Deputado 
Luciano Zica. Inclusive, o Senador José Eduardo Nós temos aqui. Sr. Presidente, algo que é de 

fundamental importãncia e que é institucionalmente 
Dutra já tinha um projeto semelhante, apresentado um dos direitos fundamentais garantidos na Consti-
nesta Casa, no sentido de fazer justiça àqueles 

~:Ji~~t.ãO imbuidos da função da representação ~~~~v~ ~~~~od:e~~v;Úb~i~~;~;!C~~:~~~ ~p~;:~~ 
O ar!. 8~, inciso 111, da Constituição Federal diz: por empresas estatais, que são serviços públiCOS de 

Ar!. 8º ................................................... . 
111 - ao sindicato cabe a defesa dos di­

reitos e interesses coletivos ou individuais 
da categoria, inclusive em questões judiciais 
ou administrativas; 

Ora, Sr. Presidente, ao sindicato cabe a tarefa 
de fazer a representação da sua categoria para to­
das essas formas de representação. Como pode­
riam aqueles que, constitucionalmente. têm esse di­
reito, mas que também se constitui numa obrigaçãO, 
num dever, ser penalizados por estarem cumprindo 
com aquela função que lhes é determinada, pela 
Constituição Federal? 

fornecimento de energia originária do petróleo. 
É importante registrar isso: a multa por dia de 

greve não é uma forma de enfraquecer o sindicato; a 
multa é uma forma de fortalecer o direito de greve. A 
multa é uma certeza de que esse direito de greve do 
setor público continuará intocável na Constituição. 
porque, não havendo multa, não há equilibrio e não 
há defesa dos interesses da sociedade, que se vê 
privada de serviços públicos essenciais. E esta é 
uma questão de cidadania. 

A multa é a forma de garantir. de fortalecer e 
de saber que o direito de greve vai continuar na 
Constituição. No momento em que não houver mui­
ta, é de tal forma irracional o desequilíbrio entre o di-
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reito de greve desse setor ou dessa categoria que 
não pode ~ 3r demitida. que não tem perda nenhuma 
e que causa tantos prejuízos à sociedade. que ligei­
ramente. rapidamente. em pouco tempo vai-se extin­
guir esse direito de greve. 

Quero chamar a atenção aqui dos nossos inte­
grantes da esquerda para o fato de que. se eliminar­
mos a multa. vamos começar a caminhar para extin­
guir o direito de greve dos trabalhadores no seiur de 
serviço público. A multa é que dá a razoabilidade. a 
legitimidade da greve. Faz a greve em nome dos in­
teresses corporativos da categoria legítimos. mas 
ressarce a sociedade. mediante o pagamento da 
uma multa. Este é o equilíbrio que garante a etemi­
dade do direito de greve. 

O parecer do relator da reforma administrativa 
na Cãmara já está extinguindo o direito de greve dos 
policiais. em função de grave desequilíbrio levado à 
prática nesse processo. Isto poderá acontecer em 
relação aos petroleiros em futuro não muito longí­
quo. Sr. Presidente. Sr"s e Srs. Senadores. 

Sou aqui um dos remanescentes da Constituin­
te de 1988. Como relator-adjunto que trabalhou com 
o Senador Bemardo Cabral. travamos uma luta. da 
qual S. Exª foi participe. pela implantação do direito 
de greve dos trabalhadores do setor público. que a 
Constituição anterior não reconhecia e só se tomou 
possível - é importante que isso seja dito - implantar 
o direito de greve para os trabalhadores do setor pú­
blico. porque foram postos ali os instrumentos de 
eqUilíbrio e de garantias à sociedade. 

Mas esta advertência. que a faço neste mo­
mento. não está dirigida aos Senadores; eu a estou 
dirigindo aos representantes dos sindicatos que reí­
vindicaram essa anistia Também não sei se houve 
essa reivindicação. porque se eu fosse membro de um 
sindicato dos petroleiros. eu preferiria pagar a multa 
mas saber que o direno de greve continuará intocável 
na ConstibJição. A mu~a é pequena diante de algo tão 
ímportante. e para mim tão intocável. quanto o direito 
de greve dos trabalhadores do setor público. 

Perdoem-me: setor público com direito de gre­
ve e sem multa não existe em lugar algum do mun­
do. em nenhuma democracia. só em d~aduras. E 
nem em ditaduras eu conheço esse instituto. Se 
acham que é possível eliminar a multa e manter o di­
reito de greve estão profundamente enganadOS; es­
tão atuando contra o interesse dos trabalhadores de 
hoje. de amanhã e de sempre. 

Estou fazendo uma advertência para que isso 
não se tome uma prática corriqueira. Se na próxima 

greve houver a cominação de multa e. mais uma 
vez. uma anistia. não tenho nenhuma dúvida de que. 
na próxima vez. virá uma reforma para a supressão 
do direito de greve do setor público dada a desprote­
ção da sociedade brasileira, 

Sr. Presidente. quero dizer que não há neste 
momento e nesta advertência nenhuma outra inten­
ção que não seja esta: a de caminharmos para um 
entendimento. Não vamos aqüi imaginar que multa é 
contra a greve. Nilo. Multa é a favor da greve. para 
que ela se mantenha no texto constitucional. Cabe a 
nós como representantes do Poder Público. do Po­
der Legislativo. tomar a iriiciativa de um gesto de 
concórdia. de um gesto de fraternidade política e de 
reconhecimento de que. dada a excepcionalidade do 
caso. essa anistia. se reivindicada pelos sindicatos. 
pode e até deve ser concedida. 

Apenas relato a experiência que está sendo 
agora vivida no setor policial em face do parecer do 
Relator da reforma administrativa na Câmara E eu 
vi o seguinte: tal é a fragilidade desse direito que ele 
tem que sair da Constituição. E os que são favorá­
veis. como eu sou. ao direito de greve e querem pro­
tegê-1o e mantê-Io na Constituição. devem entender 
que o pagamento da multa é sempre de comezinha 
importílncia diante da manutenção deste instituto 
fundamental. 

Espero que se caracterize essa questão como 
um gesto de aproximação. como um gesto do poder 
público em relação aos trabalhadores. não no senti­
do de desmoralizar o Tribunal. mas de mostrar um 
gesto de pacificação. de concórdia e de entendimen­
to elevado. para caracterizar que. mesmo que tenha 
havido um confronto do Governo com os sindicatos 
do setor petroleiro. os interesses maiores da socie­
dade brasileira devem ser preservados. 

Muito obrigado. 

O SR. PRESIDENTE (Júlio Campos) - Para 
discutir a matéria. estão inscr~os os SIS. Senadores 
Ronaldo Cunha Lima; Antonio Carlos Magalhães; 
Edison Lobão; Júnia Marise; Roberto Requião; e. 
também. Antonio Carlos Valadares. 

Concedo a palavra ao Senador Ronaldo Cunha 
lima 

O SR. RONALDO CUNHA LIMA (pMDB-PB. 
Para discutir. Sem revisão do orador.) - Sr. Presi­
dente. Sr"s e SIS. Senadores. na Comissilo de Consti­
tuição. Justiça e Cidadania, tivemos a oportunidade de 
analisar projeto análogo de autoria do Senador José 
Eduardo Dutra e manifestamos nossa posição favorá­
vel à sua propos~ura Votamos hoje uma matéria se-
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melhante. já aprovada pela Câmara dos Deputados. O Senador José Fogaça apresentou sua argu-
sobre a qual - evidentemente mantendo a coerência mentação de maneira tâo eficiente. que se constituiu 
com o posicionamento adotado anteriormente - tam- até em uma defesa do direito de greve. mesmo nas 
bém manifestamos nosso voto favorável. graves que podem ser consideradas ilegais como 

Mas quero. Sr. Presidente. neste instante. cha­
mar a atenção para as argumentações trazidas pe­
los Senadores Gerson Camata e José Fogaça. para 
o caráter da excepcionalidade que essa medida se 
reveste e pelo caráter que traduziu com fidelidade o 
Senador Fogaça: que esse ato não seja interpretado 
como um demérito a uma decisão judicial. mas 
como um ato que busca a concórdia. principalmente 
pelo aspecto da excepcionalidade de que o fato se 
revestiu. E que o conceito de greve. preservado na 
sua amplitude na Constituição Federal. não possa 
ser modilicado em função de gestos atribuidos espe­
cificamente à excepcionalidade em que está sendo 
concebido. 

Com essa observação. e reiterando a posição 
anteriormente dada na Comissão de Constituição. 
Justiça e Cidadania ao projeto do Senador José 
Eduardo Dutra. opino favoravelmente à aprovação 
do projeto oriundo da Câmara dos Deputados. 

O SR. PRESIDENTE (Júlio Campos) - Com a 
palavra S. Exª. o Senador Antonio Carlos Magalhães. 

O SR. ANTONIO CARLOS MAGALHÃES 
(PFL-BA. Para discutir. Sem revisão do orador.) - Sr. 
Presidente. srªs e Srs. Senadores. confesso que 
prefiro ficar com a minha consciência. Não vou votar 
favoravelmente ao projeto. 

Os argumentos apresentados pelo Senador 
Gerson Camata. que votará a favor da matéria. le­
vam-me a votar contrariamente. Aduzida. agora. a 
farta argumentação do eminente Senador José Fo­
gaça. também em sentido oposto. tudo leva-me à 
convicção. que eu já tinha. de não aprovar o Projeto. 

Entendo que. se a Justiça do Trabalho existe -
não sei se é um bem ou um mal -. ela não pode ser 
contestada em tão pouco tempo por um dos Pode­
res da República em acontecimentos que perturba­
ram a vida nacional recentemente causando trans­
tornos e. até mesmo. vidas da sociedade brasileira. 

Portanto. lamento dizer que votarei contra o 
Projeto. Não pedirei verificação. não vou obstruir a 
votação porque sei que não haverá número. mas 
não me sinto bem comigo mesmo violentando minha 
consciência para votar aquilo que entendo não deva 
ser votado por esta Casa, como não deveria ter sido 
votado na Câmara dos Deputados. Entendo que o 
instituto da anistia deve existir. mas não para ser 
aplicado dessa maneira. 

essa tâo atentatória à vida da comunidade. O pró­
prio Tribunal decidiu que uma parte dos operários da 
Petrobrás deveria voltar ao trabalho. e essa parte 
nâo pôde trabalhar porque os grevistas nâo o permi­
tiram. 

Assim procedendo. penso que o Senado nâo 
cumpre o seu dever, mas. seja como for. quero cum­
priro meu. 

O SR. PRESIDENTE (Júlio Campos) - Para 
discutir. concedo a palavra ao eminente líder Edi­
son Lobão. pelo PFL. 

O SR. EDISON LOBÃO (PFL-MA. Para discu­
tir. Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente. srªs e 
Srs. Senadores. de início a minha completa solida­
riedade ao Tribunal Superior do TrabalhO pela deci­
são que tomou. Se fosse um juiz da Corte Superior 
do Trabalho. naquele instante. teria votado do mes­
mo modo. 

Todavia. o que estamos decidindo aqui é uma 
questão de natureza política e por isso seremos 
magnânimos nessa decisão que concede anistia aos 
sindicatos. 

Sr. Presidente. ouvi as razões dos Srs. Sena­
dores que aqui se manifestaram. As minhas razões 
são muito parecidas com as do Senador Gerson Ca­
mata. Não são parecidas com as do Senador Ademir 
Andrade. que declara que o Govemo foi intolerante. 
Intolerantes foram os sindicatos que, em alguns ca­
sos. puseram em risco a vida e. sobretudo, danifica­
ram os interesses de 150 milhões de brasileiros. 
Cerca de 15 ou 20 mil brasileiros puseram em che­
que os mais legítimos interesses de 150 milhões de 
brasileiros. IntolerânCia. portanto. aí está por parte 
dos sindicatos e dos sindicalistas. Entendo, Sr. Pre­
sidente. que até deveria ser proibida a greve nesse 
setor - aliás. ela deveria ser proibida em toda ativida­
de considerada essencial. 

Todavia. por esse gesto de magnanimidade. 
vamos aprovar o projeto de anistia, mas que isso 
não se torne um exemplo. Será a última vez que 
concederei uma anistia dessa natureza .. 

Intolerância houve, mas por parte dos sindica­
tos e dos sindicalistas. 

Era o que tinha a dizer. Sr. Presidente. 

Muito obrigado. 

A SRA. JÚNIA MARISE - Sr. Presidente. peço 
a palavra para discutir. 



05260 Sexta-feira 29 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Março de ! 996 

o SR. PRESIDENTE (Júlio Campos) - Conce- mais amplo do que o nosso, para que o colocásse-
do a palavra a V. Exª. mos em votação. 

A SRA. JÚNIA MARISE (pDT-MG. Para discu- O Senado não vota nada, não toma iniciativa 
tiro Sem revisão da oradora.) - Sr. Presidente, Sr"s e de coisa alguma. É um órgão homologador da 
Srs. Senadores, todos nós acompanhamos aquele vontade do Executivo e dos projetos originários da 
período do movimento grevista dos petroleiros. E Câmara Federal. A minha inconformidade com 
quais foram as razões que secundaram a paralisa- essa situação tem de ser registrada nesse mo-
ção dessa greve? Foi exatamente aquele documen- mento, ao mesmo tempo em que apelo para que 
to formalizado de compromisso, do então Presidente os Srs. Senadores votem, de uma vez por todas, 
Itamar Franco, assinado pelo Ministro das Minas e esse projeto mais amplo, porque não se trata de 
Energia, comprometendo-se com o aumento dos uma anistia apenas; trata-se da sobrevivência do 
salários dos trabalhadores da Petrobrás. Sindicato dos Petroleiros, que não pode ser elimina­

Ora, Sr. Presidente, nós estamos hoje discu­
tindo a anistia, que, de acordo com o projeto que 
está hoje na pauta para decisão, tem um prazo de­
terminado. 

É concedida a anistia de multas cominadas 
pelo Tribunal Superior do Trabalho a entidades 
sindicais e associações a ela vinculadas, entre 1 Q 

de maio de 1995 e a data da publicação desta lei", 

Portanto, Sr. Presidente o PDT encaminha 
favoravelmente à aprovação deste projeto porque 
nós entendemos que ele vem resgatar, sem dúvi­
da alguma, o direito e fazer justiça aos petroleiros 
e aos trabalhadores da Petrobrás. 

O SR. PRESIDENTE (Júlio Campos) - Con­
cedo a palavra ao nobre Senador Roberto Requião 
para discutir a matéria. 

O SR. ROBERTO REQUIÃQ-(PMDB-PR­
Para discutir a matéria sem revisão do orador.) Sr. 
Presidente, Srs. Senadores: Sem a menor dúvida 
eu votarei a favor deste projeto. Quero lembrar, no 
entanto, que projeto semelhante a esse teve ori­
gem no Senado. Refiro-me ao projeto do Senador 
José Eduardo Dutra do PT, do qual fuí Relator. Fiz 
algumas emendas e propus anistia ao Sindicato 
dos Petroleiros, fundamentalmente em função das 
promessas feitas pelo Presidente Itamar Franco, 
claras, objetivas e não cumpridas. Pessoalmente. 
pela tradição da minha inserção na vida política 
brasileira, sou favorável ao direito de greve, mas 
patrocinaria, sim, sem nenhum escrúpulo, restriçõ­
es das atividades essenciais. 

Votarei a favor do projeto, mas quero obser­
var que, mais uma vez, o Senado da República se 
comporta, nesse caso, como uma espécie de "cir­
cuito Elizabeth Arden", porque o projeto do Sena­
dor José Eduardo Dutra foi retirado de pauta há 
meses. Não foi examinado e não foi votado. Espe- . 
ramos que um projeto da Câmara aqui chegasse, 

do pelas pesadas multas estabelecidas, justamente 
do ponto de vista do Direito do Trabalho, mas injus­
tamente do ponto de vista ético e da armadilha em 
que foram induzidos os petroleiros. 

Quero ter a certeza de que esse projeto será 
aprovadO no plenário e registrar, definitivamente, o 
meu protesto contra a Mesa, que engavetou, até 
este momento, o projeto originário do Senado, que 
não pôde ser votado, nem sequer discutido. 

O SR. EDUARDO SUPLlCY - Sr. Presidente, 
peço a palavra para discutir. 

O SR. PRESIDENTE (Júlio Campos) - V. Ex", 
pela ordem de inscrição, será o último. 

Falará agora o Senador Antonio Carlos Valada­
res; em seguida, o Líder do PPB, Senador Epitacio 
Cafeteira; e, após, o ilustre Suplente da Mesa, Sena­
dor Eduardo Suplicy, 

Concedo a palavra ao nobre Senador Antônio 
Carlos Valadares, Líder do PSB em exercício. 

O SR. ANTONIO CARLOS VALADARES 
(PSB-SE. Para discutir. Sem revisão do orador.) -
Sr. Presidente, em primeiro lugar, uma ligeira corre­
ção: o Líder do PSB, Senador Ademir Andrade, está 
aqui presente. Tenho absoluta certeza de que. neste 
momento, se falo pelo PSB, estou falando também 
em nome de S. Exª. 

Sr. Presidente, não entrarei em mais detalhes 
sobre o andamento desta proposição, porque outros 
colegas já o fizeram com muito brilho e destacaram 
suas posições: alguns contra. outros a favor. 

De minha parte, porque sou um homem ex­
tremamente conciliador e, acima de tudo, que 
sabe adotar o· perdão principalmente para os mais 
fracos, que são os trabalhadores. Sem nenhum in­
tuito demagógico, gostaria de fazer apenas uma 
reflexão. 

o Senado tem tomado, ao longo de sua vida, 
de suas deliberações históricas, muitas posições de-
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correntes até de sua natureza política e interpretati- Sr. Presidente, Sr's e Srs. Senadores, antes de emi-
va da vontade popular. O povo brasileiro sabe, aci- tir qualquer conceito, quero dizer que no Maranhão 
ma de tudo, compreender a situação daqueles que não existe petroleiro. Não estou fazendo a defesa de 
dependem dos mais fortes. uma classe que possa amanhã me dar votos. 

Os trabalhadores - quem sabe? -, revoltados Todos nós sabemos que o Presidente da Re-
com o não-cumprimento do compromisso assumido pública havia garantida aos petroleiros aquele au-
pela Petrobrás, entraram numa greve que redundou mento. Posteriormente, foram eles punidos. Hoje 
em prejuízos incalculáveis para o País e, também, discutimos sobre uma anistia e dizemos que foi um 
para eles. Esse prejuízo !1asceu, sobretudo, da in- Tribunal Superior que aplicou essa multa. 
compreensão da parte mais forte - o Governo -, que Sr. Presidente, vou dizer os motivos pelos 
poderia ter sido mais flexível, mais sensível. O ex- quais votarei a favor dessa anistia, que contempla 
Presidente da República, Itamar Franco, naquela fa- somente os sindicatos, não contempla os que foram 
mosa reunião de Ouro Preto - que dizem ter sido re- demitidos. Nós não devemos passar para a socieda-
gada a cerveja e a chope - prometeu aos petroleiros de a idéia de que só anistiamos a nós mesmos, por-
que o Ministério das Minas e Energia iria efetivar que fizemos a anistia dos colegas que usaram a 
aquele acordo - o que de fato aconteceu - assinado Gráfica do Senado, caso em que também havia a 
por representantes da Petrobrás e, se não me enga- condenação de um Tribunal Superior, que é o Tribu-
no, pelo Ministro das Minas e Energia da época. nal Superior Eleitoral. 
Esse acordo, a meu ver, não estava apenas sacra-
mentado em documento, em assinaturas, mas prin- O Sr. José Fogaça - Permite-me V. Exà um 
cipalmente na palavra do Presidente da República, aparte? 
que manifestou a sua vontade política. O SR. EPITACIO CAFETEIRA - Ouço o nobre 

Como no regime presidencialista quem manda Senador José Fogaça. 
não é o presidente da Petrobrás, quem manda não é O Sr. José Fogaça - Quero registrar o quanta 
ministro, quem manda realmente é o Presidente, é verdadeira a afirmação que V. Exª" está fazendo. 
prefiro ficar com o sistema presidencialista, ficar com Fizemos uma anistia que teve como resultado a ex-
o Presidente Itamar Franco. Quando fui Governador, tinção do direito de se usar a Gráfica. Significa que, 
se eu determinava, o secretário tinha que cumprir; possivelmente, em breve, virá a mesma coisa em re-
se não cumprisse, eu demitia imediatamente. Mas lação ao direito de greve. 
Itamar não teve essa oportunidade, porque já não O SR. EPITACIO CAFETEIRA _ V. Exª, nesse 
era mais Presidente quando seu acordo deixou de ponto, está equivocado. A Gráfica continua a ser 
ser cumprido. Antonio Carlos Magalhães, grande po- usada. O que não pode é ser usada para fins eleito-
lítico do Nordeste do Brasíl, foí governador por duas rais. Mas já era proibido. Não houve mudança. T an-
vezes - acompanhei seu trabalho -, foi Prefeito de to que hoje recebi uma coletânea de alguns discur-
Salvador. Se algum secretário dele deixasse de sos meus sobre o Banco do Brasil. A Gráfica conti-
cumprir sua ordem, vinha, sem dúvida, uma demis- nua sendo usada. Só não pode ser utilizada para 
são, porque isso faz parte da personalidade forte, fir- fins eleitorais. Nós concedemos a anistia para os 
me e determinada do ex-governador e atual Sena- nossos colegas. Não devemos passar para a im-
dor, meu companheiro e amigo, Senador Antonio prensa a idéia de que só anistiamos a nós mesmos. 
Carlos Magalhães. Recomendo ao meu Partido o voto favorável a este 

De sorte, Sr. Presidente, que vou ficar com a projeto de lei, lamentando que não sejam anistiados 
palavra do Presidente Itamar Franco. Vou ficar com também os que perderam o emprego, os que, por 
os trabalhadores e votar favoravelmente a este pro- força de sua participação na greve, ficaram desem-
jeto que anistia os trabalhadores da Petrobrás do pregados. 
pagamento de multa ao Ministério do Trabalho. 

Muito obrigado. 

O SR. PRESIDENTE (Júlio Campos) - Conce­
do a palavra ao eminente Senador Epitacio Cafetei­
ra, Líder do PPB, para discutir. 

O SR. EPITACIO CAFETEIRA (PPB-MA. Para 
encaminhar a discussão. Sem revisão do orador.) -

Volto a reafirmar que não há nenhum sentido 
eleitoral na defesa que faço, porque não temos pe­
troleiros no Maranhão. Trata-se apenas de uma 
questão de justiça, porque não quero - volto a repetir 
- passar a idéia de que isto aqui é uma confraria, 
onde há anistia somente de Senador para Senador. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. 
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o SR. PRESIDENTE (Júlio Campos) - Para 
discutir, tem a palavra o eminente Senador Eduardo 
Suplicy. 

O SR. EDUARDO SUPL/CY (PT-SP. Para dis­
cutir. Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente, con­
sidero a iniciativa do Deputado Luciano Zica - conco­
mitante à iniciativa do Senador José Eduardo Dutra -
adequada e correta. É importante a reflexão que, 
hoje à tarde, fazemos aqui no Senado. 

Para quem acompanhou de perto todos os trâ­
mites da greve dos petroleiros no ano passado, a 
maneira como se procurou chegar a um entendi­
mento diante do que havia sido acordado com o Pre­
sidente Itamar Franco, diante também do valor impa­
gável das multas, não há dúvida de que faz sentido 
esse projeto de anistia, que não constitui propria­
mente um desrespeito ao Tribunal Superior do T ra­
balho, mas uma decisão que visa a criar sobretudo 
um ambiente propício para que, no âmbito da Petro­
brás, entre todos que contribuem para a exploração 
e a indústria dos derivados do petróleo, possa haver 
um melhor entendimento. 

Portanto, somos a favor, Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Júlio Campos) - A Presi­
dência esclarece ao Plenário que poderão ser ofere­
cidas emendas à proposição até o encerramento da 
discussão. 

Continua em discussão o projeto. (Pausa) 

Não havendo quem peça a palavra, encerro a 
discussão. 

Passa-se à votação do projeto. 

O SR. ROBERTO FREIRE (PPS-PE) - Sr. Pre­
sidente, o PPS vota "sim". 

O SR. EDISON LOBÃO (PFL-MA) - Sr. Presi­
dente, o PFL vota favoravelmente. 

O SR. EPITACIO CAFETEIRA (PPB-MA) - Sr. 
Presidente, o PPB vota "sim". 

O SR. SEBASTIÃO ROCHA (PDT-AP) - Sr. 
Presidente, o PDT vota "sim". 

O SR. RONALDO CUNHA LIMA (PMDB-PB) -
Sr. Presidente, o PMDB vota "sim". 

O SR. VALMIR CAMPELO (PTB-DF) - Sr. Pre­
sidente, o PTB vota "sim". 

O SR. SÉRGIO MACHADO (PSDB-CE) - O 
PSDB vota "sim", Sr. Presidente. 

A SRA. BENEDITA DA SILVA (PT-RJ) - Sr. 
Presidente, o PT vota "sim". 

O SR. ADEMIR ANDRADE (PSB-PA) - Sr. 
Presidente, o PSB vota "sim". 

O SR. PRESIDENTE (Júlio Campos) - Aprova­
do com o voto contrário dos Senadores Antonio Car­
los Magalhães, Bello Parga, Waldeck Ornelas e Vil­
son Kleinübing. 

A matéria vai à sanção.. . 

É a seguinte a matéria aprovada: 

PROJETO DE LEI DA CÃMARA NO- 17, DE 1996 '. 
(NO 600/95, Casa de origem) 

Concede anistia de multas comina­
das pelo Tribunal Superior do Trabalho a 
entidades sindicais e associações a elas 
vinculadas, em virtude de sentença judi­
cial. 

O Congresso Nacional decreta: 

Art. ,. É concedida anistia de multas comina­
das pelo Tribunal Superior do Trabalho a entidades 
sindicais e associações a elas vinculadas, entre ,. 
de maio de 1995 e a data da publicação desta lei, 
em decorrência de sentenças judiciais declaratórias 
de ilegalidade ou ábusividade de movimento grevista 
ou de improcedência de reivindicações de catego­
rias profissionais, ou pelo descumprimento dessas 
sentenças. 

Parágrafo único. Serão restituídas às entidades 
sindicais e associações a elas vinculadas as impor­
tãncias eventualmente retidas pelo empregador, de­
vidas em decorrência da lei, sentença normativa ou 
acordo coletivo de trabalho. no período referido no 
caput deste artigo. 

Art. 2'l Esta lei entra em vigor na data de sua 
publicação. 

rio. 
Art. 3. Revogam-se as disposições em contrá-

O SR. PRESIDENTE (Júlio Campos) - Item 4: 

Discussão, em turno único, do Substi­
tutivo da Câmara ao Projeto de Lei do Sena­
do o" 87, de 1992 (o" 3.772/93, naquela 
Casa), de autoria do Senador Mansueto de 
Lavor, que dispõe sobre o reassentamento 
de habitantes e trabalhadores em imóvel ru­
ral desapropriado por necessidade ou utili­
dade pública, tendo 

Parecer favorável, sob o" 96, de 1996, 
da Comissão 

- de ConstituiçilO, Justiça e Cidada­
nia. 

Discussilo do slbstitutivo em turno único. (Pausa) 
Não havendo quem peça a palavra, encerro a 

discussão. 
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A Presidência esclarece que, nos termos do bre as emendas de Plenário) pela aprova-
art. 287 do Regimento Interno, "o substitutivo da Câ- ção da emenda nQ 1, e rejeição da emenda 
mara a projeto do Senado será considerado série de nº- 2. 
emendas e votado, separadamente, por artigos, pa- Discussâo em conjunto do projeto e das emen-
rágrafos, incisos, alíneas e itens, em correspondên- das em tumo único. (Pausa.) 
cia aos do projeto emendado, salvo aprovação de O SR. CARLOS PATROclNIO - Peço a pala-
requerimento para votação em globo ou por grupos vra para discutir, Sr. Presidente. 
de dispositivos ... " 

Nesse sentido, foi encaminhado o requerimen- O SR. PRESIDENTE (Júlio Campos) - Para 
to que será lido pelo Sr. 1" Secretário em exercício, discutir, tem a palavra o eminente Senador Carlos 
Senador Bello Parga. Patrocínio. 

O SR. CARLOS PATROCINIO (PFL-TO. Para 
É lido o seguite: discutir. Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente, 

REQUERIMENTO N" 301, DE 1995 srªs e Srs. Senadores, mais um projeto de anistia. 

Senhor Presidente, 
Requeiro, nos termos do art. 287 do Regimento 

Interno, a votação em globo do Substitutivo da Câ­
mara ao Projeto de Lei do Senado n" 87, de 1992 
(nº- 3.772, de 1993, naquela Casa), de autoria do Se­
nador Mansueto de Lavor, que dispõe sobre o reas­
sentamento de habitantes e trabalhadores em imó­
vel rural desapropriado por necessidade ou utilidade 
pública. 

Sala das Sessões, 28 de março de 1996. -
José Eduardo Outra. 

O SR. PRESIDENTE (Júlio Campos) - Em vo­
tação o requerimento. 

Os Srs. Senadores que o aprovam queiram 
permanecer sentados, (Pausa.) 

Aprovado. 
Aprovado o requerimento, passa-se à votação 

em globo do substitutivo da Câmara. 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram 

permanecer sentados. (Pausa.) 
Aprovado. 
A matéría vai à Comissão Diretora para a reda­

ção final. 
O SR. PRESIDENTE (Júlio Campos) - Item 5: 

DiscusSão, em turno único, do Projeto 
de Lei da Câmara n"95, de 1995 (nº- 534/95, 
na Casa de origem), que dispõe sobre anis­
tia relativamente às eleições de 3 de outubro 
e de 15 de novembro dos anos de 1992 e 
1994, tendo 

Pareceres 

- proferido em Plenário, em substitui­
ção à ComiSSlio de Constituiçlio, Justiça 
e Cidadania, Relator: Senador Ney Suassu­
na, favorável ao PrOjeto; e 

- da Comissão de ConstituiçliO. Jus­
tiça e Cidadania, sob n" 100, de 1996 (so-

Ainda há pouco, o Senador Roberto Requião dizia 
que esta Casa tem homologado tudo o que aparece 
por aqui. E principalmente anistia, porque interessa 
a trabalhadores, a banqueiros, a uma série de pes­
soas. 

No entanto me parece, Sr. Presidente, que a 
Casa já começa a se insurgir contra essa pletora de 
anistia. Evidentemente que vamos, mais uma vez, 
votar favoravelmente a esse projeto de lei, que anis­
tia aqueles que não votaram nas eleições de 1992 e 
1994, como fizemos também para aqueles que não 
votaram no plebiscito de 1993. 

Sr. Presidente, eu gostaria de apresentar' uma 
solução para esse problema. E foi por isso que apre­
sentei a Proposta de Emenda à Constituição nº- 6, 
que estabelece o voto facultativo para todos os elei­
tores. Hoje, já temos o voto facultativo para aquelas 
camadas entre 16 e 18 anos e para membros da ter­
ceira idade, após os 70 anos de idade. 

Precisamos evoluir, Sr. Presidente. Acredito 
que o processo eleitoral tem que sofrer modificaçõ­
es, e já está sofrendo, haja vista que, no próximo 
pleito, nos dias 3 de outubro e 15 de novembro, pos­
sivelmente teremos, em várias cidades com mais de 
200 mil eleitores, a apuração totalmente informatiza­
da. 

Sr. Presidente, é a hora exata, quando esta 
Nação procura evoluir em todos os sentidos, de pro­
curarmos conceder a liberdade aos eleitores. Sabe­
mos o quanto custa, às vezes, justificar o não com­
parecimento às umas. Tenho conhecimento de cida­
dãos que estão no exterior e, quando precisam reno­
var seu passaporte, perdem horas a fio nas filas de 
cartórios e bancos para pagar multa relativa ao não 
comparecimento às eleiÇÕes. 

Portanto, Sr. Presidente, votaremos favoravel­
mente a esse projeto de lei, embora saibamos que 
no dia 16 de novembro próximo um novo projeto de 
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lei dará entrada nesta Casa para anistiar aqueles art 344 da Lei nº 4.737, de 15 de julho de 1965 (CÓ-
que, eventualmente, não votarem nos dias 3 de ou- digo Eleitoral). 
tubro e 15 de novembro do corrente ano. Art. 2º Esta lei entra em vigor na data de sua 

Peço, portanto, a atenção dos meiJS ilustres publicação. 
Pares desta Casa para um projeto de emenda cons- Art 3º Revogam-se as disposições em contrá-
titucional tramitando na Cãmara dos Deputados, que rio. 
diz respeito à liberdade do voto. Estamos modifican­
do o art 14 da Constituição Federal, que passa a ter 
a seguinte redação: 

"A soberania popular será exercida 
pelo sufrágio universal e pelo voto facultati­
vo, direto e secreto, com valor igual para to­
dos, nos termos da lei ( ... )" 

Permanece o alistamento eleitoral obrigatório 
para maiores de 18 anos, Sr. Presidente. 

Peço, portanto, aos meus nobres pares desta 
Casa que atentem para nossas ponderações. Solici­
to ao Sr. Presidente que acelere a tramitação dessa 
proposta de emenda à Constituição. Tenho a certe­
za de que, votando favoravelmente à proposta de 
emenda constitucional, estaremos auscultando os 
interesses e a vontade do povo brasileiro, que é de 
ter liberdade também para comparecer ou não às 
eleições. 

Muito obrigado, Sr. Presidente. 
O SR. PRESIDENTE (Júlio Campos) - Conti­

nua em discussão a matéria. (Pausa.) 
Não havendo quem peça a palavra, encerro a 

discussão. 
Em votação o projeto, sem prejuízo das emen-

das. 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram 

permanecer sentados. (Pausa.) 
Aprovado. 

É o seguinte o projeto aprovado: 

PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 95, DE 1995 
(Nº 534/95, na Casa de origem) 

Dispõe sobre anistia relativamente 
às eleições de 3 de outubro e de 15 de 
novembro dos anos de 1992 e 1994. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art 1º Ficam anistiados os débitos dos eleito­

res que deixaram de votar nas eleições de 3 de ou­
tubro e 15 de novembro, dos anos de 1992 e 1994, 
bem como, nas mesmas eleições, dos membros das 
Mesas Receptoras que deixaram de atender à con­
vocação da Justiça Eleitoral. 

Parágrafo único. A anistia a que se refere este 
artigo aplica-se aos fatos definidos como crime no 

O SR. PRESIDENTE (JúliO Campos) - Sobre a 
mesa, requerimento que será lido pelo Sr. 1 Q Secre­
tário em exercício, Senador Bello Parga. 

É lido o seguinte: 

REQUERIMENTO NO 302, DE 1996 

Senhor Presidente, 
Requeiro, nos termos regimentais, destaque 

para votação em separado da Emenda nº 2 de Ple­
nário. 

Justificação 

Esta emenda é corolário natural da Emenda nO 
1 de Plenário, acatada pela Comissão de Constitui­
ção, Justiça e Cidadania, posto que o parágrafo úni­
co tem correlação com as expressões suprimidas no 
art 1º do Projeto. para a compatibilização do texto 
da matéria, a Emenda nº 2 de Plenário deve, Igual­
mente ser aprovada. 

Sala das Sessões, 28 de março de 1996_ - Se­
nador José Eduardo Dutra, Líder do PT. 

O SR. PRESIDENTE (Júlio Campos) - A maté­
ria está automaticamente destacada, prejudicando, 
com isso, o requerimento. 

Votação da Emenda nO 1, com parecer favorá-
vel. 

Os Srs. Senadores que a aprovam queiram 
permanecer sentados. (Pausa.) 

Aprovada. (Pausa.) 

O Sr. Júlio Campos, 2º Vice-Presiden­
te, deixa a cadeira da presidência, que é 
ocupada pelo Sr. José Sarney, Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (José Sarney) - Votação 
da Emenda nO 2, com parecer contrário. 

Os Srs. Senadores que a aprovam queiram 
permanecer sentados. (Pausa.) 

Rejeitada. 

É a seguinte a emenda rejeitada 

EMENDA Nº 2-PLEN 

Suprima-se o parágrafo único do art 1º da pro­
posiçãO. 

O SR. PRESIDENTE (José Sarney) - A matéria 
vai à Comissão Diretora para a redação final. 
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o SR. PRESIDENTE (José Sarney) - Item 6: 

Discussão. em turno único, do Projeto 
de lei do Senado n" 241, de 1991, de auto­
ria da Senadora Marluce Pinto, que estabe­
lece prazo para a elaboração do Plano Na­
cional de Desenvolvimento Econômico e So­
cial e dá outras providências, tendo 

Pareceres 
- proferido em Plenário, em substitui­

ção à Comissão de Constituiçao. Justiça e 
Cidadania, Relator: Senador Ronaldo Ara­
gão, favorável ao Projeto; e 

- da Comissão de Constituiç!lo. Justi­
ça e Cidadania, sob n" 95, de 1996 (em vir­
tude de requerimento de reexame). favorá­
vel ao Projeto, com as emendas de nQs 1 e 
2·CCJ. 

Discussão em conjunto do projeto e das emen­
das. 

O SR. COUTINHO JORGE - Sr. Presidente, 
peço a palavra para discutir. 

O SR. PRESIDENTE (José Sarney) - Concedo 
a palavra ao Senador Coutinho Jorge, para discutir a 
matéria. 

O SR. COUTINHO JORGE (PSDB-PA. Para 
discutir a matéria. sem revisão do orador.) - Sr. Pre­
sidente, srªs e Srs. Senadores, há pouco, fiz um dis­
curso exatamente abordando certas inconsistências 
quanto à ação do Congresso Nacional em relação 
aos planos e orçamentos previstos na Constituição. 

Apesar dos avanços nesse campo, ainda não 
cumprimos a competência mais importante, que é 
exatamente a lei complementar que decide sobre 
prazos, conteúdos, critérios, planos, orçamentos e 
lei de Diretrizes Orçamentárias. 

O Plano Nacional, como propôs a nossa ilustre 
Senadora, é um plano global abrangente, e o Plano 
Plurianual tem que estar compatibilizado com esse 
plano global. 

Ora, eu diria que a proposta apresentada aqui 
é absolutamente inconsistente e incoerente, nos as­
pectos legais e técnicos. Se nós ainda não defini­
mos, por meio de lei complementar, os prazos do 
Plano Plurianull.l, da lDO, do Orçamento - e esta­
mos nos baseando nos Atos das Disposições Tran­
sitórias - como agora vamos definir que o prazo para 
apresentação de planos nacionais e regionais é 30 
de outubro? Como, se o Plano Plurianual, atualmen­
te, é encaminhado em agosto? É uma inconseqüên­
cia, uma incoerência temporal - portanto, legal, por­
que não cumpre a Constituição - e técnica. 

Apelo às ilustres Lideranças, em que pese a 
boa vontade e ao interesse nesse projeto, conside­
rando que ainda não definimos os prazos dos instru­
mentos de planejamento mais importantes do Con­
gresso Nacional. Por que, de forma açodada, vamos 
querer aprovar uma data aleatória, que não tem con­
sistência alguma? Porque está aqui previsto o pri­
meiro ano do mandato presidencial: dia 30 de outu­
bro - aprovação do Plano, encaminhamento do plano 
globai. Não definimos ainda o Plano Plurianual, que 
deve conter os programas de investimentos que são 
definidos no Plano Nacional de Desenvolvimento. 

Portanto, há uma incoerência técnica, uma in­
consistência técnica legal. É impossivel definir-se 
uma data para o plano Global. 

Insisto: o Plano Nacional engloba o conteúdo 
do Plano Plurianual, o conteúdo do Orçamento, da 
lei de Diretrizes Orçamentárias. Por isso, em que 
pese a boa vontade e ao interesse da ilustre Sena­
dora, é absolutamente inconsistente e incoerente 
propor uma data para o Plano Global Nacional, se 
ainda não cumprimos o disposto no ar\. 165, § 90, da 
Constituição Federal. 

Apelo aos ilustres senadores que não aprove­
mos esse projeto. Há pouco fiz um discurso e disse 
que estava encaminhando um apelo ao ilustre Presi­
dente do Congresso Nacional, que deu um avanço 
significativo ao funcionamento da Comiss!lo de PIa­
nos e Orçamentos Públicos e Fiscalização, que atra­
vés da Resolução 02195 tornou a Comissão mais 
operacional, definiu critérios de emendas globais, 
coletivas, regionais, melhorou, portanto, o funciona­
mento desta. Mas temos uma divida para com a 
Constituição e a coerência do programa. Não cum­
primos. ainda - e eu insisto no que está dito aqui: 

Ar\. 165 ............................................. . 
§ 90 Cabe à lei complementar: 
1- dispor sobre o exercicio financeiro, a 

vigência, os prazos, a elaboração e a orga­
nização do plano plurianual, da lei de diretri­
zes orçamentárias e da lei orçamentária 
anual; 

Estamos usando, apenas, o disposto na lei nº 
4.320/64 e o disposto nas disposições transitórias 
que definiram transitoriamente o encaminhamento 
pelo Poder Executivo da lDO, do Orçamento anual 
e do Plano Plurianual. Portanto, não tem coerência. 
nem lógica. aprovar agora uma data aleatória para o 
Plano Global Nacional, se ainda não aprovamos ins­
trumentos legais e formais previstos na Constituição. 

Portanto, apelo ao bom senso das srªs e Srs. 
Senadores, no sentido de não aprovarmos exata-
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mente esse projeto ooncebido em 91, para que te- nal até o dia 30 de outubro do ano em que se real i-
nhamos tempo de definir os prazos globais e inte- zar a posse do Presidente da República. 
grados dos três instrumentos - insisto -, Plano Pluria- § 19 Os planos a que se refere este artigo 
nual, Orçamento anual e LDO. Claro, isso tudo inte- abrangerão período equivalente ao do mandato do 
grado com um Plano Nacional Global. Como o Plano Presidente da República. 
Nacional seria aprovado dia 30 de outubro quando o § 2" Deverão ser apresentados até 30 de outu-
Plano Plurianual é encaminhado em agosto? bro de 1991 os planos a que se refere o caput deste 

Então, penso que não há uma coerência de da- artigo relativos ao período 1991-1995. 
tas, não há uma coerência temporal que permita Ar!. 22 O Poder Executivo elaborará e encami-
aprovar com seriedade e tranqüilidade essa propos- nhará ao Congresso Nacional, até o dia 30 de outu-
ta. Apesar da boa vontade, é inconsistente, é inooe- bro de cada exercício, o Plano de Ação Govema-
rente em termos legais e técnicos. Portanto, penso mental Nacional e os Planos de Ação Govemamen-
que temos que nos cingir na luta em favor da im- tal das regiões geoeconõmicas do País. 
plantação da lei oomplementar e que a Comissão Parágrafo únioo. O Congresso Nacional apro-
Mista de Planos e Orçamentos Públicos e Fiscaliza- vará os planos a que se refere este artigo e o ante-
ção - fiz um discurso há pouco - deve assumir esse rior até o dia 15 de dezembro do mesmo ano, po-
oompromisso, e o próprio Presidente do Congresso dendo emendá-los. 
Nacional, já que procurou ano passado estimular o Ar!. 2º Esta lei entra em vigor na data de sua 
processo, por meio das mudanças na Resolução publicação. 
2/95, de estimular, sim, a discussão dessa lei com- Art. 3º Revogam-se as disposições em oontrário. 
plementar que amarrará critérios, prazos de forma O SR. PRESIDENTE (José Sarney) - Passa-
global e integrada de todos os instrumentos previs- se à votação em globo das Emendas nOs 1 e 2-CCJ, 
tos na Constituição. inclusive planos nacionais e pla- de parecer favorável. 
nos regionais. Não vamos cometer uma inooerência Em votação. 
e uma inconsistência. Os Srs. Senadores que as aprovam queiram 

Portanto, apelo aos ilustres líderes, para que permanecer sentados. (pausa) 
não aprovem esse projeto, apesar da boa intenção Aprovadas. 
do mesmo. A matéria vai à Comissão Diretora para a reda-

O SR. PRESIDENTE (José Sarney) - Continua ção final. 
em discussão. (Pausa) O SR. NEY SUASSUNA - Sr. Presidente, peço 

Não havendo quem peça a palavra, encerro a a palavra pela ordem. 
discussão. O SR. PRESIDENTE (José Sarney) - Tem a 

Em votação o projeto, sem prejuízo das emen- palavra V. Exª. 
das. 

Os Srs. Senadores que o aprovam queiram 
permanecer sentados.(Pausa) 

Aprovado. 

É o seguinte o projeto aprovado: 

PROJETO DE LEI DO SENADO NQ 241, DE 1991 

Estabelece prazo para a elaboraçao 
do Plano Nacional de Desenvolvimento 
Econômico e Social, e dá outras provi­
dências. 

O Cong resso Nacional decreta: 
Ar!. 1. O Poder Executivo elaborará, em oonso­

nãncia com o inciso IX do ar!. 21 da Constituição, o 
Plano Nacional de Desenvolvimento Eoonômico e S0-
cial e os planos regionais de desenvolvimento eoonô­
mico e social para cada uma das regiões geoeoonômi­
cas e os submeterá à apreciação do Congresso Nacio-

O SR. NEY SUASSUNA (PMDB-PB. Pela or­
dem Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente, em re­
lação ao item anterior, sabemos que a matéria é venci­
da, mas houve um equívooo. As lideranças do PFL e 
do PMDB votaram "Sim". O únioo equívooo foi o anún­
cio ooorrido na Emenda nº 2. Pelo fato de que uma 
ernenda descaracteriza a outra, pediríamos à Mesa 
que fizesse a oorreção do anúncio. A votação foi feita 
de forma oorreta; apenas o anúncio foi equivocado. 

O SR. PRESIDENTE (José Sarney) - Ilustre 
Senador Ney Suassuna, infelizmente, eu não estava 
presidindo naquele instante. Mas, neste momento, a 
matéria já se enoontra votada; já passamos a um 
outro item. A Presidência atual não tem como sub­
meter à votação uma matéria já oonsiderada aprovada 
anteriormente. Essa matéria já é um item superado da 
pauta Já votamos outro item, que é o Item nº 6. 

O SR. EDISON LOBÃO - Sr. Presidente, peço 
a palavra pela ordem. 
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O SR. PRESIDENTE (José Samey) - Tem a houver objeção do Plenário, serão lidos pelo Sr. 12 

palavra V. Exª. Secretário em exercício, Senador Bello Parga. 
O SR. EDISON LOBÃO (PFL-MA. Pela ordem. São lidos os seguintes 

Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente, o que se PARECER N"-151, DE 1996 
pede é apenas a correção do anúncio feito pela Pre-
sidência a respeito da votação que ocorreu i!lQui. As (Da Comissão Diretora) 
lideranças votaram corretamente. Apenas, por um Redaçllo final do Projeto de Lei dO 
equívoco do Presidente em exercício, o anúncio foi Senado n~ 87, de 1992 In~ 3.772, de 1993, 
feito de forma diferente. Então, o que se procura é na CAmara dos Deputados). 

apenas corrigir essa parte, não mais do que isso. A Comissão Diretora apresenta a redação final 
Não estamos mudando o nosso voto. do Projeto de Lei do Senado ~ 87, de 1992 (~ 

O SR. PRESIDENTE (José Sarney) - Infeliz­
mente, Senador Edison Lobão, eu não estava pre­
sente. Não posso saber como é que as lideranças 
se manifestaram, se foi sim ou não. Dessa maneira, 
o Presidente que estava considerou de determinada 
maneira, e não tenho, em se tratando de uma ques­
tão de fato, condições de reformar uma decisão que 
já foi tomada anteriormente. A matéria é considera­
da pela Mesa como um assunto já encerrado. 

O SR. ROBERTO FREIRE - Sr. Presidente, 
peço a palavra pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (José Samey) - Tem a 
palavra V. Exª. 

O SR. ROBERTO FREIRE (PPS-PE. Pela or­
dem. Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente. ape­
nas para um esclarecimento. Não sei como poderia 
ser feito para não ferir o Regimento, mas a emenda 
rejeitada significava concretamente dar conseqüên­
cia à emenda que foi aprovada. Vamos estar apro­
vando algo que o Regimento talvez vá nos imobili­
zar, aprovando algo contraditório. 

É só para esclarecer isso. 
Talvez na redação se tenha capacidade de 

mostrar isso, porque o que se está pretendendo com 
a Emenda ~ 2 é retirar o parágrafo que trata da 
questão dos crimes, quando esta questão foi retira­
da do caput do artigo. 

É só nesse sentido. 

O SR. PRESIDENTE (José Sarney) - Com­
preendo as motivações e acho até que são justas, 
mas não há como a Mesa ter condições de fazê-Io. 

Esgotada a matéria constante da Ordem do 
Dia. (Pausa.) 

Sobre a mesa, pareceres oferécendo a reda­
ção final de proposições aprovadas na Ordem do 
Dia da presente sessão e que, nos termos do pará­
grafo único do art. 320 do Regimento Interno, se não 

3.772, de 1993, na Câmara dos Deputados), que 
dispõe sobre o reassentamento de ocupantes de 
imóvel rural desapropriado por necessidade ou utili­
dade pública. 

Sala de Reuniões da Comissão, 28 de março 
de 1996. - Júlio campos, Presidente - Ney Suas­
suna, Relator - Renan Calheiros - AntOnio Carlos 
Valadares. 

ANEXO AO PARECER N" 151 , DE 1996 

DispOe sobre o reassentamento de 
ocupantes em imóvel rural desapropriadO 
por necessidade ou utilidade pública. 

O Congresso Nacional decreta: 
Arl 1" Todos aqueles que habitam e trabal ham 

diretamente o imóvel rural desapropriado por neces­
sidade ou utilidade pública, inclui ndo-se os peque­
nos proprietários, os posseiros, os assalariados, os 
parceiros ou arrendatários e assemelhados, além 
das indenizações previstas em lei, serão reassenla­
dos pelo expropriante em outras áreas que ofereçam 
as mesmas condições de fertilidade e se situem, 
preferencialmente, no mesmo município ou região. 

Parágrafo único. A área destinada ao reassen­
tamento será escolhida de comum acordo entre o 
expropriante e a população ou famílias a ser reas­
sentadas. 

Arl 2" A indenização das benfeitorias realiza­
das pelos posseiros, arrendatários, parceiros e asse­
melhados será paga diretamente aos mesmos pelo 
expropriante e não por intermédio do proprietário do 
imóvel desapropriado. 

§ 1" Somente serão indenizadas as benfeito­
rias úteis e necessárias. 

§ 2" No caso das famílias optarem por receber 
as benfeitorias novas no reassentamento, não serão 
indenizadas pelas antigas existentes na área desa­
propriada. 

Arl 3" Quando a desapropriação visar a algu­
ma construção, esta só poderá iniciar-se após a con-
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clusão do processo de indenização e reassentamen- A Comissão Diretora apresenta a redação final 
to das famílias afetadas. do Projeto de Lei do Senado nº- 241, de 1991, que 

Art. 4º O expropriante assegurará às famílias a estabelece prazo para a elaboração do Plano Nacio-
serem reassentadas, além da área da terra para sua nal de Desenvolvimento EconÔmico e Social e dá 
sobrevivência, a infra-estrutura necessária, como es- outras providências. 
tradas. energia elétrica, habitação, benfeitorias de Sala de Reuniões da Comissão. 28 de março 
apoio. escola, posto de saúde, comunicações e de 1996. - Júlio Campos. Presidente - Ney Suas-
transporte. suna, Relator - Renan Calheiros - Antonio Carlos 

Ar!. 52 As indenizações a que fizerem jus os Valadares. 
expropriados serão calculadas de forma a cobrir os 
custos atualizados das benfeitorias existentes .. na 
medida adequada à instalação de benfeitorias da 
mesma qualidade elou quantidade. 

Ar!. 6º- Esta Lei entra em vigor na data de sua 
publicação. 

Art. 7º Revogam-se as disposições em contrário. 

PARECER N2 152, DE 1996 
(Da Comissão Diretora) 

Redação final da Emenda do Senado 
ao Projeto de Lei da Câmara nº 95, de 
1995 (nº- 534, de 1995, na Casa de ori­
gem). 

A Comissão Diretora apresenta a redação final 
da Emenda do Senado ao Projeto de Lei da Câmara 
nº- 95. de 1995 (nº- 534. de 1995. na Casa de origem). 
que dispõe sobre anistia às eleições de 3 de outubro e 
de 15 de novembro dos anos de 1992 e 1994. 

Sala de Reuniões da Comissão, 28 de março 
de 1995. - Júlio Campos, Presidente - Ney Suas­
suna. Relator - Renan Calheiros - Antônio Carlos 
Valadares. 

ANEXO AO PARECER Nº 152. DE 1996 

Dispõe sobre anistia relativamente 
ils eleições de 3 de outubro e 15 de no­
vembro dos anos de 1992 e 1994. 

EMENDA Nº 1 

(Corresponde à Emenda nº- 1 - Plenário) 

Suprima-se do caput do ar!. 1 º do Projeto a se­
guinte expressão: 

.... bem como, nas mesmas eleições, 
dos membros das Mesas Receptoras que 
deixaram de atender à convocação da Justi­
ça Eleitoral. 

PARECER N2153, DE 1996 
(Da Comissão Diretora) 

Redação final do Projeto de Lei do 
Senado nº 241, de 1991. 

ANEXO AO PARECER N9.153, DE 1996 

Estabelece prazo para a elaboraçãO 
do Plano Nacional de Desenvolvimento 
Econômico e Social e dá outras provi­
dências. 

O Congresso Nacional decreta: 
Ar!. 1 º O Poder Executivo, em consonância 

com o art. 21, IX, da Constituição Federal, submete­
rá à deliberaçãO do Congresso Nacional, até 30 de 
outubro do ano em que se realizar a posse do Presi­
dente da República, os planos nacionais e regionais 
de desenvolvimento econômico e social. 

Parágrafo único. Os planos a que se refere 
este artigo abrangerão o periodo do mandato do 
Presidente da República. 

Ar!. 2º Esta lei entra em vigor na data de sua 
publicação. 

Ar!. 3º Revogam-se as disposições em contrá-
rio. 

o SR. PRESIDENTE (José Sarney) - Os pare­
ceres vão à publicação. 

Sobre a mesa, requerimento que será lido pelo 
Sr. 1 º Secretário em exercício, Senador Bello Parga. 

É lido e aprovado o seguinte 

REQUERIMENTO N2 303, DE 1996 

Senhor Presidente, 
Nos tennos do ar!. 321 do Regimento Intemo, 

requeiro a dispensa de publicação, para imediata 
discussão e votação, da redação final do Projeto de 
Lei do Senado nº- 87, de 1992 (nº- 3.772/93, na Câ­
mara dos Deputados), de autoria do Senador Man­
sueto de Lavor, que dispõe sobre o reassentamento 
de ocupantes de imóvel rural desapropriado por ne­
cessidade ou utilidade pública. 

Sala das Sessões, 28 de março de 1996. -
José Eduardo Dutra. 

O SR. PRESIDENTE (José Sarney) - Aprovado 
o requerimento. passa-se à imediata apreciação da 
redação final. 

Em discussão a redação final. (pausa) 
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Não havendo quem peça a palavra. encerro a Sala das Sessões. 28 de março de 1996. - JíI-
discussão. lio Campos. 

Em votação. 
Os Srs. Senadores que a aprovam queiram 

permanecer sentados. (Pausa) 
Aprovada. 
Aprovada a redação final. a matéria vai à sanção. 

o SR. PRESIDENTE (José Sarney) - Sobre a 
mesa. requerimento que será lido pelo Sr. 1 ~ Secre­
tário em exercício. Senador Bello Parga. 

É lido e aprovado o seguinte 

REQUERIMENTO N9- 304, DE 1996 

Senhor Presidente. 
Nos termos do art. 321 do Regimento Interno. 

requeiro a dispensa de publicação. para imediata 
discussão e votação. da redação final da Emenda do 
Senado ao Projeto de lei da Câmara n" 95. de 1995 
(n" 534/95. na Casa de origem). que dispõe sobre 
anistia relativamente às eleições de 3 de outubro e 
de 15 de novembro dos anos de 1992 e 1994. 

Sala das Sessões. 28 de março de 1996. -
Ney Suassuna. 

O SR. PRESIDENTE (José Sarney) - Aprovado 
o requerimento. passa-se à imediall.. apreciação da 
redação final. 

Em discussão a redação final. (Pausa) 
Não havendo quem peça a palavra. encerro a 

discussão. 
Em votação. 
Os Srs. Senadores que a aprovam queiram 

permanecer sentados. (Pausa) 
Aprovada. 
Aprovada a redação final. a matéria irá à Câ­

mara dos Deputados. 
O SR. PRESIDENTE (José Samey) - Sobre a 

mesa. requerimento que será lido pelo Sr. 1 ~ Secre­
tário em exercício. Senador Bello Parga. 

É lido e aprovado o seguinte 

REQUERIMENTO N~305, DE 1996 

Senhor Presidente, 
Nos termos do arL 321 do Regimento Intemo, 

requeiro a dispensa de publicação. para imediata 
discussão e votação. da redação final do Projeto de 
lei do Senado n~ 241. de 1991. de autoria da Sena­
dora Marluce Pinto. que estabelece prazo para a 
elaboração do Plano Nacional de Desenvolvimento 
Econômico e Social e dá oútras providências. 

O SR. PRESIDENTE (José Sarney) - Aprova­
do o requerimento. passa-se à imediata apreciação 
da redação final. 

Em discussão a redação final. (Pausa.) 
Não havendo quem peça a palavra. encerro a 

discussão. 
Em votação. 
Os Srs. Senadores que a aprovam queiram 

permanecer sentados. (Pausa.) . 
Aprovada. 
A matéria vai à Câmara dos Deputados. 

O SR. PRESIDENTE (José Sarney) - Sobre á 
mesa. requerimento que será lido pelo Sr. 1 ~ Secre­
tário. em exercício. Senador Bello Parga. 

É lido e deferido o seguinte: 

REQUERIMENTO N9-306, DE 1996 

Senhor Presidente. 
Requeiro. com base na alínea b. inciso 11 do 

arL 215 do Regimento Interno do Senado Federal, 
que Vossa Excelência se digne encaminhar à TH 
Engenharia - '-:omércio Lida .• as seguintes informa­
ções através da Diretoria Geral: 

1 - A planilha de custos da realização de obras 
em três apartamentos funcionais do Senado Fede­
ral. realizado pela TH Engenharia Comércio Lldlt, 
firma vencedora da Iicnação que deu origem ao pro­
cesso n" 10551/95-6. 

2 - A planilha de custos relativa a outras obras 
realizadas nos apartamentos funcionais de proprie­
dade do Senado Federal. em 1995. 

3 - Solicito. ainda, a abertura de uma sindicân­
cia interna para averiguar a compatibilidade dos pre­
ços constantes na Planilha de custos relativa às 
obras contratadas através do processo licitalório que 
deu origem ao processo n" 10551/95-6 com os pre­
ços de mercado. para verificar a ocorrência de su­
per/aturamento, bem como a regularidade dos pro­
cedimentos adotados durante a realização do pro­
cesso licitalório e no acompanhamento das obras. 

Justificaçllo 

A imprensa nacional tem veiculado matérias 
que apontam a possibilidade de existência de preçoll 
abusivos na obra de reforma que está sendo realiza­
da em um dos apartamentos funcionais pertencen­
tes ao Senado Federal. Segundo a matéria, a refot· 
ma do citado apartamento teria custado ao Senadó 



""DO Sexta-feira 29 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Março de 1996 

Federal R$79 mil, tentando, inclusive, envolver-me 
como responsável por este custo. 

Este requerimento, portanto, vem no sentido de 
esclarecer a opinião pública quanto aos atos admi­
nistrativos da Mesa Diretora do Senado que estão 
sendo, neste momento, colocadas em dúvida. 

Sala das Sessões, 28 de março de 1996. - Se­
nadora Benedita da Silva. 

O SR. PRESIDENTE (José Sarney) - A Presi­
dência defere o requerimento de S. Exª 

O SR. PRESIDENTE (José Sarney) - Vona-se 
à lista de oradores. 

Concedo a palavra ao Senador Vilson Kleinü­
bingo (Pausa) 

O SR. ADEMIR ANDRADE - Sr. Presidente, 
peço a palavra para uma comunicação inadiável. 

O SR. PRESIDENTE (José Sarney) - Tem V. 
Exª a palavra por cinco minutos. 

O SR. ADEMIR ANDRADE (PSB-PA. Para 
uma comunicação inadiável. Sem revisão do ora­
dor.) - Sr. Presidente, quero registrar a minha preo­
cupação com o fato de o Governo Federal ter assi­
milado o entendimento entre líderes sindicais e em­
presários, no Estado de São Paulo, no sentido de 
criarem essa nova forma de relação de trabalho, que 
é o contrato temporário. 

Dizem esses líderes sindicais, ligados, natural­
mente, à Força Sindical - porque nem a CUT nem a 
CGT admitiram tal fato -, que, para resolver o proble­
ma do desemprego em nosso País, tem-se de facili­
tar a vida dos empresários diminuindo-Ihes os encar­
gos. E, naturalmente, busca-se uma forma que re­
duz o direíto do trabalhador. 

Fico preocupado quando observo países do 
chamado Primeiro Mundo, países desenvolvidos, 
com potencial infinitamente menor do que o nosso, 
por exemplo, a Inglaterra, que é menor do que 
dois municípios do Estado do Pará, tem sessenta 
milhões de cidadãos trabalhando e produzindo 
numa área diminuta. A França, que é dezessete 
vezes menor do que Brasil, tem sessenta milhões 
de franceses trabalhando e produzindo. E ouço di­
zer que em um país com a potencialidade do nos­
so e com urna população muita pequena não há 
emprego para essas pessoas. Convenço-me, en­
tão, que a resolução dos problemas de emprego 
dever ser outra que não a redução dos direitos dos 
trabalhadores. 

-
Observo que a China"com quase um bilhão e 

oitocentos milhões de habitantes e uma área agricul­
tável menor do que a área do, Brasil, possui trabalho 
para toda a sua população ,e produz excessos para 
exportação. 

Não consigo compreender como o Brasil não 
consegue, com tamanha pot!1ncialidade, dar ocupa­
ção ao seu povo. Na verdade, o que está faltando 
em nosso País é investimento, é reforma agrária, é 
justiça, é distribuição de riqueza. 

O Ministro do T rabalho,iá encaminhou ao PresI­
dente da República o seu aI]~projeto - com o qual não 
concordo - para definir essa nova forma de relação tra­
balhista, que é o contrato teflllOrário. S. EXª aumenta 
o prazo desse contrato, hoje estabelecido em noventa 
dias, para dois anos, o que criá uma desigualdade. Es­
tabelece que cada empresa pode ter 20% de funcioná:­
rios contratados por esse sistema São funcionários 
que, ao serem demitidos, não têm direfto a aviso pré­
vio nem aos 40% do Fundo de Garantia depositados. 
Aliás, até esse fundo é mudado: em vez de os empre­
sários recolherem 8%, passam a recolher apenas 2%, 
estabelecendo uma discriminação. Se a empresa só 
pode ter 20% de trabalhadores temporários, como ela 
vai demitir alguém que não seja temporário, mesmo 
tendo trabalhado menos do que dois anos? Esse fun­
cionário terá direfto a indenização, aviso prévio, aos 
40% do Fundo de Garantia; eo outro, que está no sis­
tema temporário, não tem. 

Diz o Governo que, se as empresas começa­
rem a demitir os funcionários permanentes para pos­
teriormente contratar funcionários temporários, ele 
tomará providências. Ora, que providências poderão 
ser tomadas quando essa abertura já é criada de 
imediato? 

O Governo propõe, nesse seu projeto, reduzir 
os recursos sobre folha de pagamento destinados 
ao Incra, ao Sesi, ao Senai, órgãos ligadOS à profis­
sionalização do trabalhador, e ao Sebrae, órgãO de 
apoio à microempresa. Reduz em 90% os recursos 
destinados a esses órgãos nos contratos de traba­
lho. 

Os empresários já reclamaram de três aspec­
tos. Não querem que haja a obrigatoriedade do acor­
do coletivo do sindicato para que isso seja feito - são 
contra essa proposta do Ministro. 

O projeto do Governo estabelece 120 h0-
ras/ano como limite máximo de horas extras. Os em­
presários não admitem limftação de hora extra. A 
propósito, a CUT defende a sua extinção, para que 
se possam dar oportunidades a um número maior de 
trabalhadores. 
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E os empresários não concordam com a manu- O SR. JOSÉ SARNEY - Sr. Presidente. peço a 
tenção do recolhimento integral do INSS. palavra para uma breve comunicação. 

Sr_ Presidente. entendo que esta não seja a O SR. PRESIDENTE (Edison Lobão) _ Tem a 
forma de se resolver o problema do desemprego em J S 
nosso Pais. Quero condenar. de antemão. a Lei do palavra ao Sr. Senador osé amey para uma co-
Contrato Temporário de Trabalho. Isso não é bom municação. 
para o Brasil. pois abre uma porta para que os direi- O SR. JOSÉ SARNEY (PMDB-AP. Para uma 
tos trabalhistas. já tão desrespeitados. sejam reduzi- comunicação inadiável. Sem revisão do orador.) -
dos e para que nossas desigualdades sociais sejam Sr. Presidente. srªs e Srs. Senadores. não me en-
ampliadas. contrava nesta Casa ontem e. portanto. não pude 

Os parlamentares. de uma maneira geral. e o associar-r o1e às palavras aqui proferidas pela banca-
próprio Poder Executivo deveriam pensar outras aI- da do Maranhão a respeito do falecimento dos De-
temativas para aumentar a oferta de trabalho. Uma putados João Silva. Jean Carvalho e Valdir Filho. 
delas seria a reforma agrária. como uma forma de Quero. neste momento. juntar-me ao pesar 
ocupação mais eficaz que esse contrato temporário que aqui foi expressado. para dizer da profunda 
de trabalho. comoção com que recebi a notícia dessa tragédia. 

Espero que o Governo reflita. Eram três jovens politicos. Iniciavam suas vidas 
Manifesto-me radicalmente contrário a essa ex- cheios de idéias. tendo pela frente uma longa car-

cação à re9ra. reira a percorrer. Pela tragédia, essas vidas foram 
interrompidas. 

O SR. NEY SUASSUNA - Sr. Presidente. peço Com suas mortes. tivemos uma perda muito 
a palavra para uma explicação pessoal. grande nos quadros politicos do Maranhão. Mais 

O SR. PRESIDENTE (José Samey) - Tem a do que isso. o povo maranhense encontra-se. até 
palavra o nobre Senador Ney Suassuna. este instante. possuído de tremendo sentimento 

de ausência. uma vez que esses homens eram 
O SR. NEY SUASSUNA (PMDB-PB. Para uma dos políticos mais novos do nosso Estado. um dos 

explicação pessoal.) - Sr. Presidente. um dos princí- quais lider na Assembléia Legislativa. Esta consti-
pios que regem a minha vida é o da humildade. tui. sem dúvida. uma perda muito grande não só 
Sempre que cometo um erro. reconheço-<l e peço para o Estado do Maranhão. mas também para a 
desculpas. politica do Nordeste. onde despontavam como 

Hoje. fiz uma declaraçãO aqui neste plenário grandes vocações. 
sobre a Comissão de Orçamento. Disse que todas A vida política tem destas coisas: cria. atra-
as minhas emendas pessoais haviam sido rejeita- vês da luta. dos ideais comuns. vinculos de solida-
das. O Senador Renan Calheiros mostrou-me que nedade que nos unem e fazem que transponham a 
eu estava equivocado pois eu estava consultando luta comum para que tenhamos condições de cons-
um relatório que havia sido substituído. As negativas truir raízes profundas e relacionamentos de amiza-
referiam-se muito mais ao PPA do que aos indivi- de. de maneira que. quando ocorre um fato dessa 
duais. natureza. sentimo-nos como fazendo parte das fami-

Além do mais. fiz uma crítica afirmando que os lias que foram atingidas pela tragédia. 
princípios não tinham sido claros. Realmente. isso Nesse sentido, expresso o profundo sentimen-
não dependeu do pessoal do Orçamento. que traba- to de amizade e carinho que tinha por todos, que. ao 
Ihou duramente e recebeu todas as críticas mas não meu lado. participaram de muitas lutas. mas tam-
recebeu elogio algum pelos muitos acertos. bém. para comigo. tiveram sempre gestos de grande 

Por isso. quero aqui. de público. apresentar as afeição. 
desculpas ao Senador Renan Calheiros. Eu estava Quero registrar a minha solidariedade ao que 
equivocado. Minhas emendas pessoaiS tinham sido foi dito aqui pela bancada do Maranhão e também 
aprovadas e eu tinha consultado a fonte errada. Mui- pedir à Mesa que associe o meu nome aos votos de 
to obrigado. pesar que foram enviados a todas as famílias. 

Durante o discurso do Sr. Ney Suassu­
na. o Sr. José Sarney. Presidente. deixa a 
cadeira da presidência. que é OCUpada pelo 
Sr. Edison LaMa. 

Muito obrigado. Era o que tinha a dizer. Sr. 
Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Edison Lobão) - A Mesa 
se manifesta inteiramente solidária ao Senador José 
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Samey nos votos de pesar pelo falecimento dos três Não é meu propósito alongar-me nessa discus-
Deputados do Maranhão. são nem concordar com os percentuais repre-

Concedo a palavra ao Senador Jefferson Pé- sentados por esses acréscimos ou deles discordar, 
res. (pausa) até porque seria ela interminável e, com muita certe-

Concedo a palavra ao Senador Joel de Hollanda za, não nos levaria a lugar algum. 
S. Ex" dispõe de 50 minutos. O fato que julgo inconteste é que essas despe-

o SR. JOEL DE HOLLANDA (PFL-PE. Pro­
nuncia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) 
- Sr. Presidente, Sr"s e SIS. Senadores, ao tempo 
em que o Brasil vive uma nova fase de progresso e 
desenvolvimento, ao tempo em que o nosso País, 
com a estabilidade econômica, passa a ser uma op­
ção para industriais e grandes empreendedores do 
mundo, cria forças a idéia de que ainda existem mui­
tas amarras e muitos empecilhos aos investimentos 
produtivos, ou, em outros termos, fica evidenciado 
ser ainda muito alto o custo Brasil. 

De acordo com matéria publicada na revista 
CNI - Indústria e Produtividade (Ano 28, nº 289, ju­
nho de 1995, fls. 14 a 3D). o chamado custo Brasil 
"são distorções que constituem um formidável obstá­
culo para que o País alcance níveis de competitivi­
dade compatíveis com os de seus concorrentes ex­
ternos, gerando altissimas despesas, resultado de 
um conjunto de regulamentações que, somadas à 
ineficiência governamental, provocam perdas incal­
culáveis para o País". 

Quando se comenta a respeito desse custo, 
normalmente se pensa na magnitude dos encargos 
sociais e dos benefícios que são concedidos aos tra­
balhadores, na forma de repouso remunerado, feria­
dos, férias, 132 salário, licença-patemidade ou licen­
ça-matemidade, em suma, tudo aquilo que é con­
vertido em custo sem que haja uma contraprestação 
direta de serviços. 

De acordo com cálculos efetuados pela Con­
federação Nacional da Indústria - CNI, esses gas­
tos chegam a onerar a folha de salários em 102%, 
o que, além de ser um grande desestímulo à cria­
ção de novos empregos, é, sem sombra de dúvi­
da, um fator a elevar o preço dos produtos. Ib Tei­
xeira, em matéria publicada na revista Conjuntura 
Econômica, da Fundação Getúlio Vargas (Ano 49, 
nO 2, fev 95, fls. 32 a 34), situa essa carga em 
128,20%. 

Muitas pessoas não concordam com esse per­
centual, pois consideram que as conquistas traba­
lhistas, como repouso semanal remunerado, férias, 
132 salário, são benefícios diretos aos trabalhadores, 
Que não podem, de forma alguma, ser considerados 
como encargos. 

sas são altas e, no cômputo geral, têm uma signifi­
cativa contribuição na formação do preço dos produ­
tos. Somente isso já seria suficiente para que nos 
debruçássemos sobre a sua análise para encontrar­
mos fórmulas capazes de reduzi-Ias, de forma que 
as nossas empresas se tornassem mais elicientes e 
competitivas. 

O custo Brasil, já o afirmei, não se restringe 
unicamente aos encargos trabalhistas e socJais. 
Existem componentes outros na área fiscal, no que 
conceme à regulamentação, no que tange à infra­
estrutura, à educação e à saúde. 

Quando se trata de avaliar o custo Brasil, os 
empresários, que são aqueles que vivem de perto o 
problema, atribuem à carga tributária uma grande 
responsabilidade pela sua elevação. A grande recla­
mação é que existe uma exagerada concentração 
da carga tributária sobre um universo reduzido de 
contribuintes. Mesmo não sendo ela considerada 
elevada, se comparada com padrões intemacionais, 
a desigualdade na distribuição faz com que o seu 
ônus recaia, de forma intensa, sobre o setor formal 
da economia, especialmente sobre o setor industrial. 
Estudos da CNI indicam que a taxação média da in­
dústria brasileira é de 36%, enquanto a carga tribu­
tária média da economia como um todo é de 25%. 

Essa concentração traz embutida algumas alí­
quotas muito elevadas, tais como a do imposto de 
renda das pessoas jurídicas e dos impostos sobre o 
consumo, cujas alíquotas estão entre as mais altas 
do mundo, o que constitui um fator inibidor dos in­
vestimentos no País e contribui para reduzir a com­
petitividade de nossas empresas no mercado inter­
nacional. 

No Brasil, adota-se uma política de cobrança 
de impostos em cascata, incidindo cumulativamente 
em todas as etapas da atividade econômica. Essa 
prática onera, de forma substancial, os investimen­
tos e as exportações, recebendo um reforço dos im­
postos sobre os valores agregados. notadamente do 
Imposto sobre Mercadorias e Serviços - ICMS, que 
termina por incidir sobre os investimentos e as ex­
portações. Daí se afirmar, com toda razão, que o 
Brasil é um País que exporta impostos. 

De acordo com estudos do Banco Mundial, a 
carga de tributos indiretos sobre as exportações de 
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nossos produtos industrializados atingia. em 1990. 
, 1.7%. em média. enquanto nos países competido­
res do Brasil essa taxa estava em torno de zero. No 
caso específíco do aço. a carga tributária brasileira 
nas exportações atinge 26.9%. enquanto no Japão 
era de 15%. e. na Coréia. era de apenas 10%. Essa, 
discrepância trabalha ainda contra o produto brasi­
leiro. quando em competição com o similar importa­
do. que não é taxado em cascata na origem nem so­
fre as conseqüências da tributação sobre investi­
mentos. 

Outro fator a contribuir para a elevação do cus­
to Brasil é a precariedade da infra-estrutura: energia. 
transportes. telecomunicações. A queda pronuncia­
da de gastos públicos em infra-estrutura. além de 
poder comprometer o crescimento futuro da econo­
mia brasileira. impõe ao setor privado custos eleva­
dos. que reduzem suas condições de competitivida­
de. Comparando-se os investimentos feitos em ener­
gia. transportes e telecomunicações em 1993 com 
aqueles realizados em 1980. verifica-se um decrés­
cimo da ordem de 43%. A perspectiva é a de que. se 
for mantido o ritmo de expansão econômica dos últi­
mos anos. em futuro bem próximo haverá um es­
trangulamento no setor de energia. 

Desses setores. entretanto. o mais prejudicado 
é. sem dúvida. o de transportes. reflexo claro e evi­
dente da reduçãO de investimentos na construção e 
conservação de portos. ferrovias e rodovias. Em 
1993. investiu-se aí apenas 10% dos valores des­
pendidos em 1980. A estimativa é de que. com a má 
conservação das estradas. o custo dos fretes seja 
majorado em 38% e o consumo de combustível 
cresça 35%. acréscimos que são repassados ao 
preço dos produtos. 

Os investimentos em telecomunicações. a des­
peito de terem crescido nos últimos anos. não foram 
suficientes para seguir o ritmo da demanda. Há pia­
nos de expansão não concretizados; os preços das 
linhas telefônicas são elevadOS; em horários de pico. 
o tráfego fica congestionado; o preço de uma ligação 
internacional é quatro vezes superior ao praticado 
no Chile e nos Estados Unidos por exemplo. 

Ainda no tocante à infra-estrutura. atenção es­
pecial merece o sistema portuário. pois aí existe um 
verdadeiro estrangulamento no segmento de carga 
geral. o das mercadorias acondicionadas em contai­
ners. pallets. caixotes. sacarias. o grosso da expor­
tação brasileira de produtos industrializados. A movi­
mentação dessas mercadorias se dá basicamente 
através dos portos públicos. onde impera o monopó­
lio do Estado e dos sindicatos de trabalhadores avul-

sos. na prestação dos serviços. Esses serviços são 
caros e lentos. 

Essa baixa eficiência. além de diminuir a com­
petitividade dos agentes que operam no comércio 
exterior (importação. exportação e marinha mercan­
te). impede que o Brasil tenha uma matriz de trans­
porte de cargas mais racional. através da viabiliza­
ção do transporte de cabotagem. Um sistema de 
transporte de carga geral eficiente. por meio da valo­
rização dessa alternativa. poderia inverter a matriz 
de transporte no País. em que o caminhão ocupa a 
primazia. contrariando todos os postulados de efi­
ciência dos meios de transportes. Além de ineficien­
tes. os serviços portuários são caros. Levando-se 
em consideração unicamente as mercadorias acon­
dicionadas em containers escoadas pelO Porto de 
Santos. no ano de 1994. o País perde por ano cerca 
de US$132 milhões. se comparados esses serviços 
com aqueles prestados nos portos de Hamburgo. na 
Alemanha; Jacksonville. nos Estados Unidos. e Val­
paraíso. no Chile. 

Outro fator a comprometer a competitividade 
dos produtos brasileiros é o custo e a disponibilidade 
de financiamento. O patamar de juros reais vigentes 
na economia é extremamente elevado e. além de se 
remunerar a instituição financeira pelo empréstimo. 
ainda há outras taxas - como IOF. Imposto de Ren­
da e Contribuições - que os encarecem ainda mais. 
Acrescente-se ainda que aquelas empresas de ciclo 
longo necessitam de recursos também a longo pra­
zo. indisponíveis no mercado brasileiro. 

A regulamentação excessiva é outro compo­
nente significativo do Custo Brasil. As despesas de 
se lidar com o Governo são muito elevadas. dado o 
excesso e a arbitrariedade da legislação e as fre­
qüentes mudanças que nela são introduzidas. Isso 
faz com que. para cumpri-Ia. as firmas pequenas te­
nham sempre que recorrer a profissionais autôno­
mos e as de maior porte constituam grandes depar­
tamentos jurídicos e de contabilidade. 

Por fim. um último elemento serve para onerar 
o Custo Brasil: são as deficiências nos sistemas de 
educação e saúde. São de todos conhecidas as pro­
fundas carências que o Brasil apresenta nesses dois 
setores. e os seus reflexos recaem sobre as empre­
sas que. para supri-Ias. assumem a responsabilida­
de de fomecer poSSibilidade de estudo aos seus fun­
cionários. às vezes até alfabetizando-os. e garantir­
lhes assistência médica adequada. Num mundo 
cada vei. mais tecnificado e em transformação. as 
empresas necess~am. cada vez mais. de mão~e­
obra qualificada. mas dar-lhe conhecimentos especí-
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ficos toma-se cada vez mais complicado e difícil, acabamos de entrar com mandado de segurança no 
quando a educação básica, que deveria ser propor- Supremo Tribunal Federal contra a decisão de arqui-
cio nada pelo Estado, foi falha e deficiente. vamento da CPI do Sistema Financeiro. 

Como se pôde ver, Sr. Presidente, srªs e Srs. O segundo registro é de que, a partir de hoje, a 
Senadores, a solução para baratear o custo de ser Bancada do Partido dos Trabalhadores na Câmara 
produtivo e competitivo no Brasil é bastante comple- Federal passa a contar com 50 membros, sendo em-
xa e não será alcançada com esforço isolado de em- possado o Deputado Haroldo Sabóia, do PT do Ma-
presários, do Governo ou do Parlamento NaCional. to ranhão, em função de recontagem de votos naquele 
necessário que o esforço seja conjunto e, acima de Estado. 
tudo, é necessário que se tenha o forte desejo de Gostaria de ressaltar que já é a segunda vez 
baratear esse custo. que faço registro de mudança de resu~ado a partir 

Neste momento em que a capacidade produti- de recontagem de votos. A primeira foi relativa a um 
va e competitiva de nossas empresas está sendo Deputado Estadual do PSB de Sergipe. e essa ago-
posta à prova, com uma maior abertura do mercado ra do Deputado Haroldo Sabóia. Isso demonstra que 
brasileiro à concorrência estrangeira; neste momen- é necessária uma informatização, o mais rapidamen-
to em que a estabilidade parece estar-se aninhando te possível, do processo eleitoral no nosso País, no 
entre nós,' impulsionando o desenvolvimento e um sentido de que seja garantida efetivamente a vonta-
maíor aggiomamento das nossas empresas, creio de popular. 
ser chegada a hora de cerrannos fileiras para en- Muito obrigado, Sr. Presidente. 
contrar uma solução para esse grave problema que O SR. PRESIDENTE (Ramez Tebet) - Conce-
aflige o Brasil. do a palavra ao nobre Senador Sebastião Rocha 

Para maior segurança das mudanças, é de O SR. SEBASTIÃO ROCHA (PDT-AP. Pro-
todo conveniente que façamos já, antes que algu- nuncia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) 
mas soluções bem intencionadas, mas com conse- _ Sr. Presidente, srªs e Srs. Senadores. na tarde de 
qüências imprevisíveis, sejam tomadas à revelia das ontem, tive a oportunidade de manifestar a minha 
leis e das autoridades, como aconteceu recentemen- profunda consternação e, certamente, repre-
te em São Paulo, entre a FIESP e o Sindicato dos sentando o sentimento de toda a Nação brasileira 
Metalúrgicos da Capital, permitindo a contratação de contra o ato de violência praticado pelo comandante 
mão-<le-obra temporária sem a observância das nor- e demais membros da Polícia Federal, que se en-
mas trabalhistas. contravam em operação e que, em confronto com os 

A meu ver, a refonna constitucional em curso estudantes, provocaram-lhes ferimentos graves. 
no Congresso NaCional nos apresenta o momento O motivo da passeata, por pouco, não termina 
ideal para dar início à implementação dessas mu- num desenlace semelhante àquele ocorrido há 32 
danças. O que não podemos é perder essa oportuni- anos, no dia 28 de março; portanto, no dia de hoje, 
dade ou deixá-Ia para depois. comemoram-se 32 anos daquela manifestação. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. Aquela passeata foi feita em protesto, no Dia Nacio-
Muito obrigado. nal de Luta dos Estudantes, que escolheram esse 

Durante o discurso do Sr. Joe/ de Ho/- día em reverência à morte do estudante Edson Luís, 
landa, o Sr. Edison Lobão. deixa a cadeira ocorrida há 32 anos. 
da presidência, que é ocupada pelo Sr. Ra- A manifestação de ontem tinha como temas 
mez Tebet. básicos a reivindicação da CPI dos Bancos e o ape-

O SR. JOSÉ EDUARDO DUTRA - Sr. Presi- lo ao Governo Federal por mais verbas para a Edu-
dente, peço a palavra, como Líder, para uma comu- cação. No final da tarde, o Govemador Cristovam 
nicação inadiável. Buarque, que nos recebeu juntamente com um gru­

po de Deputados Federais e representantes dos es-
O SR. PRESIDENTE (Ramez Tebat) - Conce- tudantes, anunciou as medidas que já haviam sido 

do a palavra a V. Exª. tomadas. quaiS sejam afastar imediatamente o ec-
O SR. JOSÉ EDUARDO DUTRA (PT-SE. mandante da operação, abrir inquérito policial e sali-

Como Líder. Para uma comunicação inadiável. Sem citar o acompanhamento de uma comissão formada 
revisão do orador.) - Sr. Presidente, srªs e Srs. Se- por representantes da Comissão de Direitos Huma-
nadores, gostaria apenas de fazer dois registros. Um nos da OAB, por representantes estudantis e por 
deles, já feito pela Senadora Júnia Marise, é que Parlamentares. 
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O Govemador pôde, então, manifestar a sua Mas tenho muita fé na juventude de meu País. 
tristeza e consternação por aquele fato que, certa- Inclusive em meu Estado, quando fui Deputado Es-
mente, não caracteriza a linha do seu Governo e tadual por 4 anos, apoiei o tempo todo as manifesta-
nem faz jus à sua história de vida e à sua história ções, as lutas, as reivindicações da classe estudantil 
política. Cristovam Buarque foi Líder estudantil, par- de meu Estado, exatamente por acreditar que a ju-
ticipou e comandou, certamente, inúmeras passea- ventude do meu País é que vai consagrá-lo como 
tas no Distrito Federal e talvez no Brasil afora e que, um País democrático e que tenha como fim o maior 
por isso, tomou as medidas que qualquer Govemo objetivo à justiça social. 
deveria tomar nessa circunstãncia. 

Mas o motivo do meu discurso na tarde de 
hoje, Sr. Presidente, srªs e Srs. Senadores, é justa­
mente a minha manifestação de solidariedade aos 
estudantes nesse dia que eles escolheram como o 
Dia Nacional de Luta dos Estudantes. Esse dia traz, 
então, uma rememo ração da morte de Edson Luís, 
ocorrida há 32 anos, no dia 28 de março, que foi 
mais uma vítima da ditadura militar, que, em nome 
da segurança nacional, da paz e dos bons costu­
mes, matou, torturou e asilou tantos brasileiros. Den­
tre eles o próprio Presidente Fernando Henrique 
Cardoso, um dos exilados. 

Edson encontrava-se no restaurante Calabou­
ço, muito freqüentado pelos estudantes no Rio de 
Janeiro, na época. Após uma passeata, os estudan­
tes concentraram-se naquele tradicional ponto de 
encontro, quando foram covardemente dispersados 
pelo aparato repressor do Estado. Edson morreu por 
engano, atingido por um projétil de arma de fogo 
cujo único destino era demonstrar a fcrça e a arro­
gãncia. A vítima nem sequer era liderança estudan­
til, mas isso era absolutamente irrelevante para 
aqueles que espalhavam o terror e pretendiam ape­
nas propagandear a condição de alvo potencial de 
qualquer cidadão brasileiro. 

Foram anos duros, quando o embrião da crise 
que vivemos hoje foi gestado e travestido de mila­
gre. É inegável que após o advento da Constituição 
de 1988 e de duas eleições presidenciais diretas, a 
sociedade brasileira fez sua opção definitiva pela 
consolidação do processo democrático, mas ainda 
temos muito que evoluir para atingir a plenitude des­
te processo. 

Uma análise fria da conjuntura política brasilei­
ra revela que as elites hegemônicas apenas dispensa­
ram a intermediação dos militares, sLbstituindo os tan­
ques de guerra pelo rolo compressor. É isto que ironi­
camente tem demonstrado o Govemo FHC, impondo a 
sua vontade ao Congresso Nacional e à sociedade 
brasileira através de manobras que são verdadeiras 
afrontas à Constituição e aos rill,ls consagrados pelo 
Poder Legislativo, através de seus Regimentos. 

Os estudantes, que têm se mostrado como um 
dos segmentos mais organizados da sociedade bra­
sileira, provaram-nos diversas vezes que ainda não 
perdemos nossa capacidade de indignação. Graças 
à rebeldia dos caras-pintadas, o processo de im­
peachment do Ex-Presidente Fernando Collor foi 
consumado. Esta mesma geração clama pela CPI 
do Sistema Financeiro. E foram às ruas ontem no 
País inteiro, inclusive também no dia de hoje se re­
petem as manifestações, exatamente clamando, fa­
zendo um apelo ao Senado da República e à Câma­
ra dos Deputados para implantarem a CPI do Siste­
ma Financeiro. Até quando ficaremos indiferentes à 
esta reivindicação? 

Há 32 anos atrás, após a morte de Edson Luís, 
mais de cem mil estudantes foram às ruas desafiar 
as metmlhadoras gritando "Mataram um estudante, 
poderia ser seu filho". Hoje, no dia 28 de março, eles 
vo~aram às ruas para bradar contra os privilégios e 
a impunidade das nossas elites, fazendo coro com o 
verso "Dentro da minha paixão de estudante mora 
um guerreiro disposto a lutar" - verso de Zé Miguel, 
compositor amapaense. 

UNE, UBES, estudantes de todo o Brasil foram 
às ruas gritando contra a surdez e a cegueira de 
quem não quer ver nem ouvir; dizendo aos repre­
sentantes do povo que um Govemo que se recusa a 
ser investigado, qualquer que seja o motivo, é um 
Governo suspeito. 

Estudantes brasileiros, mostrem para o Brasil 
que a morte de Edson Luís não foi vã e façam, real­
mente, do dia 28 de março, o dia de resgate da de­
mocracia brasil eira e da ordem constitucional. F a­
çam do Dia Nacional de Lutas Estudantis o Dia Na­
cional de Lutas do Povo Brasileiro. 

Muito obrigado. 

Durante o discurso do Sr. Sebastii!lo 
Rocha, o Sr. Ramez Tebet deixa a cadeira 
da presidência, que é ocupada pelo Sr. Ro­
meu Tuma. 

O SR. PRESIDENTE (Romeu Tuma) - Conce­
do a palavra ao Senador Valmir Campelo por 50 
minutos. 
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O SR. VALMIR CAMPELO (PTB-OF. Pronun- A despeito do sucesso alcançado na redução 
cia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) _ das despesas. na ampliação dos negócios e no 
Sr. Presidente. Sr"s e Srs. Senadores. creio que o combate à inadimplência. constatou-se a necessida-
Plano Real é um dos mais bem-sucedidos planos de de de ampliar o programa de ajustes para se buscar 
estabilização já implantados no Brasil. Fortaleceu a o efetivo saneamento do Banco do Brasil. 
moeda. resgatou a credibilidade do País perante a Com esse Objetivo. vai-se fazer urn aumento 
comunidade internacional e trouxe um benefício so- de capital de oito bilhões de reais. mediante subscri-
cial da maior relevância ao elevar o poder de com- ção de novas ações. e introduzir uma inovadora 
pra das classes menos favorecidas. composição em seu Conselho de Administração. 

Para o Sistema Financeiro nacional. todavia. O aporte de capital é fundamental para a capi-
revelou a necessidade de profundo ajuste em face talização da empresa. recompondo seu patrimônio 
da eliminação de sua principal fonte de lucros: os líquido em níveis compatíveis com os previstos no 
ganhos com a inflação. Acordo de Basiléia. além de criar condições para a 

recuperação do atraso tecnológico em que se en-
Os bancos privados. já há algum tempo. vi- contra o atual banco. 

nham promovendo ajustes em decorrência dos su-
cessivos planos anteriormente adotados. Trataram No tocante ao Conselho de Administração. vale 
logo de enxugar suas estruturas, fechando agências, ressaltar o aumento da representatividade dos acio-
demitindo empregados e. paralelamente. investindo nistas minoritários na sua composição. que passa de 
fortemente em equipamentos de automação. dois para três e exige - nas decisões que envolvam 

As instituiç,jes oficiais de crédito. os bancos 
estatais. não tiveram a mesma agilidade e. até por 
sua condição df; empresa vinculada ao setor públi­
co. adiaram seus processos de adaptação à nova 
realidade. mesmo porque as receitas inflacionárias 
mascaravam seus resultados e ocultavam as suas 
deficiências. 

O Banco do Brasil. Sr. Presidente. o mais rep­
resentativo agente financeiro do Pais e da América 
Latina. nâo ficou imune aos problemas advindos 
dessa situação. A estabilização encontrou o banco 
com pesada estrutura de custos. elevado estoque de 
créditos de difícil recuperação e perdas cambiais 
consideráveis devido ao descompasso entre seus 
ativos em dólar e passivos em moeda nacional. de­
correntes de seus investimentos no exterior e do 
carregamento da dívida extema brasileira. 

O resu~ado disso foi o acúmulo de prejuízos 
nos semestres recentes. 

Vale destacar que o prejuízo do Banco do Bra­
sil não decorre de fraudes. mas sim da inadimplên­
cia exacerbada e de fatores estruturais que se acu­
mularam ao longo de anos e que. pela descontinui­
dade administrativa. imprimiram lentidão na tomada 
de decisões enérgicas para a correção de rumos. 

É importante ressaltar que as notícias degra­
dantes sobre o Sistema Financeiro nacional não 
atingem o Banco do Brasil. Pelo contrário. as infor­
mações veiculadas acerca dessa exemplar institui­
ção tratam do esforço empreendido. pela atual admi­
nistração. para o seu fortalecimento. 

questões relevantes para a gestão do banco - a deli­
beração por maioria qualificada de cinco dos sete in­
tegrantes. 

Assim. o Govemo. que dispõe de quatro votos 
para a aprovar matérias de seu interesse. deverá ter 
a concordância de pelo menos um dos demais con­
selheiros. Essa sistemática implica compartil har com 
a iniciativa privada os destinos da instituição. o que 
é saudável sob todos os aspectos. 

A mudança no modelo de administração se 
faz necessária principalmente neste momento em 
que se reclama de transparência e eficiência nas 
ações do Governo e se procura mecanismos de 
inibição a ações predatórias contra o patrimônio 
público. 

Devo acrescentar. ainda. que nada muda em 
relação às garantias que o Banco do Brasil tem do 
Tesouro e. tampouco. o Banco deixará de contribuir 
com o Governo na execução de políticas de relevan­
te interesse nacional. 

Sr. Presidente. Sr"s e Srs. Senadores. o Go­
verno apóia essas medidas porque sabe que a Na­
ção quer e precisa de um Banco do Brasil forte. mo­
derno e rentável; condições indispensáveis para que 
possa continuar sendo o grande parceiro da estabili­
zação e do desenvolvimento da economia. E. acima 
de tudo. porque acredita que o fortalecimento do 
Banco do Brasil revigora a credibilidade do País pe­
rante a comunidade financeira intemacional. de­
monstrando que somos capazes de encontrar solu­
ções criativas para superar desafios. 

Parabenizo. na pessoa do Or. Paulo César Xi­
rnenes. a toda essa atual administração do Banco 
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do Brasil, pela coragem de tirar a maquiagem dos 
balanços da instituição e por adotar medidas arroja­
das e modernas em direção a resultados positivos. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. 

O SR. ANTONIO CARLOS VALADARES - Sr. 
Presidente, peço a palavra para uma comunicação 
inadiável. 

SR. PRESIDENTE (Romeu Tuma) - Concedo a 
palavra ao nobre Senador Antônio Carlos Valadares 
por 5 minutos. 

O SR. ANTONIO CARLOS VALADARES 
(PSB-SE. Para uma comunicação inadiável. Sem re­
visão do orador.) - Sr. Presidente, Sr's e Srs. Sena­
dores, ocupo a tribuna por este breve tempo para 
pedir à Mesa que determine a transcrição nos Anais 
desta Casa de um artigo intitulado O Monstro e 
seus Destroços, de autoria do Presidente do Sena­
do Federal, escr~or e intelectual, José Sarney. 

O Presidente José Sarney, em momento de 
grande inspiração, discorreu - de forma inteligente, 
preparada e de conformidade com a estatura política 
de um homem que ocupa o mais elevado cargo do 
Congresso Nacional - considerações que merecem 
o acolhimento de quantos trabalham pelo fortaleci­
mento da democracia, pelos valores que determi­
nam um Legislativo forte, respeitado e, acima de 
tudo, pela prevalência, na condução dos trabalhos 
do Senado, das regras inscritas na Constituição e no 
Regimento Interno, garantindo o funcionamento nor­
mal dos nossos trabalhos em plenário e de nossas 
Comissões, sem permitir, em tempo algum, que o 
Governo ou a Oposição possa utilizar-se de estrata­
gemas e esquemas, obscuros ou não, no intuito de 
impedir o exercício pleno de nossas atribuições 
consmucionais. 

Sr. Presidente, lamentavelmente, não pode­
rei ler, em toda a sua inteireza, o artigo do nosso 
Presidente José Sarney. Entretanto, para que fi­
que registrado para a nossa história o posiCiona­
mento de um Presidente, para cuja eleição teve o 
meu voto, e o voto de todos os seus companhei­
ros, um posicionamento marcante, pois cuida, aci­
ma de tudo, da valorização do Poder Legislativo 
frente às pressões que vêm de fora para que o Se­
nado não cumpra o seu papel. E pelo fato de o 
Presidente José Sarney obedecer estritamente ao 
que está determinado na Carta Magna e no nosso 
Regimento Interno, S. Ex! tem sido alvo de muitas 
criticas, de muitos ataques injustos, que certamen­
te merecem o repúdio de todos aqueles que pro­
fessam o ideário democrático. 

É, portanto, Sr. Presidente, como integrante 
daquele bloco de parlamentares independentes nes­
ta Casa, que querem ver o bom funcionamento do 
Senado Federal, daqueles 29 Senadores que assi­
naram a CPI dos Bancos para valer, que falo na cer­
teza de que estou cumprindo um desiderato não 
apenas meu, mas de todos aqueles companheiros 
que lutam aqui, e, agora, no Supremo Tribunal Fe­
deral, como poucos instantes atrás fizemos, para 
que a CPI venha a ser instalada definitivamente e 
possa, representando o anseio de toda a Nação, in­
vestigar, em todos os seus pormenores, as mazelas 
acontecidas no Sistema Financeiro nacional. 

Estivemos no Supremo Tribunal Federal e de­
mos entrada a um mandado de segurança. Quero 
crer que sendo essa a última porta a batermos, não 
nos será fechada. Atrás do nosso pedido, 17 Sena­
dores das mais diferentes siglas partidárias assina­
ram o mandado de segurança, ao lado de Antonio 
Carlos Valadares; José Eduardo Dutra, Marina Silva, 
Eduardo Suplicy, Lauro Campos e Benedita da Sil­
va, do Partido dos Trabalhadores; do PMDB, cinco 
Senadores também assinaram, Roberto Requião, 
Ronaldo Cunha Lima, Pedro Simon, Ernandes Amo­
rim e Gilvam Borges; do PTB, a Senadora Emília 
Fernandes, do Partida de V. Ex', Senador Valmir 
Campelo, numa prova evidente de que V. Ex' dirige. 
nesta Casa, o seu Partido sem uma tendência dita­
torial, antes pelo contrário, adm~indo a divergência 
democrática. 

Além disso, Sr. Presidente - não sei se já disse 
os dezessete nomes ou se estou cometendo alguma 
injustiça - o Senador Osmar Dias, do PSDB, do Par­
tido do Presidente da República, também teve oca­
sião de prestar a sua assinatura para esse protesto 
legal e consmucional perante a mais alta Corte de 
nosso Pais. 

De modo que, Sr. Presidente, agradecendo a 
benevolência com que se conduziu à frente dos tra­
balhos desta Casa, eu gostaria que determinasse ao 
setor competente do Senado Federal que incluísse 
nos seus Anais este artigo do Presidente José Sar­
ney, que, tenho absoluta certeza, repercutirá não só 
no julgamento que temos do pOlítico José Sarney, 
mas, perante a história, mostrará que o Presidente 
José Sarney está cumprindo religiosamente os dita­
mes da nossa Constituição e assegurando o funcio­
namento normal do Poder Legislativo. 

Muifo obrigado, Sr. Presidente. 

Documento a que se refere o Sr. Sena­
dor Antonio Carlos Valadares em seu pro­
nunciamento: 
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o monstro e seus destroços 
José Sorney 

De Tancreu() ;-"';eve:. recordo sempre 
o lado humano. () agradável conversa­
dor. o seu gosto pda~ vida. além da tigu~ 
ra política extraordinária. e ua admira~ 
ção que cre~ceu na causa e desuno que 
nos uniram. Era um g:rande causeur. 
que sempre se socorri; da riqueza de re~ 
ferências nos lances de que tinha pani~ 
cipado e dos momentos políticos que ti~ 
nha vivido. Ele gostava de resumir si~ 
tuaçàes em frases que citava ou 4ue for· 
mulava. De Chateaubnand repetia sem· 
pre quando convidado a repousar .. ·pa· 
ra descansar nós temos a eternidade". 
E. sempre que transpúnhamos na cam­
panha maiores obstáculos. ele gostava 
de dizer: . 'Goethe ensinava que era fá­
cil destruir o monstro; difícil era remo­
ver os seus desrroços'·. 

Não são meu forte os clássicos ale­
mães para abonar essa citação. nem di­
zer de onde ela foi retirada. Até porque 
de Goethe. além da necessidade que te­
mos, na obrigação da fonnação cultural 
de ler o Fausto. recordo-me apenas de 
um romance dos seus começos. a histó­
ria de um amor impossível. Os Sofri­
mentos de Wenher, em que ele constrói 
a trama de sua paixão pela noiva de um 
amigo. Mas Goethe foi conselheiro po­
lítico e econômico. com grande fama. 
'do Grão-Duque de Weimar e, também, 
ao final de sua vida, sintetizou seus pen­
samentos nas Conversações com Ec­
kerT1UJJt. Não tenho autoridade em Goe­
the para saber de suas motivações nesse 
conceito do monstro e seus escombros, 
nem se era um conselho político ou 
uma metáfora literária. nem até onde 
Tancredo e Goelhe estavam fiéis a esse 
pensamento. 

Mas. nas últimas semanas. lembrei­
me da lição de Tancredo (ou de Goethe) 
em face do problema da CP} dos Ban­
cos, quando fiquei como São Sebastião, 
flechado e amarrado àquela coluna dos 
martirizados. 

A verdade é que minha posição nun­
ca teve nada de pessoal nem de disputas 
ou ressentimentos. Tenho procurado 
conduzir o Senado Federal e o Congres­
so com absoluta isenção. sem entrar nas 
funções do líder do governo nem nas do 
líder da oposição, Desejo que o Con­
gresso seja prestigiado. como institui­
ção. a maior de todas no sistema demo­
crático, e a mim causa.desconfiança 
quando vejo uma sistemática campanha 
contra o Poder Legislativo. fato que 

culminou com a colocação de uma fai­
xa em frente da Casa com a expressão: 
"Fechar o Congresso". Vamos dizer 
que era apenas uma faixa. Mas o cami­
nho para chegar até essa faixa deve ter 
tido muitos atluentes. 

Não posso ser anículador político de 
propo~ições que o Congresso deve vo­
tar. Assim como li o pedido da oposição 
e de outros senadores desejando apurar 
as fraudes bancárias. assim também 
processei o recurso que contra ele apre­
sentaram. embora julgasse que o assun­
[Q merecia ser apurado. Jamais usei ou 
usarei a presidência do Senado para 
atos de facciosismo ou para servir a mi­
nhas idéias contra o Regimento da Ca­
sa. Imprimi ao Senado uma norma de 
trabalho planejado e acabamos com o 
arbítrio do presidente de engavetar pro­
cessos. considerando que um Congres­
so que não vota. que não decide, não é 
Congresso. Limpamos a pauta. estamos 
com o trabalho em dia. Tal conduta 
muitas vezes pode parecer ao governo 
ou à oposição uma medida prejudicial. 
Até mesmo porque esse não era o cos­
tume. Mas um ex-presidente da Repú­
blica não pode presidir o Legislativo 
para fazê-lo instrumento de manobras 
contra o Regimento do Senado e contra 
o próprio presúgio do Congresso. Pode­
res harmônicos sim. diz a Constituição, 
subservientes jamais! 

O monstro está morto. se é que era a 
CP!. Mas seus escombros estão aí. A 
crise do sistema bancário não pode ser 
resolvida por um simples gesto de der­
rota política. Ela atacou o México em 
1982. obrigando a estatização: o mes­
mo ocorreu à Venezuela; faz três anos. 
nos Estados Unidos. os bancos de pou­
pança viveram uma crise que custou ao 
país US$ 500 bilhôes: o Japão está no 
meio do vendaval. a Argentina vem ~ 
frendo seus efeitos. 

O que existe é o fato de que a globali­
zação fez com que a economia de pa­
péis. o mercado financeiro. fossem. co­
mo na verdade são. vinte vezes maiores 
do que a economia real. Emite-se moe­
da eletrônica. e isso sim pode levar a 
uma crise cujas proporções não pode­
mos avaliar. Nós não podemos julgar os 
bons banqueiros, os que trabalham ho­
nestame .1te. pel JS fraudadores. pelos 
dilapidadores dos depósitos dos seus 
clientes. pelos que usam essa permissão 
do governo para serem pennissionários 
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de processos ilícitos. A campanha que 
.se fez no país pela ética não pode ter se­
tores inexpugnáveis. Banca vende con­
fiança mais do que dinheiro. Seriedade 
mais do que juros. Tomar os maus ban­
queiros imunes à fiscalização política 
não é um bom caminho. Uma coisa é a 
parte jurídica, criminal. na área da polí­
cia. Ministério Ptíblico. controle interno 
do próprio governo. Outra é a fiscaliza­
ção políti.ca. dada às mínorias pela 
Constituição, ano 58, parágrafo 3°. Elas 
se completarit. 

Não considero a leitura de assunto 
dessa natureza como um derrota. Até 
porque não travei batalhas. cumpri com 
meu dever. Sempre tive a personalidade 
voltada para julgar que muitas vezes 
podemos estar errados. Mas meus er­
ros. como pensa também Nonnan Mai­
ler. são minha força. pois me dão a 
consciência de poder consertá-los. 

Leio que há uma corrida nos depósi­
tos. porque os rendimentos estão bai­
xos. os saques estão acima do dinheiro 
que entra, leio que BC fechará com um 
prejuízo de três bílhôes. embora esse 
banco não possa ter prejuízo. que é do 
Tesouro. O Banco do Brasil tem suas 
ações desvalorizadas em 40% e sua 
saúde é precária. sendo necessária a 
tm. A crise dos bancos estaduais. mais 
dias menos dias. vai espocar. como pro­
fetizam as próprias autoridades mone­
tárias. 

O que é a derrota? Esse tema exige 
meditação e leitura de exemplos. O 
Brasil não é tão simples para a fórmula 
entre a eliminação de uma CPI e o ex­
presidente Sarney. Mesmo porque se 
essa fosse a situação. eu estou e estaria 
sempre ao lado do melhor para o país. 

Acredito que o real é uma realidade 
vitoriosa. que necessitamos cada vez 
mais consolidá-lo. Minha posição está 
no apoio que dei às reformas. desde o 
princípio. com entusiasmo. no aval que 
tenho dado nos fóruns internacionais. 
nas maion;,~ revistas mundiais de ciên­
cia política, falando sobre as mudanças 
no Brasil. no meu otimismo quanto ao 
presente e esperança no futuro. 

Agora. o direito de discordar s6 não 
~ pode exercer onde morreu a liberda­
de. Ou pela censura, pelo medo, ou por 
uma coisa pior: a autocensura. 

Para mim. CPI não é o caos; se fosse. 
estaríamos perdidos. 
José Sarney é presidente do Senado Federal 
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Durante o discurso do Sr. Antônio Cai/os Valadares, o Sr. Romeu Tuma deixa a 

cadeira da presidência, que é ocupada pelo Sr. Va/mirCampelo. 

o SR. EDUARDO SUPLlCY - Sr. Presidente, peço a palavra para uma 
comunicação inadiável. 

O SR. PRESIDENTE (Valmir Campelo) - Concedo a palavra ao nobre 
Senador Eduardo Suplicy para uma comunicação inadiável. 

O SR. EDUARDO SUPLlCY (PT-SP. Para uma comunicação 
inadiável. Sem revisão do orador) - Sr. Presidente, eu gostaria de registrar que o 
Deputado Fernando Ferro apresentou hOJe projeto de lei na Cámara dos Deputados 
que institui o Programa de Garantia de Renda Familiar Mínima para famílias de 
trabalhadores da agroindústria sucroalcooleira. 

Sr. Presidente, trata-se de mais uma iniciativa no sentido de se criar 
no Brasil o direito de todas as pessoas terem um mínimo de participação no 
usufruto da riqueza do País. 

A originalidade do projeto do Deputado Fernando Ferro é que cria o 
Programa de Garantia de Renda Familiar Mínima, prevendo que a receita para 
executá-lo virá: 

"I - do produto da taxa de 1% (um por cento) sobre o preço 
oficial do saco de açúcar de sessenta quilos de qualquer tipo; 

11 - do prOduto da taxa de 1% (um por cento) sobre os preços 
oficiais do álcool de qualquer tipo e graduação por litro destinado ao 
consumo interno, exclusive o álcool anidro para mistura carburante; 

111 - dos eventuais resultados líquidos de exportação de açúcar 
para o mercado internacional; 

IV - de fontes externas de financiamento para a viabilização do 
Programa de Renda Mínima instituído nesta Lei; 

V - de outras fontes que venham a ser criadas para o 
financiamento do Proálcool." 
S. Ex" procura relacionar o Programa no sentido de beneficiar as 

famílias de trabalhadores da agroindústria sucro-alcooleira, cujoS filhos menores de 
14 anos encontram-se em situação de risco, definindo-se a situação de risco a 
criança de até 14 anos de idade, inclusive, que não esteja sendo atendida nos seus 
direitos pelas políticas sociais básicas, no que tange a sua proteção integral, 
conforme previsto na lei que estabelece a política de atendimento dos direitos da 
criança e do adolescente. E poderão ser atendidas pelo Programa famílias de 
trabalhadores da agroindústria sucroalcooleira com filhos, cuja renda familiar total 
seja inferior ao piso da categoria estabelecido em acordo coletivo de trabalho. 

Há outros detalhes. Há obrigatoriedade de as crianças comprovarem 
matrícula na escola e freqüência regular ás aulas, a exemplo do que ocorre no 
Distrito Federal, em Campinas e em mais de dez cidades. No projeto, a idéia 
interessante é vincular a riqueza da Nação na forma do álcool e do açúcar para 
garantir que todas as pessoas tenham um mínimo de rendimento. 

Peço, Sr. Presidente, que o projeto seja transcrito. Ele obviamente se 
juntará ás demais iniciativas na mesma direção, enriquecendo o debate sobre a 
matéria. 

Muito obrigado. 
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DOCUMENTO A QUE SE REFERE O SR. EDUARDO SUPLlCY EM 
SEU DISCURSO. 

PROJETO DE LEI N" . DE 

(do S1. F cmando F erro I 

I nstItUI o Programa de Garantia de Renda 

Familiar \-1imma para familias de 

trabalhadores da agro-indústna sucro-

alcooleira. 

o Congresso Nacional decreta: 

Art. l° Fica criado o Programa de 

Renda Familiar Mínima para familias de trabalhadores da agro-indústria sucro­

alcooleira cUJos tilhos menores de 14 (quatorze) anos se encontrem em siTUação de 

riSco. 

An.2° Para os efeitos desta Lei será 

considerada em situação de rISCO a cnança de ate 14 (quatorze) anos, inclusive. d~ 

idade que nào estejam sendo atendida nos seus direitos pelas politicas sociais 

básicas. no tange à sua proteção integral, conforme previsto no Lei nO 8.069, que 

estabelece a Politica de Atendimento aos Direitos da Criança e do Adolescente. 

An.3° Poderão ser atendidas pelo 

Programa as familias de trabalhadores da agro-Industria sucro-alcooleira com iílhos 

cUJa renda familiar total seja inferior ao piso da categoria estabelecido em acordo 

coletivo de trabalho. 
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I'aragrara UnlCO. com renda 

superior ao pISO da categoria. podl.!rão sl!r atcndldas pl!lo Programa_ desdI.! que a 

renda men,al "pcr capna" seja mfenor a tcrça panc do pISO da categona. 

Art . .)0 As tàmllias beneticlárlas do 

benericio deste Programa deverão promover o cadastramento no respectivo 

sindicato rural. atendendo as condições estabelecIdos em regulamento. 

Parágrafo único. A condição eXIgida para 

a manutenção do benefiCIO será a comprovação de matncula e a freqüência regular 

das crianças à escola. 

Art. 5° As hipóteses de exclusão do 

programa e as respectivas punições para o servidor público ou agente de entidade 

parceIra que concorram para a concessão Ilícita do beneticio serão fixadas no 

regulamento. 

o auxílio monetário mensal será 

equivaknte á diferença entre a renda mensal familiar e o montante resultante da 

multiplicação do número de membros da familia (paI. mãe e ti lhos menores de 14 

anos) pelo valor eqUIvalente a um terço do piso salarial da categoria definido no art. 

3° desta Lei. 

A recena será constituida pelos 

seguintes recursos: 

I - do produto da taxa de 1 % (um por cento) 

sobre o preço oficial do saco de açúcar de sessenta quilos. de qualquer tipo; 

11·- do produto da ta,a de I °'0 I um por 

centOlsobre os preços oliclals do alcool de qualquer tIpO e graduação por litro 
, 

destinado ao consumo mtemo. e,clusl\e o alcool anldro para mistura carburante: 
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111 - dos eventuaIS resultados I iquldos de 

exportação de exportação de açucar para o mercado internacIonal: " 

IV - de fontes externas de finanCiamento para 

a vIabilização do Programa de Renda Mínima Instituldo nesta Lei: . 

V - de outras fontes que venham a ser criadas 

para0 tinanclamento .do Pró-Alcool. 

Art. 8" Os benet1cios des.te Pro~,'Tama 

serão concedidos a cada familia pelo período de I (um) ano. prorrog~ve~ nos termos 

da regulamentação desta lei. 

Art. 9° Esta Lei entra em vigor na data 

de sua publicação, devendo ser regulamentada no prazo máximo de. 30.(trinta) dias. 

Art. 10 Revogam-se as disposições em 

contrário. 

JUSTlFICAÇAO 

O Programa Nacional do Álcool, Proálcool, desde sua cnação, em 1975, 

consumiu RS II bilhões, podendo ser incluído na lista das ohras macahadas. O 

certo é que esta Inlciatrva apresenta um quadro de dificil sustentação - nos modos 

como se mantém hOJe o Proálcool é indefensavel. 

.\0 longo desses anos ele acumulou uma dl\lda de RS 9 hrlhões. O Programa 

deve RS -I hrlhOes aos setor rínanc<:lro <: RS 5 hllhões a Pctrohras (Conta alcoolL ;\ 

Pdrohras esta h:ndo anualmente uma erosão línanc\!lra no \alor de RS 2.8 bilhões 

- sangra RS 1.3 hrJhões pela diferença de preço alcool-gasolina mais RS 1.5 

bilhões de subsldlos de gasolina para o álcool. 

Esta attvidade industrial é responsável atualmente pela geração de I milhào 

de empregos no corte da cana e nas instalações das usinas. A área cultivada com 

cana ocupa 2.7 milhões de hectares no BraSIl. A produção anual - 12 bilhões de 
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litros de álc'ool - não atende_ porem. a demanda Interna do pais: ainda temos que 

imponar 2 bilhões de litros, ano de álcool c metano!. O álcool mOVImenta hoje uma 

frota de' ·f5:'inilhões de velculos, O combustível tem uma poderosa vinude 

ambiental: é menos poluente que a gasolina, 
" . , ' 

No debate sobre o Programa geralmente são relegados os trabalhadores do 

setor sucio-alcooleiro, Exclusão injusuficável uma vez que são eles os responsáveis 

pelos processos de produção que geram o lucro das empresas, 

E é exatamente ai - na questão do trabalhador que o Proálcool mais peca, Os 

mais tnstes e \'crgonhosos Indicadores socIais do paIs se encontram entre os 

trabalhadores das usmas e desulanas, A taxa de analfabeusmo e de 74.8% para os 

homens e 77.6% para as mulheres: a taxa de monalidade Infanul é de 124 por mtl 

nascidos VIVOS: a expectauva de vida é das mais baixas do pais; as condições 

sanitánas são deploráveIS. com os maiores números de domicílio sem água. luz 

elétrica. esgoto, O trabalhador da cana não conta com atendimento de educação, 

saúde. transpone. cultura e lazer, 

O quadro e nacIOnal. mas é no Nordeste que ele se toma maIs degradante, A , 
família média do trabalhador da cana-de-açúcar é composta de sete pessoas. a renda 

media lamillar <! de RS 165,i)ü [m dl\<!rsas [lropnedades ainda \lgoram relações 

kudals entre empresano e trabalhador nào se assina canelra de trabalho: não se 

respeitam leiS trabalhistas: permanece tirme o "barracào" da uSina. que sacramenta 

a pnsão do trabalhador. responsa\el pela permuta do seu saláno mlseravel por 

diVIdas que nunca se pagam: e~lste ate uma moeda própria. chamada "cambão" 

A VIOlênCIa acontece em b>Tande escala, São elevados os'índices de 

homlcidio de lideranças comunitarias e políticas. dirigentes Sindicais. religiosos. 

advogados, 

Alem desta violência ocorre uma outra. que também é um assassinato, Mais 

exatamente. um genocidio: cnanças são condenadas ao trabalho nas lavouras de 
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cana. São cnanças sem f~turo. porque vivem nos canaviais. conando cana, sem 

possibiiJdade de melhores dias. 

No estado de São Paulo. conforme o IBGE. eram 57 mil crianças em 1990 

trabalh<;tndo na ativIdade considerada pelos médicos como a mais 'penosa das 

pratIcadas na lavoura. No Nordeste. De acordo com a Federação dos Trabalhadores 

da A,,'Tlcultura de Alagoas (Fetag-AL l. 50 mIl crianças. entre 6 e 13 anos. trabalham 

no cone de cana no estado. 

Segundo pesquIsa recente realizada pelo Centro' Josué de Castro, do Recife, 

26 % da mão-de-obra trabalhadora de cana na zona da mata são cnanças e 

adolescentes. Os uSineiros descobriram assim um modo de afastar a mão-de-obra 

adequada e reduzir salários. Em situação precária e degradante trabalham milhares 

de Jovens. privados do direlto elementar de ser cnança . 

. -\s crlanps dos cana\ l;lIS não t0m direito a escola e lazer: são privadas dos 

,onhos e Jas brincadeiras. .·\madurcccm precocemente na labuta cruel. orutal. 

pérq,;osa - quase iOdos la sofreram aCidentes. J malona mais de uma vez. 

No penodo da safra. as Crianças trabalham no cone. formação de feixes. 

transpone - lanto da cima para o engenho como do bagaço para o terreiro - em 

troca de RS 3.00 por semana. cumpnndo uma Jornada de trabalho de 5 a 17 horas. 

Elas têm a pele frequentemente conada pela rolha da cana. além de cones e 

muttlações provocadas pela fOice e facão. Trabalham também como tombador, 

bagacelro e caldeireiro em Jornada que vai das 630 ás 23:00 horas. com 

remuneração de RS 6.00 por semana. sob um calor de 60 graus que provoca inchaço 

e rachaduras na pele. 

Na entressafra executam trabalhos de preparos de tocos (rebrota), capinagem 

e limpa do terreno. encolvação, preparo do aceiro. recebendo por isso RS 1,00 por 

semana. 
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A maIOr parte dessas crianças é encaminhada para esse moinho de gente 

pequena pelos própnos pais. Estes usam-nas para complementar os miseráveis 

salános que recebem da uSina e destliarla. Do total de crianças em atividade, cerca 

de 40 % trabalham sem remuneração. pOiS aJudam paIs ou parentes: 59 % não têm 

acesso à escola em \irtude da jornada de trabalho. As que conseguem chegar à sala 

de aula apresentam grande dificuldade de aprendizagem resultante do cansaço e iná 

ai imentação. 

É possível. no entanto, quebrar este ciclo de mIséria e abuso do poder que 

tradicionalmente [em atingido os trabalhadores do setor canavleiro . 

.. \0 rcconh~ccr a Importância cstratcglca ~ amblcntal do I'roalcool e crer na 

sua \ ,abllldade social. estamos propondo um prOlcto que garanta a renda mJnlma 

para o trabalhador da cana-de-açucar. atraves de um programa de Renda Mínima 

(PRM) 

A lei 4870. 65~ arttgos 36 e 37. estabelece que os produtores são obrigados a 

depoSitarem no Programa de Assistência Soctal (PAS). em beneficio dos 

trabalhadores Industnais e at.'T1colas das usinas. Jesulanas e fornecedores, I % sobre 
- <:...1." 

o saco de açucar. 10 '0 sobre a tonelada de cana. 2% sobre o litro de álcool. O fundo 

criado com estes recursos deve ser aplicado em aSSistência medica, hospitalar. 

farmaceútica e social. Levantamento feito pela ASSOCIação das Indústrias de Açúcar 

e do Álcool de São paulo (IAA) e Coopersuçar. revelam que só no periodo 1992/96 

o Brasil produziu 912.1 milhões de toneladas de cana: no mesmo periodo produziu 

48.4 milhões de metros cúbicos de álcool. Feitos os cálculos, ao PAS a cana de 

açúcar rendena RS 1,3 bilhões: no mesmo periodo o fundo do PAS receberia do 

álcool cerca de RS 3.3 bilhões. Isto mostra que só com açúcar e álcool o PAS deve 

ter capitalizado mais de RS 4.6 bilhões. Quanto rende por ano o PAS? Só em 1995 o 

PAS deve ter recebido da produção de álcool.e cana RS 890.4 milhões. Com estes 

recursos o PRM seria viabilizado. 
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o PRM sena direcIOnado para complementar a renda famIliar do trabalhador 

do setor. Para ter direito ao salário prevIsto no PRM de tena que matricular e 

manter seus tilhos na escola. O Programa fana com que as crianças saissem do 

trabalho nos canaviais e freqüentassem a escola. Se por um lado afasta os jovens 

desse trabalho brutal. pennltindo que retomem à uma sltuaçào humana de 

existência. representa. por outro lado. um investimento na educação e um declarado 

combate ao analfabetismo infantil na regIão. 

E Important~ ";I.!stacar que nosso programa se adequa ao ArtIgo 2~7 da 

ConstltUlção 

É dever da família. da sociedade e do Estado assegurar à criança e ao 

adolescente. com absoluta prioridade. o direito à vida. à saúde. à alimentação. à 

educação. ao lazer. à profissionalização. 'a cultura. à dignidade. ao respeito a 

liberdade e à convivência familiar e comunitária. além de colocá-los a salvo de 

toda forma de negligência. discriminação. exploração. violência. crueldade e 

opressão. 

Igualmente se ajusta á proposta Número I do Fórum Nacional de Defesa dos 

Direitos das Crianças e Adolescentes do Brasil (DCA). Propõe o Fórum-DCA: 

Uma política de distribuição de renda para a população em geral. através 

de programas de compensação e através de melhorias na qualidade de vida do 

povo brasileiro em especial as nossas crianças e adolescentes. 

Acreditamos que nossa proposição, pela dimensão social que tem embutida. 

tomaria menos antipática a cnação do chamado imposto ambiental. Com o PRM a 

SOCIedade sena convocada a contribuir com uma IIIIClauva social. econômica e 

ambiental de b'Tande envergadura para o futuro do nosso pais. A própria sociedade 

sena convocada a tiscalizar. acompanhando as ações desenvolvidas, e, acreditamos 

OtimIstas, a celebrar quando nào eXistirem mais crianças no corte da cana, e as 

condições de miséna forem eliminadas da regIão. , 
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Certamente receberemos criticas por estannos colaborando na criação de 

mais um imposto. Mas das serão sempre pequenas diante da situação que 

pretendemos alterar: cnanças mutiladas. passando tome. sem escola. destruidas em 

suas pretensões báSicas I!nquanto seres humanos: cnanças prostitui das e 

abandonadas. F. ainda eXiste um quadro de miserabilidade suplementar a este. São 

as cnanças exc1Uldas. famintas Ide alimento c afeto I 'lU\! \éem a Cidade Juntando-sé 

em bandos aos meninos é meninas de rua. Estas cnanças fazem aumentar os gastos 

do Estado com segurança e repressão. ampliando a espirai de ViolênCia que contagia 

nossa sociedade. 

Outra questão deve ser incorporada à nossa Justificativa: a retonna agrária. 

Na falta de uma política pública que pennlla o acesso do produtor ás terras turais 

este projeto se oferece como emergencial à situação. Com certeza a situação de 

miséria sena bem menor caso existesse um programa realista de implantação da 

refonna agrána no pais. 

Se tecnologicamente o Proálcool se constitui referência internacional, 

fazendo com que nações do Primeiro Mundo estejam nos procurando para conhecer 

nossa experiência. é precIso também que sejamos modelo na questão trabalhista. Ou 

adotamos mudanças radicais neste programa, eliminando a vergonhosa situação de 

moinho de crianças, ou não tem sentido mantê· lo, exibindo este passado tão sujo 

quanto o vinhoto que algumas usmas ainda jogam nos rios. 

Esta proposição oferece uma excelente oportunidade de direcionannos o 

Proálcool para um caminho que seja de interesse da sociedade. Ao atrelamos o 

Programa a um compromisso social estamos refazendo sua história e, mais 

importante, refazendo a história deste pais. Esta é uma ambição possivel e viável. 

Com esta proposta damos a largada para este futuro. 

Sala das Sessões, em março de 1996 

DeputadoFernando Ferro 
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O SR. PRESIDENTE (Valmir CampeIo) - V. Ex' pecentes e drogas afins, quem fará a prevenção e 
será atendido na forma regimental. repressão ao contrabando e descaminho? Quanto 

Concedo a palavra ao nobre Senador Romeu ao policiamento marítimo, aeroportuário, S. Ex. a1te-
Tuma, lembrando que a sessão se encerrará às ra a polícia marítima e aérea para portuária; o poli-
18h32min. V. Exª dispõe de nove minutos. ciamento das rodovias e ferrovias federais e de fron­

O SR. ROMEU TUMA (PSL-SP. Pronuncia o 
seguinte discurso. Sem revisão do orador.) - Perfei­
tamente, Sr. Presidente. Agradeço a tolerância e vou 
apenas fazer um resumo do meu pronunciamento 
para, na próxima oportunidade, poder usar do tempo 
normal mente. 

Gostaria, preliminarmente, de informar que o 
Senador Romero Jucá acabou de me telefonar, pro­
curando o Corregedor desta Casa para lavrar pro­
testo ,sobre uma circular que o Governador de Rorai­
ma está enviando aos gabinetes dos Senadores 
com críticas violentas, segundo suas palavras, a sua 
pesSoa. N.ão pL\de ler o ,documento, mas já tive a 
confirmação de que ele chegou ao meu gabinete. ' 

, O Senador Romero Jucá protesta e solicita que 
o Senado tome alguma medida em sua defesa. S. 
Ex. se pronunciará a respeito desse assunto na ,pró­
xima sessão a que comparE!Cer, visto que se encon-
tra ,na capital daquele Estado. , 

É a comunicação que eu gostaria de fazer, in­
dependente ,do rnqtivo que me traz a esta tribuna. , 

Sr. Presidente, srªs e Srs. Senadores, há uma 
grande aflição, no seio da classe policial. Já tive 
oportunidade de conV6lS8r com o Deputado Moreira 
Franco a respeito da reJatoria que S. Ex. está fazen-
do da reforma administrativa. ' 

Em seu relatório preliminar, o nó~re Deputado 
elimina do ar!. 144 todas as polícias que figuravam 
na Constituição de 1988. E o Senador Bemardo Ca­
bral, com quem conversei há pouco,disse-me ,dé! 
luta e das dificuldades para inserir naquele capítulo 
as atividades das polícias Federal, Civil e Militar. 6 
Deputado Moreira Franco as elimina de forma um 
pouco preocupante porque substitui as funções da 
Polícia Federal, por exemplo, transferindo-as pela 
União. E define o que compete à União não dizendo 
quem o fará. o que deixa dúvidas. 

O inciso 11 diz: 

"" - as instituições pOliciais e de defesa 
civil poderão ser convocadas pelo Exército 
para execução de ações que garantam a lei 
e a ordem, encarregando-se exclusivamente 
de atividades compativeis com as funções 
institucíonais ... 

Como estabelece como competência da União 
a prevenção e a repressão ao tráfico ilícito de entor-

teiras, quem o fará? 
Como o ar!.' 144 discriminava essas atividades 

e informava que iá;' complementar regulamentaria a 
matéria, e nós acabamos de aprovar a lei que regu­
lamentou a atividade da Polícia Federal, transfor­
niando'a em atividade de Estado, esse projeto deixa 
dúvidas; 

Em boa hora chegou à Câmara um projeto do 
Senhor Presidente, do qual me apresentaram uma 
cópia, em que será discutido o papel do militar brasi­
leiro, reivindicação há muito píeiteada pelos minis-
tros mil itares. ' , 

E: na exposição de motivos, vi que não é von­
tade do Executivo esse' relatório do Deputado Morei­
ra Franco:' O riobre Deputado chama a atenção para 
o item 6: 

~'6 . ....... ~ ................................................ . 

Já aos policiais militares e aos bombei­
ros milHares ~e a contribuição para a se­

,gurança pública, como dispõe o art. 144 da 
Carta,Magna: Na yerdade,.às Polícias Milita­
res :9 os Càrpos de Bombeiros Militares são 
instituições eSsenciais' à segu(a,n,ça, pública, 
cujas rriissõese 'péCuliaridades as aproxi­
mam das' Forças Armadas, sendo, constitu-

, , , cionalmente, reservas do Exército." 

O que, demonstra que ele não 'quer retirar da 
Carta Magna a atividade da PolíCia Militar; Polícia 
Civil e as outras, conforme preceitua o ar!.: 144. 

Informaram-me que esse projeto foi elalbora­
do pelo Ministro Nelson Jobim;, que tenta conven­
cer o Deputado Moreira Franco a adotá-lo, na re­
forma constitucional, no capítulo da Administração 
Pública. 

Sr. Presidente, voltarei a esse assunto, em 
outra oportunidade. Penso que poderemosconver­
sar com o Deputado Moreira 'Franco e para isso S. 
Ex' está aberto; hoje; procurou-me duas vezes; no 
entanto, como eu acompanhava o depoimento do 
ex-Govemador Fleury sobre o caso grave do Banes­
pa, não pude me encontrar com ele. 

Quero deixar registrado que esse é um assunto 
sério, e este Plenário não pode, em hipótese algu­
ma, ficar alheio ao debate que vai se desenvolver na 
Câmara Federal. 

Muito obrigado, Sr. Presidente. 
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Documento a que se refere o Sr. Ro­
meu Tuma em seu discurso: 

Art. 15. O artigo 144 da Constituição Federal 
passa a vigorar com a seguinte redação: 

"Art. 144. A segurança pública. dever 
do Estado. direito e responsabilidade de to­
dos. é exercida para a preservação da or­
dem pública e da incolumidade das pessoas 
e do patrimônio. através dos órgãos que fo­
rem criados nas esferas da União. dos Esta­
dos e do Distrito Federal. 

§ 1" Compete à União: 
I - a apuração das infrações penais 

contra a ordem pOlítica e social ou em detri­
mento de bens. serviços e interesses da 
União. de suas entidades autárquicas e de 
suas' empresas públ icas. assim como a apu­
ra;;ão de infrações cuja prática tenha reper­
cussão interestadual ou intemacional; 

" 
I - as instituições policiais e de defesa 

ci\lil são subordinadas aos GO\lemadores 
dos Estados e do Distrito Federal; 

1\ :... as instituições policiais e de defesa 
civil poderão ser convocadas pelo Exército 
para a exeCução de ações que garantam a 
lei e a ordem. encarregando-se exclusiva­
mente de atividades compatíveis com as 
suas funções institucionais; 

5. Aos militares são cometidas obrigações. de­
veres e preparo fisico e psicológico não exigidos em 
nenhuma outra profissão. 

6. A profissão militar. cujo exercício é privativo 
dos membros da Marinha. do Exército e da Aeronáu­
tica. está vinculada diretamente à destinação consti­
tucional das Forças Armadas. as quais. nos termos 
do art. 142 da Constituição. são definidas como insti­
tuições Nacionais Permanentes. Já aos policiais mili­
tares e bombeiros militares cabe a contribuição para 
a segurança pública. como dispõe o ar\. 144 da Car­
ga Magna. Na verdade. as Polícias Militares e os 
Corpos de Bombeiros Militares são instituições es­
senciais à segurança pública. cujas missões e pecu­
liaridades as aproximam das Forças Armadas. sen­
do. constitucionalmente. reservas do Exército. 

o SR. PRESIDENTE (Valmir Campelo) - Os 
Srs. Senadores Gilberto Miranda. José Ignácio Fer­
reira e Teotonio Vilela Filho enviaram discursos à 

Mesa. para serem publicados. na forma do disposto 
do art. 203 do Regimento Interno. 

S. EXªs serão atendidos. 

o SR. GILBERTO MIRANDA (PMDB-AM) - Sr. 
Presidente. Sr->s e Srs. Senadores. a nenhum brasi­
leiro digno deste nome é lícito duvidar da justeza 
das preocupações que norteiam as cúpulas de nos­
sas Forças Armadas na formulação e no encaminha­
mento de seus pleitos ao Govemo. e ao Congresso 
Nacional. sob escrutinio,da opinião pública. 

Todos nós conhecemos e louvamos o profis­
sionalismo. o espírito de sacrifício. a capacidade in­
telectual e o arraigado patriotismo dos militares de 
nosso País. baluartes de nossa honra e garantia de 
nossa segurança na 'guerra e na paz. ao longo de 
toda a História do Brasil. ' 

É por partilhar sincera e intensamente des­
ses sentimentos que'ocupo esta tribuna para 'ex­
pressar minha preocupação com o atual impasse 
do pensamento estratégico brasileiro. Ela rece­
beu seu impulso básico com o grande debate na­
cional suscitado pela Prójeto Sivam(Sístema de 
Vigilância da Amazônia). desde o' encaminha­
mento a esta Casa. há 'mais de um ano. das pro­
postas de cóntrataçãó de créditos externos para 
sua execução. Tive a oportunidade de sedimen­
tá-Ia ao longo de centen'as de horas de leituras. 
audiências públicas. reflexões. consultas a espe­
cialistas nacionais e estrangeiros. a que me obri­
gou o desempenho de minhas atribuições como 
relator da matéria. ' , 

TáI'i'mp~sse reflete-se,na ausência de um mar­
co teórico e metodológico que harmOnize os planos 
e' ações das três forças singulares -Marinha. Exérci­
to e, Aeronáutica- - em sua!, dimensões estratégicas. 
táticas e operacionais Sem esse marco unificador. 
Sr. Presidente.' cada força se vê obrigada a competir 
por recursos orçamentários escassos no contexto de 
um frustrante jogo de soma zero. Vemos. então. a 
Aeronáutica advogando o Si\lam. o Exército reivindi­
cando recursos' para o "Calha Norte" e a "Força Ter­
restre"/90" e a Marinha defendendo o projeto do sub­
marino nuclear. 

Isto posio.o foco de minhas preocupações e 
observações' pode ser condensado na seguinte 
pergunta: Como dimensionar nossas necessida­
des e capacidades defensivas às limitadas dispo­
nibilidades materiais e financeiras de um país em 
luta para superar o subdesenvolvimento numa sé­
rie de indicadores econômicos. sociais. culturais e 
tecnológicos? 
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Não tenho qual-:juer pretensão de apontar uma De maneira geral. o político brasileiro tende a 
resposta conclusiva; isto fugiria ao escopo deste encarar questões de defesa externa (e também de 
pronunciamento e situar-se-ia muito além do esto- política exterior). na melhor das hipóteses. como as-
que de informações e conhecimentos de que dispo- sunto que "não dá voto". e. na pior, como "casa de 
nho.Busco tão-somente. chamar a atenção dos no- maribondo". num reflexo condicionado que é clara 
bres colegas para a responsabilidade que nos cabe. herança de tempos sombrios e historicamente re-
como legisladores e representantes do povo brasilei- centes. quando os descaminhos do autoritarismo e 
ro. na discussão de alternativas e na propOSição de da radicalização cavaram um profundo fosso entre a 
rumos para a política de defesa nacional a ser p.xe- opinião civil e a militar no Brasil. 
cutada pelas Forças Armadas. 

. O ponto de partida. a meu ver. consiste no re­
conhecimento' do vácuo doutrinário que vitima o 
Conceito Estratégico Nacional há quase duas déca­
das. 

Durante a guerra fria. mais precisamente até o 
inicio dos anos 70. a doutrina e a missão das nossas 
Forças Armadas estavam' definidas com clareza. A 
prioridade absoluta consistia em combater e derrotar 
a contestação armada ao regime militar, encarada 
como braço interno do Movimento Comunista Inter­
nacional. Não cabe aqui discutir a veracidade dessa 
caracterização da ameaça à segurança nacional em 
contraste com a realidade do conflito sino-soviético e 
de cismas ideológicos menores (tais como a via iu­
goslava e a divergência romena) que tempos antes 
já haviam trincado a face, outrora monolítica do temí­
vel.MCI. Para os fins de nossa análise. cumpre ape­
nas reconhecer que no quadro global da rivalidade 
leste/oeste. desenvolvida sob a égide. do equilíbrio 
do terror nuclear. competia às Forças Armadas de 
países periféricos. como '0 nosso. um papel secun­
dário. de "segurança in,t~rna." na~,~r.ll~!lnção da 
aliança ocidental comandada pelos Estados Unidos .. 

Com o tempo, Sr. Presidente, Sras. e Srs. Se­
nadores, essa doutrina da, segurança nacional aca' 
baria sendo solapada pelo próprio sucesso no cum­
primento daquela missão. O que fariam nossas For­
ças Armadas depois de derrotar a subversão? 

A pergunta ficou sem resposta ainda que a 
transição para um sistema internacional agora não 
mais bi-. e sim multipolar. suscitasse novos desafios 
e ameaças. introduzindo inéditas incertezas nos até 
então sólidos sistemas de segurança coletiva. Nem 
mesmo a Guerra das Malvinas de 1982.que implodiu 
o Tratado Interamericano de Segurança Reciproca 
(Tiar). fomeceu motivação suficiente e duradoura 
para uma reconceituação da estratégia brasileira. 

Sr. Presidente. as dificuldades inerentes a essa 
empreitada num país como o nosso. são tremendas. 
prendendo-se à histórica falta de interesse ou à mal­
disfarçada hostilidade de nossas elites civis por as­
suntos estratégicos e militares. 

Por essa, mesma razão, minhas senhoras e 
meus senhores. a quase totalidade dos centros de 
produção científica e de excelência acadêmica da 
Universidade brasileira acabaram se omitindo do de­
bate. da análise e do esclarecimento dos rumos e 
perspectivas da política nacional de defesa. Honro­
sas e notáveis exceções. tais como os núcleos de 
estudos estratégicos da Universidade Estadual de 
Campinas (Unicamp) e da Universidade Federal Flu­
minense (UFF). apenas confirmam essa regra geral 
de desinteresse e de silêncio acadêmicos. 

Ora, Sr. Presidente, Sra. e Srs. Senadores, 
isso nos coloca na contramão das mais tradicionais 
e vigorosas sociedades democráticas. como a norte­
americana, onde a Academia e o Congresso. atra­
vés das Comissões de Forças Armadas do Senado 
e da Câmara dos Representantes. participam ativa e 
produtivamente da formulação da estratégia nacio­
nal. 

. Q Elrasil progressista e. democrático não pode 
mais fugir dessa discussão. E preciso estimular o in­
teresse de nossas elites civis pelo estudo e pela re­
flexão s'obre a defesa nacional. de modo que pos­
sam travar um diálogo franco. qualificado e profícuo 
com os estràtegistas da Forças Armadas. 

Isso será altamente benéfico para estas últi­
mas. que conquistarão novos, legítimos e eficazes 
canais para esclarecer a sociedade das carências 
materiais e das deficiências financeiras que hoje 
praticamente inviabilizam o cumprimento de sua 
missão. 

Diga-se a favor de nossos chefes militares e de 
seu abnegado patriotismo que, mesmo nos anos 
mais negros do regime autoritário. não se prevalece­
ram da enorme influência e do irresistível poder de 
pressão então ao seu dispor para engordar os orça­
mentos de defesa, determinando grandes gastos 
com reequipamento e aquisição de material bélico. 
Ao contrário. nas três últimas décadas. o Brasil for­
mou no time dos países que menos gastaram com 
sua defesa como proporção do orçamento fiscal e 
do PIB. 



Março de 1996 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Sexta-feira 29 05291 

Hoje, nossas Forças Armadas sobrevivem no zacionais, quando bloqueados seus vasos comuni-
seu limite fisico. A imprensa volta e meia noticia que cantes, com a SOCiedade inclusiva, É o monólogo in-
quartéis por este Brasil afora são obrigados a funcio- tramuros impedindo a oxigenação por idéias e pon-
nar em regime de "tempo parcial" pois lhes faHam re- tos de vistas novos e gerando a esclerose corporati-
cursos para o rancho dos soldados! O dispOsitivo de va. É por isso que a célebre frase de Clemenceau, 
defesa da capital federal apóia-se numa ultrapassa- segundo quem "a guerra é um assunto por demais 
da esquadrilha dfl aviões Mirage, adquiridos em importante para ficar exclusivamente a cargo dos 
1970, tão obsoletos hoje que suas peças de reposi- generais," não deve ser interpretada como manifes-
ção já não se acham mais à venda nO mercado in- tação de menosprezo às Forças Armadas, mas pre-
temaciona!. Nossos infantes portam mosquetões an- cisamente ao contrário, como testemunho do sadio 
tenores à Segunda Guerra Mundial.Essa lista de interesse de todos os segmentos da Nação, solida-
desconcertantes exemplos poderia ser indefinida- riamente empenhados em provê-Ias dos meios físi-
mente estendida... cos e morais para a consecução de sua nobre, vital 

Os constrangimentos orçamentários são de tal 
ordem que chegam a prejudicar o desempenho in­
temacional de nossa indústria de armamentos, en­
fraquecendo sua outrora admirável competitividade 
exportadora e sua capacidade de assim captar divi­
sas, pois faltam recursos até mesmo para as chama­
das encomendas residuais, que sinalizam aos po­
tenciais compradores estrangeiros com a confiança 
de nossos militares nos produtos e na tecnologia 
made in Brazil. 

Sr. Presidente, eminentes politólogos e sociólo­
gos que se dedicaram ao estudo dos estabelecimen­
tos militares numa perspectiva histórica e comparati­
va, tais como Samuel Huntington, Morris Janowitz, 
Alfred Vagts, o brasilianista americano Alfred Ste­
pan, o latino-americanista francês Alain Rouquié, 
sem esquecer os cientistas sociais brasileiros Ale­
xandre Barros e Edmundo Campos Coelho, todos 
convergem na avaliação de que a capacidade de 
qualquer Força Armada desempenhar a contento 
sua missão está condicionada à estrita adesão a 
uma doutrina. Os militares em qualquer parte do 
mundo têm uma doutrina para o cumprimento de 
qualquer missão, desde engraxar botinas até armar 
um canhão. Portanto, nada mais alheio à realidade 
militar que o cultivo acadêmico da dúvida sistemáti­
ca, da interminável discussão de perspectiva teóri­
cas e metodológicas conflitantes. Numa corporação 
monocrática, fundada nos princípios gêmeos da hie­
rarquia e da disciplina, a pluralidade de paradigmas 
doutrinários competitivos levaria à paralisia, ao caos 
e finalmente a uma vulnerabilidade suicida diante do 
inimigo. 

De outra parte, é bastante conhecida a tendên­
cia daquelas instituições que o antrop6logo cana­
dense-americano ENing Goffman definiu como "to­
tais" a resistir a mudanças e inovações, mesmo 
aquelas absolutamente imprescindíveis ao desenvol­
vimento e, no limite, à própria sobrevivência organi-

e insubstituível tarefa. 
A consolidação e a legitimidade conqUistadas 

pelo regime democrático, as infalíveis demonstraçõ­
es de apreço da cúpula de nossas Forças Armadas 
às instituições e processos, passados dez anos da 
recondução dos civis ao poder em nossa Pátria, 
tudo isso nos dá a absoluta certeza quanto ao su­
cesso de um diálogo civil-militar voltado à atualiza­
ção do Conceito Estratégico Nacional, 

Sr. Presidente, srªs e Srs. Senadores, é mi­
nha pessoal convicção que a abertura de um sério 
e pormenorizado debate sobre a conveniência da 
criação de um Ministério da Defesa, marcaria uma 
profunda inflexão no rumo aqui sugerido, ensejan­
do amplo diagnóstico dos custos e da pulverizaçãO 
de recursos escassos, em função de incongruên­
cia doutrinárias e hiatos operacionais entre as for­
ças singulares. 

Desse modo, viríamos a obter respostas ade­
quadas para questões relevantes tais como: Por que 
gastar mais de um bilhão de dólares com vigilãncia 
do espaço aéreo amazônico sem investimentos nem 
de longe correspondentes para a modernização dos 
meios de interceptação? Em que direção deve o 
País alterar suas tradicionais hipóteses de guerra 
diante das novas realidades da integração regional 
trazidas pelo Mercosul? O que a Nação perde com a 
manutenção de um numeroso exército de conscritos 
subequipado e deficientemente treinado por recusar­
se a considerar a aHernativa de uma força de desdo­
bramento rápido e pronta resposta, numericamente 
mais enxuta e em sintonia com o permanente avan­
ço da tecnologia militar? (Uma força inteiramente vo­
luntária a exemplo da dos Estados Unidos), 

Quando começou a ser a mais amplamente 
discutido, às vésperas da Assembléia Nacional 
Constituinte de 1987/88, lembro-me mesmo de que 
o assunto tendia a provocar certo desconforto nos 
altos escalões militares. 
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De uma parte, era o Exército que estranhava a 
possibilidade de subordinar-se a um Ministro civil da 
Defesa; de outra, eram a Aeronáutica e a Marinha, 
temerosas de, em perdendo seus chefes o acesso 
direto ao presidente da República e ao Congresso 
Nacional, virem a sucumbir à hegemonia numérica 
da força terrestre. 

Á época, o professor Paulo Kramer, do De­
partamento de Ciências Sociais da UFF - e hoje 
lecionando Ciência Política na UnB-, chegou a pu­
blicar no Jornal do Brasil um artigo curiosamente 
intitulado "A teoria do abacate". Segundo Kramer, 
a hesitação da Aeronáutica e da Marinha em su­
bordinar-se ao Ministério da Defesa num denomi­
nadorcomum' com o Exército refletia-se na metá­
fora de uma vitamina de frutas à qual basta acres­
céntar um pedacinho de abacate para que tudo fi­
que uniformente verde .... 

Felizmente, o amadurecimento democrático 
geral da sociedade brasileira também arejou as ati­
tudes de nossos militares, com o que hoje essas 
suspeitas e desconfianças se acham de todo supe-
radas. . 

Sr. Presidente, Sras. e Srs. Senadores, como 
registrei anteriormente, não tenho qualquer preten­
s:ão de oferecer uma agenda completa ou um ro­
teiro pormenorizado pari:!' a reconceituação estra­
tégica e a modernização do pensamento militar 
brasileiro; gostaria tão-somente de realçar junto 
aos nobres colegas quão imprescindível é a parti­
cipação do Poder Legislativo no encaminhamento 
desse debate. 

Muito obrigado, Sr. Presidente! 

o SR JOSÉ IGNÁCIO FERREIRA (PSDB-ES) 
- Sr. Presidente, srªs e Srs. Senadores, o Governo 
Federal está anunciando a disposição de promover 
leilões do seu estoque regulador de café, o que rep­
resentaria o ingresso de cerca de 1 milhão e 800 mil 
sacas do produto no mercado interno, o que fatal­
mente acarretará um excesso na demanda e uma 
enorme redução no preço de venda para o produtor. 

A medida prejudica principalmente os produto­
res do meu Estado, o Espírito Santo, que já se en­
contra na fase inicial da colheita do café conillon. 

Preocupado com os efetivos negativos que a 
iniciativa terá sobre a economia capixaba, encami­
nhei esta tarde ofício à Excelentíssíma Ministra da 
Indústria, do Comércio e do Turismo, de cujo teor 
dou conhecimento à Casa: 

"Brasília, 27 de março de 1996 
Excelentissima Senhora 
Doutora DOROTHIOA WERNECK 
Digníssima Ministra da Indústria, do Comércio e do 
Turismo 
Esplanada dos Ministérios, BI. K, 6" Andar 
70056-900 BRASluA DF 
FAX: (061) 323-2209 

Prezada Senhora, 
A anunciada decisão do Govemo de promover 

leílões dos seus estoques reguladores de café cau­
sa-me apreensão pelos prejuízos que a medida cer­
tamente imporá aos cafeicultores capixabas. Embo­
ra reconheça alguns efeitos salutares da iniciativa, 
principalmente no que concerne ao mercado exter­
no, parece-me, no entanto, nociva aos interesses 
econômicos do Espírito Santo. 

A minha preocupação está calcada no fato de 
que, com a liberação de 1 mílhão e 800 mil sacas de 
café do estoque do Governo, os preços do produto 
sofrerão uma acentuada queda no mercado interno. 
Para os· Estados produtores que ainda não entraram 
no período de safra, a medida é gratificante, já que, 
quando se realizar o último dos dois leilões, dentro 
de seis meses, o café voRará aos preços de hoje. 
Em tais circunstâncias, beneficiam-se os produtores 
de Minas Gerais, São Paulo e Paraná, que somente 
farão as colheitas de seus cafezais dentro' de seis 
meses. 

Esses produtores, além ·de· obterem na época 
da safra um preço justo para seu produto, também 
serão aquinhoados com os financiamentos oriundos 
dos 40% de cada leilão, reservados pelo Governo 
Federal para facilitar o'processo de colheita da cafei­
cuRura. 

O Espírito Santo, infelízmente, perderá nas 
duas frentes, uma vez que no próximo mês estará 
iniciando a sua colheita de café conil/on, É evidente 
que, com a entrada no mercado dos estoques do 
Governo, o preço do prOduto cairá substancialmen­
te, prevendo-se enorme prejuízo para a lavoura ca­
feeira do Estado. 

A perspectiva da Federação da Agricultura 
do Espírito Santo é de que a saca de café produzi­
da pelo Espírito Santo, hoje orçada em R$ 129,00 
sofra deságio superior a 60%, fixando-se em pou­
co mais de R$ 50,00. A esse preço, muitos produ­
tores não conseguirão recuperar sequer os custos 
de plantio, 

Além disso, Senhora Ministra, os cafeiculto­
res capixabas também serão alijados do processo 
de financiamento uma vez que, à época de liberação 
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dos recursos, a colheita do café do Espírito Santo já O episódio dessa segunda-feira nos impõe 
estará concluída. uma reflexão mínima e uma constatação pelo me-

Diante dos fatos expostos e confiando na sen- nos inquietante se uma simples falha de operação 
sibilidade de Vossa Excelência para a gravidade do escureceu seis estados, o que aconteceria com aI-
problema social que se poderá instalar no meio rural gum acidente inevitável e de alguma expressão? 
do meu Estado, solicito da Senhora Ministra a defe- Mais ainda, até aonde a vulnerabilidade do setor 
rência especial de reexaminar a questão, encontran- elétrico que, de ponta a ponta do País, se aproxi-
do fórmulas que, de um modo ou de outro, venham ma do limite de sua capacidade instalada, até 
a ressarcir os produtores capixabas pelos prejuízos onde esta vulnerabilidade não significa riscos não 
que certamente passarão a ter com os leilões dos apenas energétiCOS, mas também estratégicos 
estoques reguladores. para o País? 

Sem mais para o momento, renovo a Vossa Poucos se dão conta da fragilidade do sistema, 
Excelência os meus protestos de elevada estima e até porque para a maioria a única avaliação do siste-
consideração. ma elétrico está no interruptor de corrente. Quando 

a luz acende, o sistema é e está perfeito. Como as 
luzes ainda acendem de Norte a Sul, raros questio­
nam as verdadeiras usinas de problemas que geram 
para o setor elétrico mais dúvidas do que certezas, 
que transmitem mais questionamentos que respos­
tas. 

Cordialmente, 

Senador JOSÉ IGNACIO FERREIRA. 

Sr. Presidente, Sr"s e Srs. Senadores, esse é o 
apelo que formulo ao Governo Federal, através da 
Ministra Dorolhea Werneck, acalentando a esperan­
ça de que a reivindicação seja encarada com a se­
riedade que o assunto requer. Qualquer outra via se­
guida pela Administração Federal somente implicaria 
vuHosos prejuízos para a cafeicultura capixaba, além 
de propiciar novos focos de evasão de divisas para 
um Estado que já convive com enormes dificuldades 
financeiras. 

o SR. TEOTONIO VILELA FILHO (PSDB-AL) 
- Sr. Presidente, srªs e Srs. Senadores, o Brasil 
Central, o Centro Oeste e parte do Sudeste, vive­
ram, nessa segunda-feira, uma prévia do que podem 
significar problemas e falhas, mesmo localizadas, no 
vasto setor elétrico brasileiro. 

Uma simples falha humana provocou a inter­
rupção do fornecimento de energia a seis estados e 
o Distrito Federal. Doze usinas desligadas, 42 linhas 
de transmissão interrompidas. 

Nas quatro horas em que durou o colapso de 
energia os problemas se muHiplicaram afetando a 
todos, no Congresso Nacional, nos escritórios, no 
comércio, nos hospitais. no trânsito, na indústria e 
nas residências. 

Uma montadora deixou de produzir 320 carros, 
uma siderúrgica deixou de fabricar 220 mil quilos de 
arame, a Açominas reduziu a produção do dia em 
um terço. Não dá para quantificar, pior, não dá nem 
para calcular todo o prejuízo experimentado pelos 
seis estados atingidos por uma única falha isolada 
de um único operador do sistema. 

As luzes ainda acendem no Brasil inteiro 
por conta da brutal recessão do início dessa dé­
cada e por conta do encolhimento de toda a eco­
nomia brasileira na chamada década perdida 
dos anos 70. 

Se o País houvesse mantido o percentual 
histórico de crescimento econômico, já teriamos 
energia insuficiente para mover a economia. Quem 
pode desconhecer as projeções da própria Eletro­
brás, que apontam um investimento mínimo de 6 bi­
lhões de reais a cada ano? Quem pode então des­
conhecer, qüe 6· colapso dessa semana pode, na 
verdade, ser uma prévia sombria dos dias que nos 
aguardam em futuro recente? 

Como então ficar paSSivo diante da desgraça 
antevista? Como permanecer omissamente passivo, 
passivamente cúmplice diante do que os estudos 
técnicos apontam como irremediável, no cenário 
atual de carências de investimentos, de necessidade 
de atração de novos capitais, de estímulo a parce­
rias, de urgências de reorientação do modelo do sis­
tema elétrico, de emergência na remontagem de 
nossa matriz energética? 

Até quando se pode sustentar a postura sim­
plista de que o setor elétrico não tem problemas por­
que há luz em nossa casa ou água aquecida em 
nossos banheiros? E a indústria, que clama a toda 
hora por mais energia para garantir a expansão que 
o próprio crescimento democrático exige? E a produ­
ção, sem cujo aumento não teremos qualquer pers­
pectiva de mais emprego, de mais renda e de mais 



05294 Sexta-feira 29 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL MarÇQ de 1996 

desenvolvimento? E o próprio País. que poderia ter OF. N2 99/96-GSRT 
na oferta de energia farta e barata um fator de com-
petitividade nesse momento de globalização da ec0-
nomia? 

A própria natureza do sistema. interligado e 
centralizado absolutamente. quase exclusivamente 
dependente da hidroeletricidade. ajuda a explicar 
o vexame dessa segunda-feira. Uma única inter­
rupção. em um único ponto do sistema. provoca 
sobrecarga tal que todas as demais usinas interli­
gadas vão desligando em cadeia. automat­
icamente. inexoravelmente. Já mais de 90% da 
energia de nossas cidades provém de hidroelétri­
caso Basta uma estiagem prolongada. ao Norte ou 
ao Sul. para pôr em xeque o sistema inteiro. de 
Sul ao Norte. 

Doze usinas desligadas. Quarenta e duas 
linhas de transmissão interrompidas. Seis es­
tados e o Distrito Federal às escuras por qua-
tro horas. Milhões em prejuízo econômico. E 
uma conclusão inapelável: ou nos debruçamos 
com coragem sobre as carências. sobre a fra­
gilidade do setor e.létrico ou condenaremos o 
País desse final de século não apenas ao ra­
cionamento de energia nas cidades. mas so­
bretudo ao racionamento do desenvolvimento 
na indústria e em todos os setores da produ­
ção. ou nos debruçamos. com ousadia e visão 
de futuro. sobre os entraves institucionais que 
paralisam o setor elétrico. ou vamos estacio­
nar toda a nossa economia nos patamares do 
final dos anos setenta. comprometendo o cres­
cimento do País. mas sobretudo inviabilizando 
a expansão do emprego. a democratização do 
bem estar. mas sobretudo abortando a própria 
esperança de dias melhores. 

Uma só falha humana paralisou 6 estados e 
o Distrito Federal. A persistência de problemas 
institucionais e da fragilidade do setor elétrico 
podem imobilizar o Brasil. Com uma única e in­
quietante diferença. o colapso decorrente da fa­
lha humana durou quatro horas. As conseqüên­
cias dos entraves institucionais que fragilizam o 
setor elétrico. podem nos imobilizar durante 
anos. Será um colapso que não durará 4 horas. 
Durará o futuro. 

o SR. PRESIDENTE (Valmir Campelo) - Sobre 
a mesa. ofício que será lido pelo Sr. 1 ~ Secretário 
em exercício. Senador Bello Parga. 

~ lido o seguinte 

Brasília. 28 de março de 1996 

Senhor Presidente. 

Tendo em vista a nova proporcionalidade parti­
dária. comunico a Vossa Excelência. na qualidade 
de Líder do Partido Social Liberal - PSL. a minha in­
dicação para integrar como titular a Comissão de 
Constituição. Justiça e Cidadania. 

Respeitosamente. - Senador Romeu Tuma. 

o SR. PRESIDENTE (Valmir Campelo) - O ex­
pediente lido vai à publicação. 

Sobre a mesa ofício que será lido pelO Sr. 1 ~ 
Secretário em exercício. Senador Bello Parga. 

É lido o seguinte: 

OF. N2105/96-SF/GSRFRE 

Brasília. 27 de março de 1996 

Senhor Presidente. 

Nos termos regimentais. dirijo-me a V. Exª 
para. na condição de Uder do PPS. reafirmar a indi­
cação do meu nome, como Titular, para compor a 
Comissão de Constituição. Justiça e Cidadania -
CCJ. 

Sendo o que se apresenta para o momento. 
subscrevo-me. 

Atenciosamente. - Senador Roberto Freire. 

o SR. PRESIDENTE (Valmir Campelo) - A 
Presidência designa os Srs. Senadores Roberto 
Freire e Romeu Tuma para integrarem a Comissão 
de Constituição, Justiça e Cidadania, como mem­
bros Titulares. 

o SR. PRESIDENTE (Valmir Campelo) - O Sr. 
Ernandes Amorim enviou à Mesa requerimento cuja 
tramitação, de acordo com o disposto no art. 235, in­
ciso 111, alínea "a", item 4, do Regimento Interno, 
deve ter início na Hora do Expediente. 

A proposição será anunciada na próxima ses­
são. 

Não há mais oradores inscritos. 

Nada mais havendo a tratar. está encerrada a 
sessão. 

(Levanta-se a sessáo às 18h31min.) 
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A TO DO PRESIDENTE 
N° 13, de 1996 

Sexta-feira 29 05295 

O PRESIDENTE DO SENADO FEDERAL, no uso da atribuição que 
lhe foi conferida pelo art. 6°., § 2°., da Resolução n°. 42, de 1993, 

RESOLVE 

Art. 1° - É designada a servidora TÂNIA REGINA GIRARDI ALVES, 
Técnico Legislativo, Área de Apoio Técnico ao Processo Legislativo, Especialidade 
de Processo Legislativo, Nível 11, Padrão 30, do Quadro de Pessoal do Senado 
Federal, para exercer a Função Comissionada de Diretor da Secretaria de Controle 
Interno, Símbolo FC-9, durante os eventuais afastamentos e impedimentos 
regulamentares do titular. 

Art. 2° - Revogam-se as disposições em contrário, especialmente o Ato 
do Presidente nO 200, de 1994. 

Senado Federal, em 28 de março de 1996. 

Senador JOSÉ SARNEY 
Presidente 

ATO DO DIRETOR-GERAL 
N°.356, DE 1996 

O DIRETOR-GERAL DO SENADO FEDERAL, no uso da 
atribuição que lhe foi conferida pelo artigo 6°., parágrafo 2"., do Plano de Carreira 
dos Servidores do Senado Federal, aprovado pela Resolução nO. 42, de 1993, e tendo 
em vista o constante no Processo 2261/96.0, de interesse da Subsecretaria de 
Administração de Pessoal, 
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R E SOL V E designar o servidor AL VIMAR ALVES DE SOUZA, 
matricula 3049, ocupante do cargo efetivo de Técnico Legislativo, Área 2, 
Especialidade de Processo Legislativo, para exercer a função de Chefe da Seção de 
Pagamento de Pessoal Ativo, Símbolo FC-5, da Subsecretaria de Administração de 
Pessoal, durante os afastamentos ou impedimentos regulamentares do titular. 

Senado Federal, 28 de março de 1996 

,'---"\HW 
GACIEL DA SILVA 

Diretor-Geral 

ATO DO DIRETOR-GERAL 
N°.357, DE 1996 

O DIRETOR-GERAL DO SENADO fEDERAL, no uso da 
atribuição que lhe foi conferida pelo artigo 6°., parágrafo 2°., do Plàno de Carreira 
dos Servidores do Senado Federal, aprovado pela Resolução n°. 42, de 1993, e tendo 
em vista o constante no Processo 1271/96.2, de interesse da Subsecretaria de 
Assistência Médica e Social, 

RESOLVE designar a servidora MARIA ·ANTÔNIA DA 
CONCEIÇÃO, matrícula 3037, ocupante do cargo efetivo de Analista Legislativo -
Área 5 - Especialidade de Enfennagem, para exercer a função de Chefe da Seção 
de Farmácia, Símbolo FC-5, da Subsecretaria de Assistência Médica e Social, nos 
eventuais impedimentos e afastamentos do titular. 

Senado Federal, 28 de março de 1996 

Diretor-Geral 
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(*) COMISSÃO PARLAMENTAR DE INQUÉRITO, CRIADA 
REQUERIMENTO W 1 98/96-SF, "DESTINADA 
RESPONSABILIDADE CIVIL E CRIMINAL CONTRA 
FINANCEIRO NACIONAL" 

Ata da l' Reunião (Instalação), realizada em 11/03/96 

ATRAVÉS DO 
A APURAR 

O SISTEMA 

Às duas horas e doze minutos do dia vinte e um de março do ano de mil 
novecentos e noventa e seis, na sala n° 03 da Ala Senador Alexandre Costa, Anexo II 
do Senado Federal, reúne-se a Comissão Parlamentar de Inquérito "destinada a apurar 
responsabilidade civil e criminal contra o Sistema Financeiro Nacional". Presentes no 
recinto da reunião os Senhores Senadores EDUARDO SUPLlCY, ESPERIDIÃO 
AMIN, GILBERTO MIRANDA, JADER BARBALHO, RENAN CALHEIROS, 
RONALDO CUNHA LIMA, SEBASTIÃO ROCHA, EPIT ÁCIO CAFETEIRA, 
JOSÉ EDUARDO DUTRA E ROBERTO REQUlÃO. Havendo número regimental, 
assume a presidência eventual o Senhor Senador RONALDO CUNHA UMA, que dá 
início aos trabalhos e solicita que seja designado em ata a presença dos seguintes 
Senhores Senadores: ANTÔNIO CARLOS VALADARES, PEDRO SIMON e 
JÚNTA MARISE. A seguir, o Senhor Presidente comunica que vai proceder à votação 
para Presidente e Vice-Presidente da Comissão e convoca os Senadores presentes a 
votarem, convidando para escmtinadores os Senadores SEBASTIÃO ROCHA e 
RENAN CALHEIROS. Feita a apuração, verificou-se o seguinte resultado: 
Presidente: 04 (quatro) votos para o Senador ESPERIDIÃO AMIN; OI (um) voto 
para o Senador RONALDO CUNHA LIMA, e OI (um) voto para o Senador 
EDUARDO SUPLlCY. Vice-Presidente: 04 (quatro) votos para o Senador 
EDUARDO SUPLlCY; 01 (dois) votos para o Senador ESPERIDIÃO AMIN, e 01 
(uma) abstenção. Foram proclamados eleitos os Senadores ESPERIDIÃO AMIN e 
EDUARDO SUPLlCY, respectivamente, Presidente e Vice-Presidente. A seguir, a 
Presidência convida os Senadores eleitos para assumirem os seus lugares na Mesa dos 
Trabalhos da Comissão. Ao assumir a Presidência, o Senador ESPERIDTÃO AMIN 
agradece aos presentes a honra com que foi distinguido e determina a suspensão dos 
trabalhos, tomando-se informal a presente reunião. Após alguns debates, a 
Presidência infonna ao Plenário que não desi!,'Ilará o Relator da Comissão naquele 
momento, e sim, na próxima reunião a realizar-se às 18:00 horas de hoje, na sala 03 
da Ala Senador Alexandre Costa, já com o conhecimento, se possível, da decisão do 
Plenálio do Senado Federal a respeito do Requerimento n° 01/96, de autoria do 
Senador HUGO NAPOLEÃO, solicitando o arquivamento da Matéria, recém 
aprovado pela CCJ. Nada mais havendo a tratar, a Presidência declara encerrada a 
presente reunião e, para constar, eu, Luiz Cláudio de Brito, secretário da comissão, 
lavrei a presente ata que, lida e aprovada, será assinada pelo Senhor Presidente e irá à 
publicação, juntamente com o apanhamento taquib'fáfico que faz parte integrante da 
presente ata. / 

(*) Republicada por omissão na anterior. 
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COMISSAO PARLAMENTAR DE INQUERITO - BANCOS 
REUNIAO 2l\03W6 - 14H12min. 

PRESIDENTE: SENADOR RONALDO CUNHA LIMA 

o SR. PRESIDENTE (Ronaldo Cunha Lima) - De acordo com o 
Regimento Interno do Senado Federal. declaro aberta a reunião de instalação da 
Comissão Parlamentar de Inquérito. nos termos do requerimento aprovado pelo 
Senado Federal. preenchidos os requisitos legaiS. com assinatura de 29 dos Srs. 
Senadores. subscrito inicialmente pelo Senador Antonio Carlos Valadares. 

Segundo me informa a Assessoria, há número regimental para a 
instalação. Solicito aos Srs. Membros desta Comissão que aponham suas 
assinaturas no termo de presença. Indago se algum Senador ainda não o fez. 
(Pausa) 

Estão presentes e já assinaram os Senadores Eduardo Suplicy, 
Esperidião Amin (ainda não assinou), Gilberto Miranda, Jader Barbalho, Renan 
Calheiros, Ronaldo Cunha Lima e Sebastião Rocha. Já assinaram, como suplentes. 
os Senadores Roberto Requião, Epitacio Cafeteira (presente, mas ainda não 
assinou). Estou informando que V. Ex· é suplente: o titular é o Senador Esperidião 
Amin, que está presente, mas que ainda não assinou. 

Presentes 7 dos Srs. Senadores integrantes da Comissão. Logo, há 
número legal para a abertura e instalação. 

Declaro instalada a Comissão Parlamentar de Inquérito. (Palmas.) 
Com a palavra, pela ordem, a Senadora Júnia Marise. 
A SRa JÚNIA MARISE - Sr. Presidente, a Liderança do PDT 

encaminhou ofício à Mesa do Senado, indicando o nome do Senador Antonio 
Carlos Valadares como suplente do Senador Sebastião Rocha. O próprio 
Presidente José Sarney determinou que fizéssemos por escrito, quando fizemos a 
comunicação em plenário, e certamente acatou o requerimento que encaminhamos. 

Portanto, solicito que V. Exa considere o Senador Antonio Carlos 
Valadares indicado como suplente do PDT nesta Comissão. 

O SR. PRESIDENTE (Ronaldo Cunha Lima) - De acordo com o 
Regimento, a Comissão é constituída de 13 titulares e 8 suplentes. Pelo critério da 
proporcionalidade, o PDT só tem direito a uma indicação, ou seja, um titular. Não 
tem direito a indicar suplente, porque o número de suplentes é metade mais um. 
São 13 titulares e 8 suplentes. O titular indicado pelo PDT é o Senador Sebastião 
Rocha. 

O SR. SEBASTIÃO ROCHA - Sr. Presidente, peço a palavra para um 
esclarecimento. 
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o SR. PRESIDENTE (Ronaldo Cunha lima) - Tem V. Ex' a palavra. 
O SR. SEBASTIÃO ROCHA - Parece-me que a vaga de suplente 

caberia ao PSB, PPS e POT, conjuntamente. Então, a Líder do POT já o fez. Resta 
agora ao PPS e ao PSB - acredito - assinarem a indicação. . _ 

O SR. PRESIDENTE (Ronaldo Cunha Lima) - Instalada a Comlssao, 
proponho aos seus integrantes. ao Plenário, a eleição dos Membros que irão 
presidir e relatar. Pelo processo de escrutínio secreto, deveremos proceder á 
eleição para os cargos de Presidente e Vice-Presidente. O Relator será, então. 
designado pela Presidência que for eleita. 

Faculto a palavra para indicação dos nomes dos Srs. Membros. 
O SR. ANTONIO CARLOS VALADARES - Sr Presidente, peço a 

palavra para uma questão de ordem. 
O SR. PRESIDENTE (Ronaldo Cunha Lima) - Com a palavra o 

Senador Antonio Carlos Valadares. 

O SR. ANTONIO CARLOS VALADARES - Sr. Presidente. é o 
seguinte: pelos cntérios adotados pela Mesa. o POT não tena direito. sequer. a 
indicar um suplente. Com a reunião do PSB, que tem 2 Senadores: o POT. que tem 
3 Senadores: e o PPS, que tem 1 Senador. segundo a Assessoria da Comissão. 
mesmo com 6 Srs. Senadores. não poderíamos indicar um suplente. 

Acho, Sr. Presidente, que é uma injustiça que estão cometendo contra 
três partidos que têm, juntos, 6 Srs. Senadores. E uma questão de ordem que 
gostana que V. Exa encaminhasse à Mesa. para ser resolvida ainda hoje, visto que 
estamos nos instalando, e esta Comissão haverá de funcionar, queiram ou não 
queiram. 

O SR. PRESIDENTE (Ronaldo Cunha lima) - Como a sugestão de V 
Exa é no sentido de encaminhar à Mesa, defiro a questão de ordem, até porque 
essa relação me foi encaminhada pela Mesa. 

O SR. EDUARDO SUPLlCY - Sr. Presidente, peço a palavra. 
O SR. PRESIDENTE (Ronaldo Cunha lima) - Com a palavra o 

Senador Eduardo Suplicy. 
O SR. EDUARDO SUPLlCY - Sr. Presidente, gostaria de propor aos 

demais Membros da Comissão a indicação do nome de V. Ex', Senador Ronaldo 
Cunha lima, para presidir esta CPI. 

O SR. PRESIDENTE (Ronaldo Cunha lima) - Muito obrigado. Sinto­
me muito honrado, mas prefiro que os companheiros, principalmente os do meu 
partido, se reúnam e manifestem suas preferências. 

O SR. EDUARDO SUPLlCY - Justifico, Sr. Presidente. Pela 
determinação com que defendeu a instalação da CPI e marcou esta reunião, 
acredito que V. Ex' reuniu os méritos para levar adiante, como seu presidente, com 
coragem, com toda a batalha que teremos pela frente, esta Comissão Parlamentar 
de Inquérito, 

O SR. PRESIDENTE (Ronaldo Cunha lima) - Muito obrigado pelo 
registro. pela indicação, mas transfiro a deliberação ao Plenário e, especialmente, 
aos meus companheiros de partido, notadamente o Líder do meu partido, que 
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integra esta Comissão, o Senador Jader Barbalho. Sugiro, inclusive, o seu nome, 
mas vou distribuir as cédulas. (Pausa.) 

Solicito à Assessoria que distribua as cédulas entre os Srs. Senadores 
para que exerçam o seu direito de voto, indicando Presidente e Vice-Presidente. 
(Pauasa.) 

Indago se as cédulas já estão preenchidas. 
(Procede-se à votação) 

Designo os Senadores Sebastião Rocha e Renan Calheiros para. 
como escrutinadores, procederem à apuração. (Pausa.) 

A Assessoria informa que apenas 6 dos Srs. Senadores exerceram o 
direito de voto. 

Indago ao Senador Esperidião Amin se S. Exa se abstem ou exercerá 
o seu direito de voto? 

O SR. ESPERIDIÃO AMIN - Abstenho-me. 
O SR. PRESIDENTE (Ronaldo Cunha Lima) - Solicito aos Srs. 

Senadores que procedam ao escrutinio. 
Seis cédulas . 

. Uma abstenção. 

Total de votos:. 6. 
Declaro eleitos Presidente e respectivo Vice-Presidente da Comissão 

os Senadores Esperidião Amin e Eduardo Suplicy. 
Cumprindo o Regimento, solicito ao Senador Esperidião Amin que 

assuma a Presidência. 
Encerro a minha participação. 
O SR. PRESIDENTE (Esperidião Amin) - Srs. Senadores, S~ 

Senadora, eu me faço presente agora pela minha voz. 
Quero, em primeiro lugar, agradecer a honestidade dos votos que me 

foram deferidos. Honestidade, em primeiro lugar, porque eu não os pedi. Em 
segundo lugar, porque não os conheço. Não conheço os detentores desses votos. 
E desejo, neste momentO,çomunicar ao nobre Senador Antonio Carlos Valadares 
que o seu recurso, o recurso que V. Exa interpôs acerca da proporcionalidade dos 
eleitores que já votaram, não tem efeito suspensivo mas eu o encaminharei à Mesa 
requerendo uma resposta imediata, se possivel, antes da Ordem do Dia. Por não 
considerar de efeito suspensivo, apenas suspendo a reunião não para aguardar a 
resposta ao seu requerimento, que não considero uma manobra protelatória, mas 
para que as Lideranças aqui presentes possam discutir acerca dos rumos desta 
CPI. A sociedade está nos .observando através dos olhos e ouvidos aqui presentes. 
Por isso, suspendo a reunião para que discutamos acerca do fumo da CPf. 

Há três fatos a serem avaliados aqui. Não tenho notícia de que tenha 
funcionado, pelo menos no âmbito do Senado Federal, uma CPI parcial e também 
não tenho notícia do funcionamento 

parcial e também não tenho notícia de uma CPI provisória. Parcial não 
pelo seu rumo, mas pela· sua composição. Dos treze nomes devidos - pelos 
partidos dispomos de sete· - não tenho notícia de uma outra CPI que tenha sido 
instalada com um número menor, muito embora reconheça que o art. 108 do 
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Regimento Interno nos diga: "As comissões reunir-se-ão com a presença, no 
mínimo, da maioria de seus membros." 

Segundo. nesta sala, e eu aqui não estava porque presidi pela manhã 
e voltarei a presidir hoje a tarde a Convenção Nacional do meu partido, mas 
plenamente representado pelo nobre Senador Epitacio Cafeteira, o meu partido 
cumpriu com o seu dever, como todos aqueles que votaram pela manhã. Tivemos 
uma votação que com ou sem as procrastinações própias do sistema parlamentar 
resultará na apreciação do parecer aqui apreciado pelo Plenário. Se vai ser hoje, se 
vai ser depois de amanhã não nos compete aqui nem alvitrar, nem supor, mas 
temos que reconhecer que houve aqui um parecer aprovado por 13 votós contra 9 -
se a memória não me falha - foi o relatório que recebi do Senador Epitacio 
Cafeteira, líder da nossa bancada, por sua própia designação é meu suplente na 
Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania, como é nosso suplente na CPI, e 
este parecer vai ser apreciado. 

Desejo informar. ai uma informação de natureza pessoal. que as notas 
taquigráficas da sessão de ontem do Senado registram que por solicitação minha. 
não sei se exclusivamente minha, mas a fiz pessoalmente ao Senador Ronaldo 
Cunha Lima, houve, além da convocação da bancada do PMDB - o enunciado da 
convocação da bancada do PMDB foi feita pelo Senador Ney Suassuna -
imediatamente, houve a convocação da reunião, que dentre outros, foi por mim 
solicitada e pedi pessoalmente ao Senador Ronaldo Cunha Lima, sugerindo que se 
fizesse uma reunião sobre os passos da CPI. Instala-se, e depoIs? Quais são as 
alternativas? Cada um tem seu pondo de vista. Penso que essa discussão, ainda 
que informal pode ser testemunhada por todo mundo, é apenas informal - foi o que 
sugen. 

Quando S. Exa fez a convocação da reunião para 17:30min, 
afortunadamente, pela ordem pedi a palavra, e coloquei ao Senador Ronaldo 
Cunha Lima a seguinte dúvida: a nossa reunião depende da reunião do PMDB? E 
ainda pedi - ai fora do microfone - ao Senador Pedro Simon, talvez injustamente, 
que ele falasse pouco na reunião de ontem para que ela não se prolongasse tanto 
que não pudesse ser realizado a nossa. Ocorre que a nossa acabou não 
ocorrendo. A nossa, eu digo, a de todos os sete membros. Por todas essas razões 
penso ser prudente suspendermos a reunião para que possamos dialogar a 
respeito do futuro dos trabalhos da CPI e depois reabriremos a reunião para com, 
ou sem, uma definição de consenso, uma definição até por votação, que ai seria 
tomada formalmente, se discuta e se assente um rumo plausível, não apenas para 
nós que integramos a Comissão Parlamentar de Inquérito, eu integro a Comissão 
Parlamentar de Inquérito, mas para que possamos dar à sociedade a satisfação de 
seriedade e de objetividade de que todos estamos imbuídos e de que a sociedade 
tem o direito de nos cobrar. 

Concedo a palavra ao Senador Pedro Símon. 
O SR. PEDRO SIMON - Em primeiro lugar quero felicitar V. EX" por 

sua presença aqui e pela sua manifestação. 
Em segundo lugar quero felicitar a comissão pela escolha de V. Exa 

para Presidente. Pela sua biografia, pelo que representa é uma tranqüilidade com 
relação ao que esta comissão poderá desenvolver ao longo de suas atividades. 
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Em terceiro lugar concordo com V. Ex· que não podemos avançar 
muito. mas temos que aguardar. Então, já que são duas e meia, acho que 
deveriamos aceitar a proposta de V. Exa. Só que antes me parece que seria normal 
que escolhêssemos o relator. Escolhido o relator. levantaríamos a reunião e 
marcaríamos outra para quando V. Exa ou a maioria achasse conveniente. Seria 
apenas para completar, já que se escolheu o Presidente e o Vice-Presidente, 
escolhêssemos também o relator. Sei que V. Exa tem toda razão, levantaríamos a 
reunião e aguardaríamos uma outra oportunidade. 

O SR. PRESIDENTE (Esperidião Amin) - Vamos ouvir o Senador 
Antonio Carlos Valadares. 

O SR. ANTONIO CARLOS VALADARES - Sr. Presidente, apenas 
dois assuntos me levam a ocupar o microfone. O primeiro é se o fato de eu haver 
apresentado uma questão de ordem envolvendo meu nome na indicação de uma 
suplência desta Comissão, se isso implicaria em algum transtorno para o 
funcionamento da CPI. 

O SR. PRESIDENTE (Esperidião Amin) - Vou interromper V. Ex·, 
desculpe-me. Senador. Mas quem me antecedeu enviou o seu requerimento a 
Mesa. O Senador Ronaldo Cunha Lima já encaminhou o seu requerimento a Mesa. 
Eu apenas acrescentei o seguinte: vou pedir da Mesa uma resposta urgente. 

O SR. ANTONIO CARLOS VALADARES - Não, se houvesse algum 
transtorno, mas como não há. 

O SR. PRESIDENTE (Esperidião Amin) - Já está até encaminhado a 
Mesa. 

O SR. ANTONIO CARLOS VALADARES - Como não há transtorno. 
eu retiro o meu requerimento. 

O SR. PRESIDENTE (Esperrdião Amin) - Eu apenas lhe assegurei que 
não vou dar a interpretação do seu requerimento. que tem efeito suspensivo. 
porque, veja bem, V. Ex· questionou os eleitores. Só isso. Vou concluir. V. Ex· 
questiona o quê? A composição do colégio eleitoral da CPI. Não é isso? Então. 
Quero dizer apenas o seguinte: quem encaminhou a Mesa foi o Senador Ronaldo 
Cunha Lima. 

O SR. ANTONIO CARLOS VALADARES - Sr. Presidente, eu ainda 
não terminei a minha questão de ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Esperidião Amin) - Eu não dei, não dei ao 
encaminhamento efeito suspensivo. Apenas lhe assegurei que vou diligenciar para 
que a resposta da Mesa seja ... 

O SR. ANTONIO CARLOS VALADARES - Sr. Presidente, para evitar 
qualquer mal-entendido, retiro o meu requerimento. 

O SR. PRESIDENTE (Esperidião Amin) - Por se tratar ... 
O SR. ANTONIO CARLOS VALADARES - Eu tenho o direito de 

retirar, não tenho? 
O SR. PRESIDENTE (Esperidião Amin) - Por se tratar de uma 

herança ... 
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o SR. ANTONIO CARLOS VALADARES - Eu requeiro a V. Ex3 , Sr. 
Presidente, a retirada do meu requerimento. 

O SR. PRESIDENTE (Esperidião Amin) - Por se tratar de uma 
herança, por se tratar de uma herança que eu recebi, consulto o Senador Ronaldo 
Cunha Lima. que presidiu a sessão .... 

O SR. JOSÉ EDUARDO DUTRA - Sr. Presidente, pela ordem. 
O SR. PRESIDENTE (Esperidião Amin) - Por favor, eu estou 

respondendo a uma questão de ordem. V. Ex3 tera a palavra logo depois do 
Senador Ronaldo Cunha Lima. 

O SR. ANTONIO CARLOS VALADARES - Eu ainda estou com a 
questão de ordem. Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Esperidião Amin) - Como aparte. Quero que se 
comporte ... 

O SR. ANTONIO CARLOS VALADARES - V. Ex3 tem alguma 
objeção? 

O SR. PRESIDENTE (Esperidião Amin) - A que eu atenda o 
requerimento de retirada. não de arquivamento, de retirada. 

O SR. ANTONIO CARLOS VALADARES - De retirada. Porque ai eu 
resolvo o problema de todos os partidos. 

O SR. JOSÉ EDUARCO DUTRA - Sr. Presidente. eu quero contraditar 
a interpretação de V Ex' a respeito do que .. 

O SR. PRESIDENTE (EsperIdião Amln) - Antes de ouvir o Senador 
Ronaldo Cunha Lima. como uma questão de ordem. vou ouvir V Ex3

. 

O SR. JOSÉ EDUARDO DUTRA - Sr. Presidente. independentemente 
da retirada do requerimento. vou contraditar a afirmação que V Ex3 fez no sentido 
de que o requerimento do Senador Antonio Carlos Valadares coloca em dúvida os/ 
eleitores. Não. Porque o requerimento do Senador Antonio Carlos Valadares diz­
respeito à pOSSibilidade do PDT. PSB e PPS indicarem um suplente. Mesmo que 
consiga a Indicação do suplente. não Influi no resultado porque a representante 
titular do PDT esta presente e votou. Então o requerimento não tem a ver com o 
colégio eleitoral. 

O SR. PRESIDENTE (Esperidião Amin) - Na verdade não. São os 
eleitores eventuais. Não foram eleitores no dia de hoje. 

O SR. ANTONIO CARLOS VALADARES - Sr. Presidente, ainda 
continuo com a questão de ordem. Ha dois pontos que eu gostaria de abordar 
desde o início. O segundo ponto ... 

O SR. PRESIDENTE (EsperIdião Amin) - Quero a sua licença para 
ouvir o Senador Ronaldo Cunha Lima. 

O SR. ANTONIO CARLOS VALADARES - Com muito prazer. 
O SR. RONALDO CUNHA LIMA - Ante a manifestação do autor do 

requerimento. não me oponho absolutamente em nada à sua retirada. 

O SR. PRESIDENTE (Esperidião Aniin) - Então, sem desautorizar o 
despacho que havia sido dado pelo presidente eventual da comissão, esta deferido. 

V. Ex' continua corr a palavra. 
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o SR. ANTONIO CARLOS VALADARES - E O seguinte, V. Exa se 
referiu que não tem noticia de que alguma comissão tenha se instalado ou 
funcionado com a simples maioria, ou seja, sem a participação da totalidade dos 
seus membros. 

Tenho aqui um artigo do Sebastião Neri, jornalista emérito, que foi 
deputado federal, colega do Senador Eduardo Suplicy, e participou de uma CPI ... 

O SR. PRESIDENTE (Esperidião Amin) - Solicito silêncio. Como não 
se trata de nenhuma perturbação sendo produzida por parlamentar, solicito aos 
assistentes e ao público o silêncio. 

O SR. ANTONIO CARLOS VALADARES - Agradeço. 
Sr. Presidente. como estava falando, o jornalista Sebastião Neri foi 

deputado federal e participou da CPI da Dívida Externa no Governo de João 
Figueiredo. 

Apesar dos esforços do então Presidente General Figueiredo, a CPI 
foi instalada, muito embora o partido majoritário, PDS, não tivesse indicado seis dos 
seus treze membros. Assim, o PMDB indicou cinco, o PDT indicou um, e o PT 
indicou o outro membro, que foi o então Deputado Federal Eduardo Suplicy. 

De sorte, Sr. PreSidente, que esta comissão foi instalada não com 
treze, mas com sete membros. de uma forma igual a que estamos fazendo neste 
momento. Somente para um registro histórico e como informação a todos os 
presentes. 

Aliás, este artigo já foi lido aqui pelo Senador Suplicy em outra 
sessão, se não me engano. 

O SR. JOSÉ EDUARDO DUTRA - Deve ter sido anteontem, porque o 
artigo é de anteontem. 

O SR. EDUARDO SUPLICY - Foi na reunião da Comissão de 
Constituição e Justiça. 

O SR. ANTONIO CARLOS VALADARES - Exato. Esse artigo foi lido. 
Estou apenas relembrando. 

O SR. PRESIDENTE (Esperidião Amin) - Desejo dizer a V Ex3 que 
conSidero satisfatório o seu esclarecimento. Já havia lido o artigo, apenas 
estabeleCI a distinção pela atual Constituição. Mas V. EX3 repetiu aqui um exemplo 
histórico que é interessante conhecer. 

O SR. ANTONIO CARLOS VALADARES - Mas a atual Constituição 
não alterou nada em relação ao número de membros. A Constituição de 1967 é 
igual, em termos de membros, à Constituição de 1988. 

O SR. PRESIDENTE (Esperidião Amin) - Já disse que o exemplo 
histórico que V. EX3 reaviva aqui é útil, e não pretendo contraditá-lo. 

Concedo a palavra ao Senador Jader Barbalho, e em seguida à 
Senadora Júnia Marise. 

O SR. JADER BARBALHO - Sr. Presidente, em primeiro lugar, desejo 
cumprimentar a comissão pela escolha de V. Ex3 para presidi-Ia, parlamentar 
experimentado, competente. Não tenho a menor dúvida de que a presença de V. 
Exa à frente desta comissão será um fator de equilíbrio para que a comissão possa. 
efetivamente. alcançar os seus objetivos. ' 
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Quero concordar com V. Ex·, Sr, Presidente, em relação a que deva 
ser suspensa esta sessão. Foi cumprida a primeira etapa, que era exatamente a de 
instalação. A comissão havia sido criada, e agora ela está devidamente instalada. E 
solicito a V. Ex·, levando em conta a representatividade do Senado nas diversas 
agremiações partidárias e nesta Comissão, que a indicação do Relator recaia num 
parlamentar do PMOB; e, na condição de Líder, posteriormente, informaria a V. Ex· 
o nome do integrante da bancada do PMOB, Isso é possível? 

O SR. PRESIDENTE (Esperidião Amin) - Pergunto a V. Exa se está 
sendo constrangido por algum outro Senador. 

O SR. JADER BARBA LHO - De maneira alguma. 
Indico, ,jesde já, a pedido dos companheiros, o Senador Ronaldo 

Cunha Lima para ser o Relator desse trabalho conjunto com V. Exa . 

Essa é a indicação que faço, levando em conta a proporcionalidade e 
a representação, e que V. Exa leve em conta o nome do Senador Ronaldo Cunha 
Lima para esse trabalho com V. Exa. 

O SR. PRESIDENTE (Esperidião Amin) - Agradeço a V. Ex· as luzes 
com que me socorre. 

Com a palavra a Senadora Júnia Marise. 
A SRA JÚNIA MARISE - Sr. Presidente, Senador Esperidião Amin, 

hoje pela manhã, em nossa fala, referimo-nos à sessão da Comissão de 
Constituição, Justiça e Cidadania comparando-a a uma sessão em que estávamos 
participando do enterro da Comissão Parlamel"tar de Inquérito. 

Ocorre que agora estamos participando de uma sessão de 
ressurreição. E V. Ex·, escolhido para presidir esta Comissão com o apoio da 
Bancada do PDT, pelo nosso representante, eminente Senador Sebastião Rocha. 
temos a certeza. Senador, que V. Ex' não apenas com sua inteligência e seu 
equilíbrio, qualidades já referidas, mas certamente, historicamente, fará com que 
esta Comissão possa ter a sua atividade e a sua atuação na defesa daquilo que 
entendemos ser fundamental: que o Senado Federal resgate para a sociedade 
brasileira, neste momento, o aprofundamento dessas investigações e que façamos 
com a responsabilidade que temos neste processo que se inicia a partir de agora. 

Desejo felicidades a V. Ex' como Presidente desta Comissão. também 
ao nosso Senador Eduardo Suplicy, como Vice-Presidente; ao nosso Relator, 
Senador Ronaldo Cunha Lima e a todos os membros desta Comissão, esperando. 
sem dúvida alguma - com a certeza de que haverá muito trabalho -, muita seriedade 
e muita responsabilidade, devolver á sociedade brasileira a confiança que deposita 
no Senado Federal. 

O SR. PRESIDENTE (Esperidião Amin) - Concedo a palavra ao 
Senador Ronaldo Cunha Lima. 

O SR. RONALDO CUNHA LIMA - Sr. Presidente, Srs. Senadores, 
registro de forma muito especial a manifestação de apreço a meu nome para ser 
Relator desta importante Comissão Parlamentar de Inquérito que ora se instala, 

A sugestão feita pelo Líder Jader Barbalho atribuo-a mais a um gesto 
de generosidade, do Líder para com o seu liderado do que propriamente 
reconhecimento ao mérito de quem possa ocupar as funções. Entretanto, Sr. 
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Presidente e meu caro Líder, a designação de Relator não é feita pelos partidos. 
não é indicação e nem é por processo eletivo. A indicação é atribuição do 
Presidente. 

O Presidente e o Vice-Presidente são eleitos, e o Presidente, após 
eleito, é quem escolhe. pessoalmente, o Relator, a exemplo do que vem ocorrendo 
nas comissões temporárias, transitórias e permanentes quando há designação de 
Relator. E, como, especificamente no capítulo referente à comissão de inquérito, 
não há qualquer menção sobre a designação, há que se fazer remissão, como fonte 
subsidiária, ao dispositivo inserto no art. 89 do Regimento, que estabelece que ao 
Presidente compete a designação dos relatores na Comissão. 

Por isso agradeço, até porque iria declinar dessa altiva função; mas 
fica a critério de V. Ex", Sr. Presidente, a designação, e sugiro, não c.omo 
retribuição, mas que esta relatoria ficasse nas mãos do líder do meu partido, 
Senador Jader Barbalho. 

O SR. PRESIDENTE (Esperidião Amin) - Consulto aos nobres 
companheiros se concordam com a suspensão da reunião e eu farei a designação 
logo após a reabertura. (Pausa.) 

A reunião está suspensa por quinze minutos. 
(Suspende-se a reunião às 14h52min.) 
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-7 - JOiO "'-"IÇA • ""s ....... '" ___ ........ """'" -..,.,. 
'1 • II!ANAIIOO t ' ,,",- - • 11111 d ..... ".. _ ... ,.., _ 2111.,. 
oi - JOÚ II08I!IITO ,.....,. -. IIS ..... '" ___ ........ """"" - ... 

PE-31171M 
BA-311317 " 
BA-2211112 
RR-2111/12 
~2231132 
ES-3130/31 
Pl-15OoW. 

1115-2»1112 
CE-22I1I1a 
C!·2301IOa 

~73174 

PI-3OS5IM 

sa-m1112 
PA .2101102 

''''-401Il10 

..... 2011112 
I)jr.Z011112 

AP-2244I ... 

REUNlOes: TERÇAS-FEJR.U M10:00 ... 
SECR&TÁIUO: DIRCSJ VIPtA IIAQW)()!IU«) 
TELEFONES DA SE~AItIA: 311-311114C01 

SALA N" 1 •• N.A SIM. ... "NC)AI COSTA 
TIL OA ULA De .. !MIO: 311-32M 
FAX: 311-'* 

I 

I 

11 

I 



I 

I 

I 

I 

I 

I 

I 

I 
I 

COMISSÃO PE ASSUXTOS SOCIAIS. CAoS 
PRESIDENTE: SENADO" 8EMI VPAI 

VlCE~"ESIDENTE: SENADOIt CAIILOI WILION 
121 nTULAAES I! 21 I~TI!I, 

TITUlARES SUPl..ENTl!:S 
"JIQ). 

CARLOS BEZERRA MT- 2211111 l-NABOR JUNIOR 
GILVAN BORGES AP-2151/51 2-ONOFRE QUINAN 
PEDROSIMON R5-3230132 3-JOst FOGAÇA 
CASIlDO MAlDANER SC-2141/41 4-FERNANDO BEZERRA 
RONAlDO CUNHA UMA PB-2421121 5-COUTlNHO JORGE 
MAURO MIRANDA GO-2ot1111 8~MEZTEBET 

MARLUCE PINTO RR-l101/1201 7-VAGO 
VAGO 8-VAGO 

"n. 
ROMEROJUCÁ RR-2111/17 1-GUILHERME PAl..MElRA 
JONAS PINHEIRO MT-2271m 2.JOSt BIANCO 
ANTONIO CMLOS MAGALHAI!. 8A-21t1117 3-EDISON LOsAo 
JOsé ALVES SE~57 4-ELCIO ALVARES 
BaLOPAROA MA-3OIW72 5-FRElTAS NETO 
WAlDECK ORNElAS 8A-2211/11 8.JOEL DE HOLANDA 
VAGO 1.JOSt AGRIPINO 

"D. 
BENIVERAS CE-3242143 1-ARTUR DA TÁVOLA 
LÚCIO ALcANTARA CE-2301101 2-GERAlDO MELO 
CARLOS WILSON pe-2451151 3-.JEFFERSON PERES 
VAGO 4-l.ÚOlO cOELHo 

na 
LEOMAR QUINTANIUtA 02 T()..2011m 1-€SI'ERIDIAo AMIN .. 
LUCIDlO PORTEllA o) PI-3055IS7 2-€PlTÁCIO CAFETEIRA-S 

P'I' 
MARINA SILVA A"~2111111 1.JOSÊ EDUARDO DUTRA 
BENEDITA DA SILVA RJ.2111m 2-VAGO .. 
ANTONIO CML08 Y'I.AOAIIU06 SE-2201104 1::íõlõ FRANÇA 07 
OSMAR DIAS-1 PR-2121m 2.JOSt ROBERTO ARRUDA oI 

na 
EMIUA FERNANDES R5-2331134 1-VAGO 
VALMIR CAMPELO DF-124111341 '24.UIz ALBERTO OLIVEIRA 

PVI' 
DARCY RIBEIRO RJ~22ti31 1.JUNIA MARISE 

Na/n/",.. 
VAGO 1-VAGO 

o, . OSMAR D\AI._......-. PP .... _ 
02 • LEOMAR QUINTANILHA· _......-. PPR otn vtrtude. tU_ PP/PPR. otn 2111_ o, . LuclolO PORT1!LLA - _ ...... _. _otn vtrtude d. tU"D. PPIPPR, _ 21/1_ 
o •• ESPlRlOIAo AMIM • _ ...... _. PPR .... vtrtude d. tU.1o PP/PPR. otn 21/1_ o, . EPITAcIO CAfET1!IRA - _1......-. PPR otn vtrtuclo d. tU.lo. PP/PPR. otn 2111_ 
.. - ANTONIO CAALOI VA' -DAReI· _......-. pp. otn vtrtude d. tU.lo. PPIPPR, .... 21/1_ 
07· JOAo FRANÇA • _ ...... _. PP .... vtrtude d. tU_. PP/PPR. otn 2111_ 
.. -JOR ROBERTO _._......-. PP .... _ d. tU_. PPIPPR, .... 21/1_ 

AC-147111371 
00-3141150 
R5-3077171 
RN-2411181 
PA-305OI43,'3 
M5-2221/27 

AL-3245/47 
R()..2231131 
MA-2311/11 
E5-3130132 
PI-2131/31 
PE-3117111 
RN-2381181 

RJ.2431137 
RN-2311m 
AII-2OI1111 
"5-2381117 

SE-23111117 

RR-3OI7111 
DF-2011/17 

PR~5t18O 

Mo..745314011 

RIUNIOES: QUARTAS-F.EIRAS ÀS 14:00 HS. 
SECReTÁRIO: RAYMUNDO FRANCO DINIZ 
FONes DA SECRETARIA: 311- 4I0Il3515 

SALA NO OI - ALA SEN. ALEXANDRE COSTA 
TEL. DA SALA De REUNIAO: 311-335. 
FAX: 311-3852 



I 

I 

I 

coaaMÃO DE CONSTITUIÇÃO, .ruSTIÇA E CIDADANIA. CU 
PRESIDENTe: SENADOa IIUI REZENDe 

VICE."RESIDENTe: SENADOII LÚCIO ALCANT AltA 
lU nTUlAllEI I D SUPLENTES' 

TITULARES SUPLENTES . ...,. 
IRIS REZENDE GO-2031/37 l~EY SIIAIIUNA PII-4W .. 
RONALDO CUNHA UMA P"2421/27 2."EDItO .IMON . ItS4Z3IIIU 
ROBERTO REQUIÃO PR·Z.o1107 34ILVAN iottOEl APoZl11117 
JOSÉFOGA~A R ... 77I7. 4-CAItLOS II!ZEMA MT.zzt1117 
RAMEZTEBET M'·ZU1/27 I-GIlUItTO MIII'.JNDA AlW1040111 
JADER BARBALHO PA-3OI1/'3 '.eAIllDO MALD.ANeJI SC-Zle"e7 .... 
GUILHERME PAlMEIRA • AL-.1ZC11e7 l.eAltLOI PATRõêINiõ TO.""" . 
EDISON LOsAo MA-Ull/17 Z-AHTc)HIO CAllLOI M"OoIiLHAlI IIAoZlt1117 
JOSÉ 81A111CO R..,,31/37 I-MIGO NN>OUAo PI.cc71/11 
ELCIO ALVARE' EW1301U 4-JQI' AGRIPINO RNoZ34I1117 
FRANCI!UNO PEREIRA MG-U111t7 ..,.RElTAI NaTO PIoZ131/37 
JOSAPHAT MARINHO """173174 '~OMI!RO JUC.4 R"-2111/17 ...,. 
JOSe: IGNÁCIO FERREIRA 1EIoZOZ1/27 1-1&010 MACIW)C) CI!-UNII7 
LÚCIO ALCANTAItA 2.uN1 VI!RAI 

'1 • EDUAROO SU"-'CI' (ffl· __ .......... 
°Z· ROMEU ruMA - _ ........ cio PL _ 01-' 
03 • ESPIRIDIAo AMIN • _ ........ cio PPR __ da _ PI'II'Ptt, _ 2111_ 
., • EPITÁCIO CAFIT!IRA - .... 11gou .. cio PPR _ WtucI8 da _ cio PPIPPII, _ 21/1_ 
05 • BERNARDO CAllRAL - _ ........ cio PP ......... cio PPI_ 2111_ 
., • ANfONIO CARL08 YAJ ·OA",. d""I_ I' do ............................... _ 2111~ 

REUNIOES: QUARTAS-FEIRAS ÀS 10:00 H5. 
SECRETÁRIA: VERA LOCIA LACERDA NUNES 
TELEFONES DA SECRETARIA: 311-3t7214411Z 

SALA NO 03 • ALA SEN. Al..ElCANOM COSTA 
TEL DA SALA OI! REUNIAO: 31103U1 
FAX: 311- 431S 

I 

I 



I 

I 

I 

I 

I 

I 

I 

COMISSÃO DE EDUCAÇÃO. Clt 
PRESIDENTE: SENADOR ROBERTO REQUIAO 

VICE-PRESIDENTE: SENADORA EMiuA FERNANDES 
(27, TITULARES E 27 SUPLENTES) 

TITULARES 

JOSE FOGAÇA RS-3077ne 
COUTINHO JORGE PA-305014393 
IRIS RezENDE- , GO-2031132 
ROBEfiTO. REQUIÃO PR-2401/02 
GERSON CAMATA ES-320ll04 
JADER BARBALHO PA·2441142 
JOÃOFRAN~A RR-3087/U 

JOÃQ ROCI:tA TO-4070m. 
WALOECK ORNELAS BA-2211/12 
HUGO NAPOLEÃO ~3015/" 
JOEL. DE HOLLANOA PE-31'719' 
JOSEBIANCO R().2231/32 
vago 
vallo' 

ARTHUR DA TAVOLA RJ-2431/32 
PEOROPIVA SP.2351/52 
SÉRGIO MACHADO CE·22'1/82 
vaao 

EPITÁCIO CAFETEIRA 04 111.-4073174 
LEOMAR QUINTANILHA oS ' T()'2071n~ 

MARINA SILVA AC·21'1/82 
LAURO CAMPOS DF-2341/42 

JOS ROBERTO ARRUDA oS DF·2011/12 
VAGO 

EMILIA FERNANDES RS-2331/32 
MARLUCE PINTO 03 RR-l101/1201 

DARCY RIBEIRO RJ-4229130 

'1 • ROBERTO FREIRE (P")-voga _Idl paio PT 
'2· OSMAR DIAS. da.l~ cio PP .... 22IOIIH 

SUPLENTES 
pNDa 

I·RAMEZ TEBET 
2-ONOFRE QUINAN 
3.fLAVIANO MELO 
4-NEY SUASSUNA 
5-vago 
S-vago 
7·vai!! 

.n. 
l·vago 
2·VlLSON KLEINUBINO 
l-EOISON L.0BA0 
~TÓNIO CARL08 MAR" HII. 
5-BELLO PAROA 
I-FRANCEUNO PEREIRA 
7-vallo 

PSDa' 
I·BENI VERAS. 
2.JEFFERSON PERES 
3-I.ÚCIO ALCÂNTARA 
4-vago 

p" 
l-LUclDIO PORTELLA 06 

. 2·ESPERI01Ã0 AIIIN 07 

PT 
l-BENEDITA DA SILVA 
2·ROBERTO FREIRE oI 

•• 
I-OSMAR DIAS 02 
2-BERNARDO CABRAL 09 

PU 
I-ARUNOO PORTO 
2-VALMIR CAMPELO 

.01' 
I·SEBASTIAO ROCHA 

'3 . MARLUCE PINTO • _I~ cio PTI .... 1'_ 
••• EPITÁCIO CAfETEIRA. _I ........ cio PPR .... virtude d. "'.10 cio PPIPPR, _ 2111_ 
., • LEOMAR QUINTANILHA. _ ........ do PPR .... vl_ di ",.10 PPIPPR, .... 2111_ 
., • LuciolO PORTELLA. _I ........ do PPR .... vlrtuda di "'_ do PPIPPR. _ 2111C111. 
'7 • ESPIRIOIAo AMIN • _I ........ cio PPR _ vtrtude di ",.10 PPIPPR, "'" 2111_ 
., • José ROBERTO ARRUDA· _ ........ cio PP .... vl_ di "'"10 cio PPIPPII, ... 2111_ 
'1- BERNARDO CABRAL· _I~ cio PP • IIIm_ cio PPI ..... 2111_ 

MS-222lI23 
G().3141141 
AC-34'3/t4 
PS..QW434t 

SC-2041/42 
111.-2311/12 
BA-21'1112 
MA-3081170 
110-2411/12 

CE-3242143 
AM-2OI1112 
CE-2301/02 

1'1-3055/51 
SC-42De107 

RJ-2171n2 
PE-21'1117 

PR-2121/22 
1.11-2011112 

110-2321/22 
DF-I34111248 

AP-2244148 

REUNiÕES: QUINTAS-FEIRAS ÁS 14:00 HS. 
SECRETÁRIO: ANTONIO CARLOS P. FONSECA 
TELEFONES DA SECRETARIA: 311·3498/4604 

SALA NO 15 - ALA SEN. AI EXANORE COSTA 
TEL DA SALA DE REUNIAo: 311-3271 
FAX: 311-3121 

I 



I 

I 

I 

I 
I 

co ..... ÃO DE nSCAUZAçÃO E CONftOU. cre 
PRESIDENTI: SENADOfI EDIIO/II LoUo· 

YICE.,.REIlDENTI: SENADOfI ANTÓNIO CAllLOI VU ADARES 
(17 TmA.AltElIOl S~TU) 

nTl./lARES SUPU!NTES . ...,. 
RAMEZTESET MS.2222123 1-GILVAN SORGES 
GILBERTO MIRANDA AM-310410S 2-ROBERTO REQUlAO 
FLAVIÁN() M,eLO AC-34.3IM 
HUMSERTO'LUCENA P8-313ti.." 
JADER BAiuw.HO PA·244t142 .n. 
JOSAPHAT MARINHO BA-3173174 1.JOÂÕ ROCHA 
CARLOS fI~TROdNIO T04OeMl. 2-FRANCEiJNo. PEREIRA 
JOYALVES.· SI!-4055IM 
EDISON LoaAo MA-23ftl12 ...,. 
CARLOS WILSON Pe·245t112 1~Si .íGNÃêíÕ FERREIRA 
SÉRGIO MACHADO ... , . CE·22I1/U ... 
EPlTACIO CAFETEIRA oi MA.<4Q73174 1-LEOMAROUINTANILHA 02 

" EDUAROO SUPUCY $111.3215/11 1-LAURO CAMPOS .. . . 

AP·2111152 
PR·2..,,'102 

TO'-<4D70171 . 
MG-24111.12 

. E5-2021122 

T0-2071"2 

OF·2341142 

I I 
ANTONIO CARLOS VALADARESo) se·2202I02 . 10JõXõ F!W!ÇA 04 .......... M·3Ot7/11 

I 
I 
I 

na 
LUIZ ALBERTO OE OLNEIRA PR-<4DStteO 1.vALMIR CAMPELO. OF·1211341 

PIW 
DARCi RIBEIRO RJ-t229I3O 

. . ... ,. ... , ... . 

vago 

of • ~PI1'ÁCIO C~IIIA· ..,...... .... __ ........ _ do PPIPPII, _ 211fW .... 
02· ~OMAR QUINTAHII.HA • ............ do ___ • _ PPIPPII, _ 25/'1_ 
OJ • ANTONIO CAlll.OI V"'-AD<UII!I. _li' ... do", _ .......... 111 .... do PPIPPII, _ 21/'1_ 
o~. JOAo FRANÇA ._ ........ pp __ • _do"-' _ 2111_ 

REUNIOES: QUINTAS-l'E1RAS As 10:30 HORAS 
SECRETÁRIO: IZAIAS FARIA OE ABREU 
TELéFONES DA seCRETARIA: 3135/3511 

SAlA NO OI ALA SENADOR Nft.O COELHO 
TEL SALA DE REUNIÃO: 311-3254 
FAX: 311-1011 

.. ::::J .. 

I 



co .... ssÃO ÓE SERVIÇOS DE DfRA·UTIlUTUll4 • CI 
PI'.SIDENTa: SENADOIt .101* AGUtNo MAIA 

VlCI-PIIISIDENTa: SIHADOR MLlNOO I'OItTO 
lU TITllLARIII U IUPLINTaI' 

TITULARES SUPlENTES 

I .MDa 
1-ROBERTQ REQUílo 

I 

I 
I 
I 
I 
I 
I 
I 
I 

NA80R JUNIOR AC·147111371 PR-2401/2407 
MAURO MIRANDA GO-2OI1/2OI1 2-NEY SUASSUNA PB-434S/434I 
ONOFRE QUINAN GO-3141/3150 2-CQUTINHO JORGE PA-305OI43U 
GERSON CAMATA .E5-3203I 3204 4-GILBERTO MIRANDA AM4104131~ 
FERNANDO BEZERRA RN-2411/2411 5-CARLOS BÉZERRA MT-22111/2297 
MARLUCE PINTO RR.1101/1201 '"VAGO .... 
FREITAS NETO Pl-213112131 1-CARLOS P",TROCINlO TQ4OI114OS1 
JOSé AGRIPINO RN-23t1123t1 2.JOSAPHA T MARINHO BAo317313114 
ROMEROJUCÁ RR-211112111 3.JONAS PINHEIRO MT,2271I22n 
VILSON KLElNUBINQ SC-204112041 4-GUILHERME PALMEIRA AL-324S/3241 
ELCIO ALVARES E5-313Cn132 5-WALDECK ORNELAS. . ~111221" 
VAGO . I-JOsé ALVES SE-405514051 . 

"Da 
JOS lG CIO FERREIRA E5-2021/2027 .1.pEDRO PIVt. SP~2351/2353 
LÚCIO COELHO .. . MSo231112317 2-GERALDO MELO RN·2311/2317 
VAGO 

..... 
3-CARLOS WILSON PE2451/2451 ... 

LuclDIO PORTELLA .) PI-305513057 . 1-U:OMAR QUINTANILHA .5' TQ.2071/2077. 

, .. 
JOSE ROBERTO ARRUDA .4 .. . DF;20f112017 1-OSMAR DIAS .1 PR·2121/2127 

PDI' 
SEBASTilO ROCHA AP-224112241 1.()ARC:'i RIBEIRO ~22914231 ..... 
ARUNDO PORTO M0-2321/2321 . 1..EMIUA FERNANDES R5-2331/2334 

"" JOSe EDUARDO DUTRA SE-231112311 1-MARlNA SILVA AC·21 11/2117 ... 
ADEMIR ANDRADE PA-21g112101 1-VAGO 

PI. 
ROMEU TUMA .2 sp-205112052 1-VAGO ... 
ROBERTO FREIRE PE-211112112 1-VAGO 

., • OSMAR DIAS. deallgou_ cio PI' ... ~ 
'2. ROMEU TUMA. _1~cIo PL ... 07_ 
'3 • LuciDIO PORTELLA. _~ cio PPR ... vt_ ... _ cio Pl'1PPtt. ... 21110/11 
••• ./Ost ROBERTO ARRUDA • _I~ cio PP ... _ d. ru .... cio Pl'1PP"- ... 25/10/11 
·5· Lf.OMAR QUINTIINILHA· _~ cio PPR ... _ d.ru .... PPIPPtt. ... 25/10/11 

REUNIOES: TERÇ~EIRAS As 14:00 HS. 
SECRETARIO: CELSO PARENTE 
TEL DA SECRETARIA: 311..:554/4107 

SALA NO 13 - ALA SEN. AI EYJ'NDRE COSTA 
TEL DA SALA DE REUNIAo: 311- 3292 (FAX) 
FAX: 311-3211 



COMISSÃO DE uuç6u UTElUOIlU E OEFESAHAaOH.u.· CU 
PItESIDENTI: SIHAoOlt ANTOMO CMLoa MMALHAo 

VICI..-R111OhlW; .1HAOOIe AItIWtOO C_MAL 

TITULARES 

RAMEZTEBET 
FLAVlANO MELO 
CASlLOO MALOANER-····­
PEOROSIMON 
'HUMBERTO LUCENA 

GUILHERME PALMEIRA 
ANTONIO CAltLoa MAGALHA.I 
HUGONAPOt.EAO ' '.' 
JOSé AGRIPINO 

.JOEL DE HOLLANOA 

I 
GERALDO MELO 
ARTUR DA TÁvou.· • , 
LÚOlO CO!lHO 

11. TI1'UI.NIII'l. IUPUNTII' 

MI-2222123 
AC-34'3/14 
5C-2141/47 
RWZ30t31 
PS-313tf41 

AL-3241147 
BA·Z1tlit7 
Pl-3OISIIe 
RN-Z3tllt7 
pe·3117/tt 

~S ....... 
1.MARL!Jêi PINTO 
Z-FERNANDO 8&Z!RRA 
3-RONAL.OO ctJNHA UMA 
44ERSON CAMATA 
SoIRlSREZENDI! 

..., ... 

RR~"0,1/_Z 
RN-24I1JI7 
PlS-Z421m 
EW203I04 
GO-2031m 

MT·2271177 
MA-3OItI7Z· 
TOo407t172 
SE-4055157 
5C-2041/47 

ES-2021 127 
pt!.2451/57 
SP·2351/53' . 

1 
... 

. EPITÁCIO CAFETEIRA "2 
... ,] . 

MA-4073174 

BENEDITA' DA SILVA RJ.Z171177 I.MARINA SILVA AC-Z'.,117 
I .. 

AMo2Ol1/" BERNARDO CABRAL .4 1-ANTONlO c:ARLoa v'I.ADAIt! .. , SE·2201104 

PDI' 
. ,SEBASTlAO ROCHA ·...,,·2241/47 1-OMCY RIBEIRO 

I , , • • :1 
RJ-311&'st 

I 
ROMEU TUMA ., SP·2051/57 1..-oEMIR ANDRADI! P .... Zl01107 

., • ROMI!U TUM" ._ ......... "'-_ 07_ 
'2 • EPtTAclo CAfI!TI!IRA • _11' .... _ ... _ .. _ ... PPII'PIt. _ 2SllC1111 
., • LEOMAR QUINTANIUIA. _ ........... ""' ........... _ Pl'1PPIt. _ 2Sl1G111 
·C· BeRNARDO CABRAL ._.....- ... ".. --.. ... -. _ 2SI1G111 
.,. ANTONIO CARLOI V'I AO.RI!I._.....- ... PI', ... _ .. _ ... PI'IPPR. ... 2SI1G111 

REUNlOES: QUINTAS-FElRAS As 10:00 HI. 
SECRETÁRIO: PAULO ROBERTO Ao CAMPOS 
TELEFONES DA SECRETARIA: 311-3251134" 

SALA ". 07 • ALA SEH. Al.EXANORE COSTA 
TEL. DA SALA DE REUNIAO: 311-33t7 
FAX: 311-354e 

-



COMI.&O PAALAMENTAR CONJUNTA DO MEACOII'. 
(sEÇlO IIIWIILEIRA) 

(O 'g-'" ... 25:+4111) 

P ... ld ..... Dopolàclo PAULO IOANHAUSEN 

VJoo.p, II • ,~ CASlLOO MALDANER 
I .... WoiO GIl"': _dor LÚDIO OOEIJtO 
1 .... WoiO GIl ... Ad""": o..-~RIO Sl.VA 

....... 
Joo6Fogaço ~-' c.. ... Ido~ -RequIID 

I'PL 

w-. KIoino'lbk>; JoeI do HcMndo 
Romero J"'" . JIlIIoea..-...,. 

. .. 
Lúdlo Coelho Geraldo Melo ..... 
EoporiIUo AmIn 

"' EmlleF""'-

I _ Sim .. _ido par_Pl ....... 2-1_ 
2 FlI_ .. PS08 .. 22.a5 .. 
3 Reg .... SiNa _Ido par..\llio R_ ... 31-6a' . 
'Júlio Aededter aubllltuldO par FIIlW J6niar, .. 1L2-01 

LucIMo l'IDdII 
Paam .. , ....... _ ...... 
V_CoIoIID 

._~ 

"-JolnIor I.' 

Obuap.,. .... 

MIguoIR_ 

pp 

'" 

,... 
...,. 
..... 

. ...... 
.. '" 

AnIIInIo -.-
.-.CMaa."... 

.a.~ .,........ ....... 
. . V ... CftIoIue 

JoIo PlzauIolI 

0&'9 r.w"'" 
1.IIIz~ 



EDIÇÃO DE HOJE: 104 PÁGINAS 


